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Avaliação e Recomendações

O presente trabalho contém uma descrição resumi-

da dos principais programas especiais para o desenvolvi-

mento rural do Nordeste, conforme previsto nos termos 

de referência do GRUPO III dos estudos do “Projeto Nor-

deste”. As sínteses dos referidos programas foram elabo-

radas pela equipe da Coordenadoria de Estudos Agrope-

cuários, do Escritório Técnico de Estudos Econômicos do 

Nordeste, do Banco do Nordeste do Brasil. As atividades 

do GRUPO III, além disso, foram supervisionadas pela 

SUDENE, através da coordenação geral do projeto, sedia-

da no Recife.

Trata-se de um documento auxiliar para as fases 

seguintes do estudo de avaliação e de formulação de 

sugestões para o aprimoramento dos referidos progra-

mas, conforme determinação da Comissão Interministe-

rial criada pela Portaria nº 158, da Secretaria de Planeja-

mento da Presidência da República e dos Ministérios do 

Interior e Agricultura, de 20 de setembro de 1981.
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na historiografia do desenvolvimento rural do Nordeste 

na década de setenta. Trata-se de uma radiografia dos 

programas especiais de desenvolvimento rural do Go-

verno Federal para o Nordeste. Um estudo detalhado 

sobre a evolução das atividades da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), do Banco 

do Nordeste do Brasil e dos Estados por meio das Su-

perintendências de Planejamento Agrícola, Criadas 

para dar suporte a essas ações do Governo Federal du-

rante a década do milagre da economia do Nordeste, 

que teve como um dos suportes a agropecuária regional.  

Para entender o conteúdo deste livro convém 

contextualizar as suas origens e o desenvolvimento dos 

responsáveis pela execução das pesquisas que permiti-

ram a elaboração dos documentos consolidados neste 

livro. Na primeira parte, é feito um resumo do chamado 

Projeto Nordeste, que corresponde a nova política para 

o desenvolvimento rural do Nordeste a partir das 

experiências dos Programas Especiais de Desenvolvi-

mento Rural do Governo Federal nos anos anteriores. 

A segunda Parte contém uma síntese das avaliações 
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elaboradas pela equipe de técnicos do Escritório 

Técnico de Estudos Econômico do Nordeste do Banco 

do Nordeste do Brasil (ETENE), do qual eu fazia parte. 

É isso que irei explicar, buscando orientar os 

leitores no entendimento deste trabalho único na 

literatura sobre os mais importantes programas já exis-

tentes no Nordeste com enfoque no desenvolvimento 

rural integrado, a solução para a convivência com o 

semiárido e a industrialização rural da região. 

Como Chefe de Divisão dos Estudos Agrícolas 

do ETENE tive a responsabilidade de coordenar as 

pesquisas de Avaliação dos Programas Especiais da Su-

perintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), no tocante ao Grupo III. O Banco do Nor-

deste atendeu ao pedido do superintendente da SU-

DENE, Dr. Valfrido Salmito Filho, para que eu coorde-

nasse essa tarefa. 

Para isso, preparei um plano de trabalho para o 

Grupo III na forma de termos de Referência de Avalia-

ção, Revisão e Fortalecimento dos Programas Especiais 

e Identificação de Ações Complementares (em anexo). 

Foi delineado um esquema de tarefas e crono-

grama para cada técnico que coletaria as informações e 
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faria visitas para conhecimento “in loco” de alguns 

exemplos dos programas estudados. 

De minha parte, acompanhei meticulosamente 

as atividades dos técnicos envolvidos, fiz reuniões pe-

riódicas, proporcionando orientações e lendo todos os 

textos que iam sendo elaborados para os devidos ajus-

tes. Os técnicos estavam livres para fazerem todas as 

críticas que achassem necessárias, como era prática em 

todos os estudos do ETENE. 

No final dos trabalhos, foram apresentados re-

latórios a SUDENE em reuniões com grande número 

de técnicos envolvidos. Por solicitação da SUDENE, 

apresentei os principais resultados desses estudos na 

Comissão de Desenvolvimento Regional do Congresso 

Nacional, da qual participaram também representantes 

do Banco Mundial que tinha interesse com o copatrocí-

nio de alguns dos projetos avaliados. 

Para se ter uma ideia desse complexo trabalho, 

conduzido pela SUDENE, basta registrar que participa-

ram 150 técnicos em todos os grupos. Alguns consulto-

res do Banco Mundial também colaboraram. O Dr. 

Valfrido Salmito acompanhou e participou plenamente 

de todas as etapas. 
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No caso do Banco do Nordeste, os técnicos que 

integraram essa força tarefa da Divisão de Estudos 

Agrícolas foram, respectivamente: Acúrcio Alencar 

Araújo filho, Carlos de Paiva Timbó filho e Vicente de 

Paula Maia Santos Lima, quanto ao Programa de De-

senvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (Polo 

Nordeste); Antônio Enock de Vasconcelos, no Pro-

grama Especial de Apoio ao Desenvolvimento da 

Região Semiárida do Nordeste (Projeto Sertanejo); José 

Waldeir Leitão e Gaudino Carvalho Melo, no tema 

Programa de Irrigação do Nordeste, José Walter de A. 

Kasprzykowski, no tema Programa de Aproveitamento 

de Recursos Hídricos.  

Os referidos técnicos do ETENE realizaram um 

trabalho pormenorizado e com muitos detalhes técnicos 

e de natureza social. Foram muitos os documentos ela-

borados e encaminhados a Comissão Coordenadora da 

SUDENE. Esse conjunto de informações não foi pre-

servado e pouco resistiu com o passar dos anos. São 35 

anos de mudanças de dirigentes, locais de funciona-

mento do ETENE e dos arquivos respectivos. 

No entanto, tomei duas providências na época. 

Solicitei dos responsáveis por cada tema a preparação 

de um relatório síntese de cada estudo, que foram orga-
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nizados num documento global do grupo III. Arquivei 

esse material em minha biblioteca onde mantenho há 

décadas com praticamente todos os trabalhos que foram 

elaborados e dos quais participei diretamente. 

Desse modo, estou editando esse material em 

formato de livro para circulação restrita e sem fins co-

merciais. O propósito é disponibilizá-lo para os autores 

e algumas bibliotecas como a do Instituto do Ceará, 

Biblioteca da Universidade Federal do Ceará, Biblio-

teca do Congresso dos Estados Unidos, onde se encon-

tra o maior acervo de estudos do Banco do Nordeste do 

Brasil e de alguns pesquisadores de economia do Nor-

deste, como os meus próprios livros. 

Assim, espero está contribuindo para a preser-

vação do acervo de estudos raros sobre a Agricultura 

Regional, ao tempo em que prestamos uma homenagem 

aos técnicos que deram muito de suas inteligências e 

energias em proveito do conhecimento voltado para a 

economia do Nordeste. 

Na verdade, foi com base nesses estudos que o 

Governo Federal, a partir de 1985, estruturou uma nova 

política para o crescimento e a redução da pobreza rural 

da Região. Esta iniciativa tomou a denominação de 

“Projeto Nordeste”, até hoje vigente nos Estado do 
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Nordeste. O Projeto São José no Ceará, por exemplo, 

foi estabelecido nesse contexto. Como Secretário de 

Desenvolvimento Rural do Ceará, no período de 1995 

- 2002, tive a oportunidade de ser o gestor dessa bem-

sucedida ação do Governo Tasso Ribeiro Jereissati. 

Finalmente, é bom esclarecer que este livro 

contem uma síntese de todos relatórios elaborados 

sobre avaliação dos Programas Especiais.  Procurei ser 

o mais fel possível aos fatos narrados. De qualquer 

modo, sou o responsável por qualquer equivoco por 

ventura ocorrido na elaboração deste livro. 

 

Pedro Sisnando Leite 

Vice-Presidente do Instituto do Ceará – 2019 

(Histórico, Geográfico e Antropológico) 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho contém uma descrição 

resumida dos principais programas especiais para o 

desenvolvimento rural do Nordeste, conforme previsto 

nos termos de referência do GRUPO III dos estudos do 

“Projeto Nordeste”. As sínteses dos referidos progra-

mas foram elaboradas pela equipe da Coordenadoria de 

Estudos Agropecuários, do Escritório Técnico de Estu-

dos Econômicos do Nordeste, do Banco do Nordeste do 

Brasil. As atividades do GRUPO III, além disso, foram 

supervisionadas pela SUDENE, através da coordena-

ção geral do projeto, sediada no Recife. 

Trata-se de um documento auxiliar para as fases 

seguintes do estudo de avaliação e de formulação de 

sugestões para o aprimoramento dos referidos progra-

mas, conforme determinação da Comissão Intermi-

nisterial criada pela Portaria nº 158, da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República e dos Mi-

nistérios do Interior e Agricultura, de 20 de setembro 

de 1981. 

A orientação para a elaboração das sinopses 

constantes desta parte do estudo foi no sentido de ser 
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dada pelos autores preferência ao estilo de redação 

simples e concisa, sem preocupações literárias. 

Com o propósito de esclarecer aos leitores deste 

livro, é oportuno mencionar que as atividades do GRU-

PO III compreendem, além da descrição dos principais 

programas especiais, duas outras etapas: 

I. AVALIAÇÃO 

a) Análise socioeconômica dos programas, 

abrangendo uma avaliação dos principais 

resultados alcançados do ponto de vista 

dos objetos iniciais e suas finalidades de 

desenvolvimento futuro. 

b) Análise das estruturas e mecanismo ope-

racionais dos Estados, da SUDENE e dos 

Ministérios que participam ou interferem 

na condução desses programas. 

c) Exame das dificuldades pertinentes aos 

cronogramas, inclusive liberações e 

aplicação dos recursos nacionais e 

internacionais. 
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II. OPÇÕES PARA FORTALECIMENTO, 

MODIFICAÇÃO E/OU COMPATIBI-

LIZAÇÃO DOS PROGRAMAS 

a) Elaboração de subsídios para a melhoria 

das atividades operativas dos programas 

específicos, bem como adaptação aos no-

vos objetivos de desenvolvimento econô-

mico e social definidos no documento 

“Diretrizes Para a Ação do Governo Fe-

deral na Promoção de Desenvolvimento 

Rural do Nordeste” no qual se destacam 

os seguintes delineamentos: 

• Erradicação da pobreza absoluta no 

meio rural; 

• Busca da criação do emprego produ-

tivo da maior parcela possível da po-

pulação no quadro rural; 

• Desenvolvimento de tecnologias 

apropriadas às vocações regionais e 

organização dos produtores em pro-

priedades do tipo familiar; reorgani-

zação de uso da terra de modo a per-

mitir um melhor equilíbrio entre os 
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recursos humanos e terra, num ambi-

ente de relações de produção compa-

tíveis com os interesses econômicos e 

finalidade social; 

• Fornecimento aos agricultores dos ser-

viços de apoio necessário ao processo 

produtivo, em conformidade com as 

reais necessidades do desenvolvi-

mento rural. 

b) Formulação de sugestões operativas quan-

to ao aperfeiçoamento do processo de pla-

nejamento, replanejamento e controle per-

manente da execução dos projetos. 

c) Proposta de compatibilidade dos progra-

mas especiais nas áreas de atuação co-

mum. 

Vale registrar ainda que as sugestões a serem 

propostas nos estudos do GRUPO III serão considera-

das de acordo fundamentalmente com a concepção de 

desenvolvimento rural integrado, com ênfase em 

elenco mínimo de aspectos produtivos e de natureza so-

cial. Outro princípio a ser levado em conta é a da sele-

tividade de área de atuação, para evitar a dispersão dos 
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recursos. A ampliação das áreas de atuação deverá ser 

orientada com base na experiência adquirida durante a 

execução dos programas.  

A base informativa para o trabalho de avaliação 

e sugestões compreende os estudos já existentes, acres-

cidos de dados obtidos adicionalmente junto às institui-

ções responsáveis pelos respectivos programas, conta-

tos com técnicos conhecedores dos assuntos tratados e 

visitas de campo para observação direta. Ponto rele-

vante a destacar, neste particular, é que a equipe encar-

regada desse trabalho está desenvolvendo um esforço 

imparcial e objetivo no sentido de estimar os resultados 

e recomendar os aperfeiçoamentos dos programas, mas 

especiais de acordo com as reais possibilidades, obstá-

culos e viabilidade política. Será indispensável para o 

êxito deste empreendimento a colaboração de todos que 

possam ajudar com seus conhecimentos e experiências.  

 

Pedro Sisnando Leite 

Coordenador do Grupo III 

 

Fortaleza, Ceará, abril de 1983.  
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1. INTRODUÇÃO 

Durantes muitos anos, o Governo Federal, atra-

vés da SUDENE, desenvolveu amplo esforço de 

promoção do desenvolvimento regional do Nordeste, 

especialmente no tocante à industrialização e infra-

estrutura e, mais recentemente, ao desenvolvimento 

rural. Não obstante, os indicadores econômicos e soci-

ais não indicam melhora nas desigualdades regionais 

no País, permanecendo o Nordeste como uma região 

subdesenvolvida. Mais que isso, registra-se agrava-

mento nos indicadores de subemprego e desemprego, 

refletidos no problema da pobreza absoluta que ainda 

atinge a maior parte da população rural e urbana.  

A partir dessas constatações, o Governo está 

empenhado em promover amplo trabalho de avaliação 

e aperfeiçoamento de sua ação no Nordeste, com o apri-

moramento da política de desenvolvimento regional, 

tanto industrial e urbano como, especialmente, com o 

redirecionamento da política de desenvolvimento rural. 

Dentro dessa perspectiva, foi criada uma comis-

são Interministerial composta de representantes da 

Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú-

blica e dos Ministérios do Interior e da Agricultura, 
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com o objetivo de apoiar e supervisionar a elaboração 

do “Projeto Nordeste”, sob coordenação da SUDENE e 

com a participação de todas as instituições federais 

envolvidas, bem como dos Estados. Esse esforço, que 

se iniciou em 1982, envolveu a participação de mais de 

150 técnicos e consultores. 

O objetivo do “Projeto Nordeste”, em sua primeira 

fase, é o de aprimorar e fortalecer a intervenção do 

Governo no Nordeste rural, quer diretamente, quer atra-

vés dos Estados. Nessa estratégia, deverão enquadrar-se 

todas as ações apoiadas pelo Governo Federal, quer 

aquelas atualmente em execução, que serão aperfei-

çoadas, quer as novas ações que vieram a ser definidas. 

O aperfeiçoamento das ações governamentais 

visa a assegurar a obtenção de eficácia e de eficiência 

na execução dessas ações, o que pode ser conseguido 

através da correção de distorções detectadas. Entre 

essas distorções destacam-se desvios em relação aos 

objetos dessas ações, morosidade nos trâmites de recur-

sos e informações, peso das atividades-meio e des-

coordenação de diversas ações na mesma área gerando 

desperdício de recursos ou conflitos de objetivos. 

O fortalecimento das ações, que será condicio-

nado ao prévio aperfeiçoamento, envolve a alocação de 
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recursos adicionais, tanto em projetos existentes como 

em novos projetos. O objetivo, neste caso, é garantir 

que as ações sejam suficientes para gerar impacto 

considerável em termos de geração de renda e emprego 

no meio rural e, em decorrência, nas cidades. A esse 

propósito, estão em andamento entendimentos com o 

Banco Mundial para financiamento de amplo programa 

de desenvolvimento rural enquadrado na nova Estratégia. 

Tendo em vista, de um lado, a magnitude do 

problema da pobreza e do desemprego no Nordeste e, 

do outro, o potencial produtivo e de gestão de emprego 

e renda, na pequena unidade produtora, a nova 

Estratégia será voltada para garantir aos pequenos 

produtores rurais, com ou sem terra, os meios 

necessários para o aumento da produção e produtivi-

dade na região. Nessa perspectiva, desponta como 

prioritária a promoção do acesso aos meios de produção 

fundamentais – a terra, em primeiro lugar, a água e o 

crédito – ao lado do acesso aos serviços de apoio à 

produção, à tecnologia apropriada, à comercialização e 

aos serviços sociais de educação e saúde. A organiza-

ção de produtores e a participação da comunidade 

propiciam o alcance de maior eficácia na implementa-

ção da estratégia. 
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Espera-se que a nova estratégia rural esteja em 

plena execução a partir de 1984, considerando-se o 

corrente ano como de transição. Para isso, torna-se 

necessário aperfeiçoar todo o esquema de planeja-

mento, coordenação, execução, acompanhamento e 

avaliação a nível regional e estadual. A nível regional, 

será necessário manter organização adequada, vincu-

lada à SUDENE e articulada com os Ministérios 

envolvidos, para planejar, coordenar e avaliar a execu-

ção da estratégia, inclusive supervisionando a elabora-

ção ou reformulação de projetos plurianuais pelos 

Estados, avaliando e aprovando esses projetos, bem 

como acompanhando sua execução.  

A nível estadual torna-se necessário aperfeiçoa-

mento da coordenação voltada para garantir a efetiva 

articulação de todas as ações governamentais no seu 

espaço rural. É fundamental que tais ações coordenadas 

de modo a assegurar-se a integração dos diversos 

segmentos de um mesmo programa, assim como a 

integração de programa diferentes, inclusive aqueles de 

caráter setorial evitando-se superposições e conflitos. 

Ao lado disso, é desejável que o Estado mantenha 

capacitação, em termos institucionais e técnicos, para o 

planejamento do seu desenvolvimento rural e para a 
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elaboração de projetos que deverão ser submetidos à 

aprovação do Governo Federal, bem como à sua 

conveniente implementação. As ações federais no cam-

po do desenvolvimento rural serão aprimoradas e for-

talecidas nos Estados que se organizam de maneira 

adequada para planejá-las e executá-las em seu território. 

Tendo em vista que se espera a conclusão de 

todos os trabalhos de elaboração da estratégia até 

setembro do corrente ano, é imprescindível que os 

estados formem, a curto prazo, grupos de trabalho para, 

em articulação com os já existentes, detalharem sua 

participação, no tocante ao planejamento do desenvol-

vimento rural, à fixação de objetivos específicos e 

metas e à definição do esquema de administração local. 

Nas páginas seguintes, apresentam-se as linhas 

gerais de política regional e a especificação da política 

rural para o Nordeste. 

2. LINHAS GERAIS DA POLÍTICA REGIONAL 

Entende-se por política e planejamento um 

compromisso explícito do Estado com o desenvolvi-

mento de processos de mobilização e transformação da 

sociedade. Conforme os rumos e caminhos por ela 

expressamente aceitos. 
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No caso do Nordeste, um dos esteios da política 

proposta consiste no direcionamento dos esforços para o 

uso produtivo dos recursos das diversas sub-regiões, 

conforme seu potencial, seus problemas peculiares e seu 

papel no quadro geral de organização do espaço regional. 

Outra base da política é a concentração dos 

esforços no sentido de orientar o uso produtivo do 

espaço para a satisfação generalizada das necessidades 

básicas da população e a melhoria dos níveis da vida 

pessoal, com ênfase no atendimento das classes mais 

pobres, nas áreas urbanas e rurais. 

O terceiro elemento da política regional é a 

criação de formas e estímulos de mobilização da socie-

dade, como único recurso, capaz de assegurar a 

configuração dinâmica da Região e, particularmente, o 

uso produtivo dos espaços regionais, com adequada 

função social.  

Por fim, as linhas da política de desenvolvimento 

regional do Nordeste situam-se no plano socioeconô-

mico nacional, porquanto interessam não apenas à 

Região, mas também ao País no seu todo. 
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2.1. Objetivos e Restrições 

O sentido maior da política de desenvolvimento 

regional do Nordeste é contribuir para edificação de 

uma sociedade em que sejam reduzidas as disparidades 

pessoais e espaciais das condições de vida e de 

organização social que tenha capacidade de gerar solu-

ções para a superação dos estágios de desenvolvimento 

por ela alcançados. Implica isso em crescentes níveis 

de estruturação e participação social, garantia de 

oportunidades de ocupação produtiva para a força de 

trabalho disponível e melhoria da distribuição da renda, 

assim como em transformação progressiva da base 

produtora de bens e serviços. 

A política regional do Nordeste dá ênfase aos 

aspectos sociais do desenvolvimento, estruturando-se 

em função dos seguintes objetivos: 

1º) ampliação das oportunidades de trabalho produtivo 

de modo a absorver os contingentes regionais de mão-

de-obra crescentemente disponíveis; 

2º) melhoria significativa da distribuição da renda e 

especificamente, erradicação da pobreza pessoal abso-

luta, nos espaços rurais e urbanos; 
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3º) promoção e maior utilização de formas organizati-

vas da população, de sorte a viabilizar a consecução dos 

dois objetivos anteriores. 

Proposta num momento difícil, como o que ora 

enfrenta a economia e a sociedade nacional, a política 

de desenvolvimento do Nordeste orienta-se, de início, 

para enfrentar esse desafio. Impõe-se, nesse caso, a 

sustentação dos níveis de emprego e renda que, nesta 

Região, não se poderão reduzir, sem sérios riscos de 

segurança social. Em particular, prevê-se a reorientação 

dos investimentos, bem como o aproveitamento da 

capacidade produtiva regional. 

De outra parte, a política ora proposta busca 

assegurar a construção das bases para a retomada do 

desenvolvimento regional, na medida em que não 

objetiva ampliar o emprego e a renda por formas arti-

ficiais, senão por meio de soluções criativas e pragmá-

ticas que produzam efeitos duradouros. A consolidação 

da base econômica regional, o aproveitamento e trans-

formação das atividades produtivas informais, a 

expansão das atuais experiências com setores produ-

tivos informais, a implantação de infraestrutura social 

e, sobretudo, a capacitação e a proteção dos recursos 
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humanos regionais constituem segmentos de ação a 

serem implementados de imediato.  

De todo modo, a política de desenvolvimento do 

Nordeste define-se numa perspectiva de longo prazo. 

Constitui, por isso, demarcações gerais que devem ser 

explicitadas por setores de atividade, com desdobra-

mentos em mecanismos programáticos de médio e cur-

to prazos, ou seja, em planos plurianuais e anuais. 

2.2. Linhas Gerais de Ação 

As linhas de ação da política de desenvolvimento 

regional do Nordeste situam-se numa dimensão sócio-

política e numa dimensão socioeconômica.  

2.2.1. Dimensão Sócio-política 

Objetiva-se recompor a Região Nordeste 

enquanto expressão de uma vontade coletiva, congre-

gada em torno dos anseios da maioria da população. As 

condições concretas de erradicação da pobreza abso-

luta, nos espaços rurais e urbanos, supõem atividades 

produtoras eficientes e mecanismos distributivos da ri-

queza gerada, os quais não poderão existir sem uma 

coalizão de vontades, que afinal se imponha à 

consciência nacional. 
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Mais especificamente, deve-se buscar a 

recuperação efetiva da representatividade sócio-polí-

tica do Nordeste no contexto nacional, com o fim de 

obter definições de âmbito federal condicionantes de 

políticas de interesse próprio da Região. Assim, a 

regionalização dos orçamentos federais, a especifica-

ção espacial – com os consequentes corretivos – das 

políticas de abrangência nacional (a exemplo das 

políticas fiscal e tributária e creditícia, entre outras), a 

descentralização industrial, a descentralização admi-

nistrativa e o compromisso de continuidade da política 

regional por um prazo não inferior a vinte anos são 

conquistas fundamentais para o sucesso das medidas a 

serem adotadas no Nordeste. 

No âmbito interno do Nordeste, é necessário 

criar formas, mecanismos e estímulos relativos à orga-

nização dos agentes socioeconômicos regionais, de 

modo a assegurar a efetiva participação da sociedade 

para o desenvolvimento.  

A fim de que tenha bom êxito esse processo 

sócio-político. Deve-se atribuir à SUDENE o papel de 

agente catalizador da mobilização sócio-política para o 

desenvolvimento regional do Nordeste. Isso implica, 

fundamentalmente, a revitalização do seu Conselho 
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Deliberativo, enquanto instituição intergovernamental, 

da qual deve derivar, em primeira instância decisória, a 

política de desenvolvimento para a Região, como 

expressão da vontade regional. Nesse caso, é impres-

cindível a redefinição da composição e do funcio-

namento daquele Conselho Deliberativo, tendo em 

vista tornar a instituição colegiada verdadeiramente 

representativa da vontade política regional. 

Como decorrência dos novos papeis do Conselho 

Deliberativo da SUDENE, a Secretaria Executiva, 

enquanto órgão de apoio técnico e operacional ao 

Conselho e aos Governos Estaduais, também deve ser 

revista na sua natureza e nos seus instrumentos.  

 2.2.2. Dimensão Socioeconômica 

Todo o esforço de promoção de atividades   eco-

nômicas no Nordeste deve estar comprometido com a 

geração mais ampla possível de oportunidades de ocu-

pação produtiva da força de trabalho e com a melhoria 

das condições de trabalho, o que exige a redefinição e a 

criação de instrumentos operacionais e de dispositivos 

institucionais, com efetivo poder coercitivo e indutor. 

Buscar-se-á, por todas as formas possíveis, a 

expansão e o fortalecimento da base econômica urbana, 
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mediante a promoção do desenvolvimento das ati-

vidades industriais e da dinamização dos serviços, 

como forma de assegurar a ampliação e a melhoria das 

condições da ocupação produtiva da força de trabalho 

urbana. 

Devem-se criar instrumentos fiscais e financeiros 

e de natureza operativo destinados ao apoio, incentivo 

e estímulo a unidades produtoras industriais de 

tamanho médio e pequeno, desde que absorvedoras de 

mão de obra em níveis significativos. 

Ter-se-á vista, especificamente no que respeita 

ao setor industrial, a implantação e consolidação dos 

complexos industriais integrados, desde a produção de 

bens intermediários até a produção de bens finais, como 

forma de internalizar e multiplicar os efeitos sociais 

positivos do processo iniciado, simultaneamente à dis-

seminação espacial de unidades industriais de 

localização indiferenciada ou voltadas para o aprovei-

tamento de matéria-prima rural da região, no sentido de 

promover maior integração intersetorial e melhor 

repartição espacial do valor agregado, o que implica a 

criação e/ou redefinição de estímulos e mecanismos de 

indução especiais. 
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É prioritária e inadiável a concentração de 

esforços para a transformação da base económica rural 

do Nordeste. Tais esforços estarão consubstanciados 

em atividades multisetoriais articuladas pelo setor 

público e integradas em relação a áreas geográficas se-

lecionadas, assim como em estímulos às atividades 

realizadas pelo setor privado. De qualquer modo, a ação 

direta do setor público e a definição de seus instru-

mentos operacionais estão orientadas para atendimento 

das populações pobres e, especificamente, do pequeno 

produtor no meio rural e à produção de alimentos. O 

apoio governamental aos demais produtores ficará con-

dicionado aos objetivos de geração de emprego 

produtivo e de complemento a produção de alimentos e 

a produção de matérias-primas, assegurada a eficiência 

econômica do empreendimento. 

Também é urgente o disciplinamento da capta-

ção e do uso dos recursos hídricos no Nordeste, de 

modo a assegurar, em definitivo, à população e às 

atividades produtoras urbanas e rurais, meios efetivos 

de ajustamento às condições ecológicas regionais e, em 

consequência, de desenvolvimento autossustentado. 

Além de normas capazes de dirimir conflitos de uso da 

água e de orientar as obras de engenharia rural, é 
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imprescindível aplicar e estender os resultados dos ex-

perimentos de adaptação de culturas agrícolas às condi-

ções ecológicas próprias das áreas semiáridas do 

Nordeste. 

No sentido de atender às populações carentes, 

situadas nas faixas de pobreza pessoal absoluta, serão 

executadas, em caráter imediato e complementar, ações 

nos domínios da nutrição, saúde, habitação, 

saneamento, educação, transporte e orientação e apoio 

aos migrantes. Também em caráter imediato, devem ser 

adotadas medidas relacionadas com a investigação 

sistemática dos recursos naturais do Nordeste. 

Visando à plena adequação às linhas da política 

regional, devem ser avaliados os instrumentos norma-

tivos, programáticos, operacionais e organizacionais 

presentemente disponíveis. Ante os novos desafios, 

sobretudo os decorrentes do propósito de enfrentar a 

questão da pobreza absoluta, instrumentos próprios 

terão de ser criados. 

2.3. Linhas Prioritárias 

O quadro de dificuldades que ora se antepõem à 

economia e à sociedade nacional induz à concentração 

dos esforços, naquelas áreas cujos problemas básicos: a 
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pobreza absoluta de faixa considerável da população: o 

desempenho e subemprego, nos espaços rurais e 

urbanos: a marginalização sócio-política da maioria da 

população; a incapacidade de resistência à seca pela 

economia e sociedade rural; e a fragilidade estrutural da 

indústria da Região. 

A superação dos desajustes sociais e a 

sustentação das atividades econômicas constituem, 

para o Nordeste, os desafios principais. Assim, na pers-

pectiva de curto e médio prazos, as opções estratégicas 

da política de desenvolvimento para a região reportam-

se aos seguintes pontos: 

1º) criação e sustentação das oportunidades de 

trabalho produtivo; 

2º) redução da pobreza pessoal absoluta nas áreas 

rurais e urbanas; 

3º) participação da população nos processos de 

planejamento e execução de atividades que a têm por 

beneficiária; 

4º) intensificação das ações voltadas para 

assegurar, às atividades e à população rural, condições 

de resistência à seca; 
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5º) consolidação do processo de industrialização 

regional. 

Considerando-se que é no meio rural do Nordeste 

que se revelam mais graves os problemas de pobreza, 

subemprego e marginalização sócio-política será especifi-

cada prioritariamente a política rural para a região. 
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1 ORIGEM E CONCEPÇÃO 

Os efeitos da seca de 1970 sobre a economia do 

Nordeste reforçaram o ponto de vista apresentado no 

relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-

mento do Nordeste – GTDN, editado em 1959 e que 

trouxe como consequência a criação da SUDENE, que 

as causas mais profundas do subdesenvolvimento da 

região eram, efetivamente, de natureza estrutural e não 

apenas de natureza ecológica, ocasionada pela seca. 

O próprio Plano Integrado para o Combate 

Preventivo aos efeitos das secas do Nordeste, editado 

em versão preliminar em 1971 e definitivamente em 

1973, também reconhecia a fragilidade econômica da 

região e enfatizava a necessidade de reforçar a econo-

mia agrícola nordestina em áreas de maior potencial, de 

modo a diminuir os efeitos das estiagens periódicas.1 

Em 1972 o Governo Federal encomendou, através 

do IPEA, ao consórcio constituído pela Societé Centrale 

pour L’Equipement du Territoire Internacional (SCET – 

International) e pelos Serviços Integrados da Assessoria 

e Consultoria (SIRAC), um estudo visando à elaboração 

                                                            
1 Sampaio, Irmão e Gomes – Política agrícola no Nordeste – Brasília – Ed. 

Binagri – 1979. 
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de um programa de desenvolvimento rural integrando de   

áreas prioritárias do Nordeste.2 

O estudo deveria ser realizado em 4 fases, assim    

caracterizadas: 

Fase I – Definição da política agrícola e fixação    de 

objetivos. 

Fase II – Elaboração de diagnósticos para as sub-    

regiões. 

Fase III – Estabelecimento de planos de aproveita-

mento para uma dessas sub-regiões. 

Fase IV – Estudos, a nível de viabilidade, de alguns dos 

projetos identificados na fase anterior.  

Em 01.10.74 o Governo Federal constituiu, 

através da portaria interministerial nº 46-B, uma 

comissão que deveria acompanhar e avaliar os estudos 

contratados nas suas diferentes fases. Também seria de 

sua competência a proposição, com base nas conclu-

sões dos estudos realizados, das diretrizes, cursos de 

                                                            
2 SEPLAN-PR/MINTER/MINAGRI – Programa de Desenvolvimento de 

Áreas Integradas do Nordeste. Brasília, 1976. 
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ação e projetos para a implementação do Programa de 

Desenvolvimento das Áreas Integradas do Nordeste.3 

O Governo Federal, em decisão de caráter 

político, resolveu antecipar-se á execução da 4ª. Fase 

de estudo (que não chegou a concretizar-se) e lançou 

pelo Decreto nº 74.794 de 30.10.74. O Programa de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste – 

POLONORDESTE, o qual se baseou na Exposição de 

Motivos nº 269-B de 29.10.74 apresentada ao então 

Presidente Ernesto Geisel pela Secretaria do 

Planejamento e Ministérios da Indústria e Comércio do 

Interior e da Agricultura. 

Esta exposição de motivos já seguiu as orientações 

estabelecidas do II Plano Nacional de Desenvolvimento 

(1975/79), em elaboração na época, e que previam a 

execução de uma política de desenvolvimento global para 

o Nordeste capaz de assegurar-lhe um crescimento 

acelerado e dar-lhe caráter autossustentado. 

Tal política deveria ser concebida e executada 

segundo um novo enfoque, pois apesar das tentativas 

do Governo Federal em impulsionar a transformação 

                                                            
3 Portaria nº 46-B de 01.10.74 publicada no D.O. da União de 

11.10.74  
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do setor agrícola do Nordeste, suas áreas rurais ainda se 

constituíam como o maior bolsão de pobreza do país. 

Desta forma, o POLONORDESTE teve sua 

concepção toda ela baseada no novo enfoque do de-

senvolvimento rural integrado que “se apoia na com-

preensão da experiência de que é necessário levar em 

consideração simultaneamente nos programas de 

desenvolvimento rural os aspectos físicos, econômicos, 

sociais, organizacionais e políticos e de que ocorra uma 

integração entre agricultura, indústria e serviços nas 

próprias zonas rurais. Além disso, deve haver uma ação 

integração entre agricultura, indústria e serviços nas 

próprias zonas rurais. Além disso, deve haver uma ação 

sincronizada das instituições federais, regionais e locais 

dirigidas para a concretização desses objetivos, que 

devem ser claramente definidos. Estes elementos 

considerados conjuntamente atuam como força motriz 

multiplicadora dos esforços e dos recursos existentes, 

possibilitando o desenvolvimento, a segurança social e 

econômica para o indivíduo, dentro da estrutura rural 

em que está radicado. O êxito de uma orientação desse 

tipo pressupõe uma verticalização do planejamento 

setorial desde o nível nacional até o local, ao mesmo 

tempo em que se estabelecem as ligações horizontais 
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em cada nível de planejamento, de acordo com um 

esquema de planificação flexível e reajustável. 

O desenvolvimento concomitante dos setores 

tanto é essencial para o desenvolvimento rural como 

para o crescimento da economia regional, possibili-

tando a interiorização dos resultados econômicos e 

sociais do progresso, ao mesmo tempo que que alivia 

as pressões incidentes nas congestionadas zonas urba-

nas onde importante parcela da população vive margi-

nalizada econômica e socialmente”.4 

Não é uma tarefa fácil de ser concretizada, pois 

exige um conjunto de medidas simultâneas 

dependentes de uma intensa integração interins-

titucional, nem sempre passível de ser conseguida. É 

preciso, também, que o planejamento e a execução 

sejam cuidadosamente realizados de modo a evitar 

decepções e insucessos que venham obstaculizar 

futuras iniciativas. 

Apesar disso, é o enfoque do desenvolvimento 

rural integrado a orientação mais adequada para impul-

sionar o desenvolvimento rural do Nordeste de modo 

abrangente e permanente, com ênfase na promoção de 

propriedades familiares, organizadas em comunidades 

dotadas de infraestrutura indispensável para propiciar 

                                                            
4 SEPLAN – BACEN – POLONORDESTE: Diretrizes para o planeja-

mento, 1976, pp. 38-39.  
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conforto mínimo ao produtor rural e o seu livre acesso 

aos serviços sociais e de apoio à produção, assegu-

rando-lhe, dessa maneira, a melhoria das suas 

condições de renda e de vida. 

É oportuno registrar que na ocasião da 

elaboração e lançamento do programa Polonordeste era 

Ministro do Planejamento, o economista João Paulo 

dos Reis Veloso e o Presidente do IPEA o economista 

do Banco do Nordeste do Brasil, Dr. Antônio Nilson 

Craveiro Holanda. Além disso, o coordenador de 

Planejamento do IPEA era o economista Antônio 

Rocha Magalhães também dos quadros técnicos do 

BNB. O economista Pedro Sisnando Leite participou 

do grupo de coordenação da fase de estudos no IPEA 

como representante do Escritório Técnico de Estudo 

Econômicos do Nordeste do Banco do Nordeste. Em 

suma, o BNB teve uma forte influência na concepção e 

planejamento do Polonordeste. 
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2. OBJETIVO 

De acordo com o Decreto 74.7945, o PO-

LONORDESTE tem por finalidade “promover o desen-

volvimento e a modernização das atividades agrope-

cuárias de áreas prioritárias do Nordeste”. 

Logicamente, o objetivo final do POLONOR-

DESTE é o de promover melhoria nas condições de 

vida e bem-estar da população rural nordestina, con-

forme se infere da Exposição de Motivos que funda-

mentou sua criação. 

Nota-se, pela explicitação da finalidade do 

Programa que o mesmo era dirigido aos agricultores em 

geral, sem discriminação do público-meta e de obje-

tivos específicos. 

Aliás, a não determinação de objetivos 

específicos para o POLONORDESTE pode ter concor-

rido para o surgimento das críticas relacionadas a 

“mudanças de objetivos” do Programa ao longo do 

                                                            
5 Decreto nº 74.794, de 30 de outubro de 1974. 
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tempo, conforme referido em algumas avaliações 

pertinentes.6 7 8 

De fato, acredita-se que foram processadas 

alterações nas diretrizes e na estratégia do POLONOR-

DESTE, permanecendo, contudo, o objetivo original 

estabelecido no Decreto de criação. 

3 DIRETRIZES DE AÇÃO 

Com vistas a consecução dos objetivos antes 

mencionados, foram estabelecidas algumas diretrizes 

de ação para o POLONORDESTE, adequadas ás dispo-

nibilidades de recursos, experiência adquirida e 

aperfeiçoamento o planejamento e execução dos órgãos 

responsáveis pela implantação do programa. 

De acordo com a exposição de motivos que 

sugeriu a criação POLONORDESTE (E.M. 269 – B de 

29.10.74), o esforço deveria concentrar-se em áreas-

polo, com ações voltadas para estradas vicinais, eletri-

                                                            
6 REDWOOD & FIORENTINO – Características e Consequências do PO-

LONORDESTE e Análise Preliminar das Necessidades de Capacitação den-

tro do Programa – Recife, SUDENE, Projeto DRIN – Brasil, 1981. 
7 IPEA – Programa de Desenvolvimento de Áreas integradas do Nordeste – 

POLONORDESTE – Relatório de Avaliação. Brasília, agosto de 1981. 
8 THE BANK – Rural development programas for Brazil’s Northeast: na in-

terim assessment. Washington, Report. nº 3939-BR, 1982. 
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ficação anual, armazenamento, pesquisas, extensão 

rural e crédito orientado.  

Para implementação do POLONORDESTE não 

foi criado nenhum órgão governamental, sendo a ori-

entação voltada para a ação coordenada das instituições 

direta ou indiretamente envolvidas na promoção do 

desenvolvimento da agropecuária regional, sejam essas 

federais, estaduais ou municipais. Da mesma forma, foi 

assegurada a compatibilização do POLONORDESTE 

com outros programas em curso na região, como Irri-

gação, Agroindústria, Colonização e Reforma Agrária 

de forma e obter melhores resultados da ação conjunta 

do governo e da iniciativa privada, no esforço de 

transformação progressiva da agropecuária tradicional 

do Nordeste em moderna economia de mercado. 

O POLONORDESTE partiu do pressuposto de 

que a diversidade sub-regional que ocorre no Nordeste, 

torna inadequado programas uniformes e padronizados 

para toda a região, inviabilizando, portanto, qualquer 

ação desenvolvimentista que considere a região como 

um todo homogêneo. Daí a opção por selecionar áreas 

que passaram a ser denominadas “áreas integradas”, 

nas quais seriam realizados esforços concentrados 

visando transformá-las em polos de desenvolvimento 
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rural, que teriam seus efeitos irradiados para as áreas 

circunvizinhas. 

Com a expansão de POLONORDESTE, surgi-

ram algumas evidências que motivaram o estabeleci-

mento de diretrizes mais claras e definidas. Um 

documento elaborado pela SUDENE em julho de 19819 

traça as seguintes diretrizes para orientação dos planos 

operativos: 

a) Racionalização e maximização do uso dos fatores 

produtivos, dirigida para proporcionar o acesso da 

terra aos pequenos produtores rurais e trabalha-

dores sem-terra, com base na propriedade agrícola 

familiar autossustentável, bem como, desenvolver 

uma política de água, voltada para sua captação, 

armazenamento, uso e manejo. 

b) Reorganização Espacial visando promover a 

otimização da distribuição espacial, através de 

realocação de populações, orientada por um zo-

neamento agrícola que permita uma exploração 

racional da terra, associada à capacidade de tra-

balho dessas populações. 

                                                            
9 SUDENE – Diretrizes gerais para o programa anual – Recife, julho de 

1981. 
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c) Organização Social procurando estimular formas 

associativas de produção, que vise a elevação da 

capacidade produtiva e o melhor atendimento 

das necessidades dessas comunidades envolvidas 

no processo, de forma que, suas aspirações 

sirvam de orientação às ações do poder público. 

d) Produzir e difundir tecnologia adequada às con-

dições dos produtores, procurando tornar rentá-

vel a unidade de produção vista como um todo. 

e) Propiciar os meios necessários para que a 

unidade de produção familiar possa utilizar 

equipamento de baixo custo e fácil manutenção, 

que contribua para o aumento da produtividade 

da mão de obra familiar. 

f) Garantir aos pequenos produtores o acesso no 

crédito, de forma simplificada, no montante ne-

cessário e no momento oportuno. 

Em reunião de avaliação do Programa, pro-

movida pelo Ministério do Interior, realizada em 

Brasília no período de 03 a 06 de agosto de 1981, 

foi apresentado pela SUDENE um documento 
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que especifica as seguintes diretrizes para o 

POLONORDESTE.10. 

1) Seleção de Polos (subáreas) dentro das áreas do 

projeto para ação vertical do Programa; 

2) O programa deve restringir suas ações a produtores 

rurais de baixa renda que se dedicam a agricultura 

e a pecuária, ao pequeno empreendimento não agrí-

cola, ao pequeno artesão, ao pescador artesanal e ao 

pequeno piscicultor; 

3) Desativar ou emancipar os projetos existentes no 

litoral úmido, transferindo as ações previstas nestes 

projetos para o Programa de Apoio às Populações 

Pobres da Zona Canavieira do Nordeste; 

4) Intensificar sua ação na abertura de novas fronteiras 

na Pré-amazônia Maranhense, Oeste da Bahia e Sul 

do Piauí; 

5) Direcionar os projetos encravados no semiárido 

para ações permanentes de combate aos efeitos das 

secas, com ênfase para os seguintes aspectos: 

a) Intensificação de ações na área de recursos hí-

dricos, com incorporação intensiva de mão de 

                                                            
10 SUDENE – POLONORDESTE, Objetivos e desempenho; principais pro-

blemas; diretrizes para o programa – Recife, agosto de 1981 
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obra local e interligação com atividades de 

piscicultura 

b) Modificação no sistema de produção com intro-

dução de culturas e espécies resistentes à seca 

c) Identificação de locais e implementação de ações 

com visitas à dinamização da pequena irrigação. 

6) Controle sobre os custos de operação dos diversos 

serviços, de modo a permitir destinação de maior 

parcela de recursos aos investimentos que gerem 

benefícios diretos aos pequenos produtores; 

7) Considerar a atividade comunitária não como 

subprojeto, mas como uma estratégia de parti-

cipação do público-meta nas diversas ações do 

projeto, levando-se em consideração que a parti-

cipação comunitária no processo de planejamento, 

execução e acompanhamento da programação deve 

ser desenvolvida com uma forte presença da 

unidade técnica no campo, promovendo-se esforços 

para a criação de gerências nas áreas de atuação dos 

projetos. Além disso, deve ser criada uma base de 

representação das comunidades que funcione em 

caráter permanente, para oferecer suporte às 

programações anuais e sirva de canal de comunica-
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ção do público-meta com os executores do 

programa; 

8) A base permanente da representação deve ser cons-

tituída de grupos de produtores e outras personali-

dades trabalhadas pela EMATER, líderes de comu-

nidades identificadas pelo MOBRAL ou outros ór-

gãos e representantes de sindicatos e deverá partici-

par das atividades de planejamento e execução do 

programa. A fase de planejamento deve possibilitar 

a participação do público-meta através de todas as 

formas de associação em todas as fases de planeja-

mento envolvendo a participação efetiva do pessoal 

de execução e nível local. Além disso prevê a inte-

gração aos objetivos do POLONORDESTE, dos 

demais programas, projetos e políticas em execução 

nas áreas abrangidas, bem como manter contínua e 

constante atualização sobre a realidade em cada 

área. O uso de instrumentos capais de propiciar efe-

tiva integração e articulação das ações, o acompa-

nhamento e controle das ações, a avaliação da efi-

cácia e eficiência do Programa, a eficiente execução 

e coordenação administrativa e a inclusão dos ins-

trumentos de planejamento do POLONORDESTE 

nos planos estaduais de desenvolvimento são 
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também objetos de preocupação da base perma-

nente de representação nhoque se relaciona a plane-

jamento. No que se refere a execução, as diretrizes 

recomendam desenvolver uma sistemática que en-

seje a utilização de mão de obra e matérias-primas 

locais, com a participação do público-meta na esco-

lha de localização, dimensionamento, execução, 

fiscalização, manutenção e conservação de investi-

mentos a serem realizados.  Existe ainda preocupa-

ções no sentido de dar prioridade à execução de 

obras sob forma de administração direta, envol-

vendo o poder municipal, obter menor custo na re-

alização das obras, e, finalmente, estabelecer um 

cronograma de implementação articulado e coorde-

nado com as necessidades de cada ação. 

9) Estabelecimento de mecanismos de coordenação 

entre a coordenação regional e as unidades técnicas 

de forma a assegurar a compatibilização das ações 

de programas e políticas e diretrizes do POLO-

NORESTE, com visitas a evitar duplicidade de 

propostas. Outras preocupações foram listadas tais 

como máxima utilização de recursos em inves-

timentos diretamente apropriados pelo público-

meta; cumprimento, por parte dos órgãos 
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envolvidos e órgãos executores, das tarefas que lhes 

forem afetas; integração de todos os órgãos com a 

filosofia do programa; participação do público-

meta em todas as fases do planejamento e da execu-

ção; incentivo à fixação de pessoal técnico no 

campo; articulação entre os diversos níveis de 

coordenação; não utilização de recursos do 

programa em outras atividades e absorção por parte 

do Estado das despesas de custeio do programa. 

10) Proporcionar acesso à terra aos pequenos produto-

res rurais e trabalhadores rurais assalariados, em 

dimensão compatível com a unidade de produção 

familiar autossustentável, sob formas associativas, 

capaz de absorver a mão de obra familiar durante 

todo o ano e de proporcionar níveis crescentes de 

capitalização e de elevação da renda. 

4. ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Como foi mencionado anteriormente, o desen-

volvimento rural integrado foi a estratégia escolhida 

para o POLONORDESTE, em função do seu caráter 

inovador e por se constituir em um modelo de grande 

alcance social, com comprovados resultados satisfató-

rios em outras regiões do mundo subdesenvolvido. 
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Este enfoque surgiu no Brasil em 1971 através do 

Banco do Nordeste do Brasil, que, nesta época, iniciou 

uma programação de treinamento em desenvolvimento 

rural integrado dirigida para técnicos de todas as 

instituições da região vinculados a organismos 

regionais. Posteriormente, foi criado o programa PO-

LONORDESTE, tomando como estratégia este novo 

enfoque de desenvolvimento que preconiza ações 

integradas nos 3 setores econômicos no próprio meio 

rural, tomando como base do processo a propriedade 

familiar. 

As grandes linhas de ação eram inicialmente 

voltadas para infraestrutura econômica, infraestrutura 

social, serviços de apoio a produção e crédito rural. 

A infraestrutura econômica beneficiava seg-

mentos de estradas vicinais, eletrificação rural e 

armazenagem, com dotações máximas de 25%, 20% e 

10% dos recursos alocados no programa, não devendo, 

no entanto, as despesas como infraestrutura social o 

programa destinou o máximo de 20% dos recursos, para 

serem utilizados em educação rural, saúde e abasteci-

mento d’água. 

Como serviços de apoio a produção estão re-

lacionados assistência técnica e extensão rural, pes-
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quisa e experimentação agrícola, disseminação de 

novos sistemas de produção, produção e multiplicação 

de sementes melhoradas, produção de matrizes, 

reprodutores ou animais para engorda, abastecimento 

de insumos básicos, mecanização agrícola, perfuração 

de poços a nível de propriedades agrícolas, construção 

de pequenos açudes, implantação de pequenos sistemas 

de irrigação, promoção de piscicultura em áreas in-

teriores, promoção de melhoria do sistema de comer-

cialização, promoção de abertura de baixa renda, 

assistência ao cooperativismo prestação de serviços 

agrícolas especializados, treinamento de pessoal, es-

tudo dos recursos naturais e outros estudos especiais 

necessários. Para todos estes segmentos que compõe os 

“Serviços do Apoio a Produção” ficou estabelecido a 

dotação de recursos nunca inferior a 40% do montante 

global do projeto. 

Finalmente, como apoio a todos estas atividades 

aparece o crédito. Desnecessário se torna afirmar que, 

se este segmento não tiver seu funcionamento em bases 

adequadas, todo o sistema estará comprometido. 

Nos documentos iniciais do POLONORDESTE 

não há referência a ações na área fundiária, assim como, 

à prioridades para o pequeno produtor. A partir de 1976 
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algumas alterações ocorreram quando o documento 

POLONORDESTE – diretrizes para o planejamento 

elaborado pela SUDENE, Ministérios do Planejamen-

to, do Interior e da Agricultura anunciou as primeiras 

modificações do programa. Novas alterações foram 

introduzidas em 1980 quando há uma definição mais 

clara com relação a prioridade que deveria ser dada o 

público-meta. Desta forma, surgiram preocupações 

com relação a reestruturação fundiária, formas espe-

ciais de crédito para pequenos produtores sem-terra, 

desenvolvimento comunitário e formas associativas de 

produção. Os investimentos com infraestrutura física 

foram reduzidos sob a alegativa de que provocavam 

elevação do preço da terra, beneficiando desta forma, 

os grandes e médios proprietários.  

De acordo com este novo enfoque, foram es-

tabelecidas novas estratégias com seus respectivos 

instrumentos de ação, baseadas principalmente em 

terra, ações de apoio a produção da infraestrutura social 

e racionalização dos processos de planejamentos, exe-

cução e coordenação de programa. 

Com relação a terra estão sendo propostas ações 

dirigidas a conceder prioridade para cessão de terras a 

pequenos produtores rurais sem terra e trabalhadores 
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rurais assalariados, par exploração através de empresas 

associativas que envolverão também pequenos pro-

prietários. Neste trabalho haverá envolvimento da 

extensão rural, dos sindicatos de trabalhadores rurais e 

outras formas de associação de trabalhadores em todas 

as fases do trabalho, iniciando com a própria identifi-

cação da área, reestruturação e definição jurídica do 

tipo de associação pretendida.  

Para tanto, foi sugerida a criação de fundos de 

terras a nível de cada Estado com objetivo de dinamizar 

as ações de reestruturação fundiária, com apoio do 

crédito fundiário que, segundo a proposição, poderá ser 

utilizado somente para aquisição de terras por empresas 

associativas, quando não for possível recorrer ao Esta-

tuto da Terra. 

Com relação ao apoio à produção, as ações 

continuaram voltadas para pesquisa e experimentação, 

assistência técnica, sementes e mudas, abastecimento 

de insumos, mecanização agrícola, piscicultura em 

áreas interiores, cooperativismo, crédito rural, comer-

cialização e agroindústria voltada para apoiar a 

implantação de unidades industriais de pequenos pro-

dutores. Não se verificando, portanto, modificações 
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substanciais com relação ao que foi proposto nos 

documentos iniciais de criação do programa. 

A melhoria e expansão da infraestrutura econô-

mica prevê ações em estradas vicinais e energização 

rural, porém, com ênfase às áreas que tenham sido 

objeto de reestruturação fundiária. No caso de estradas, 

visando garantir o escoamento da safra, e, no caso de 

eletrificação proporcionar acesso ao uso de energia para 

fins de produção associativas em áreas objeto de 

reestruturação fundiária. 

A melhoria da expansão da infraestrutura social, 

representa uma tentativa de proporcionar ao público-

meta os benefícios sociais até então fora de seu alcance, 

os quais não foram devidamente contemplados nas pro-

posições iniciais do programa. Educação, saúde, 

saneamento, habitação, alimentação e nutrição e desen-

volvimento comunitário são os pontos que deverão me-

recer grande atenção nos projetos do POLONOR-

DESTE, de acordo com as novas proposições. 

O aperfeiçoamento do programa é procurado 

através da racionalização dos processos de plane-

jamento, execução e coordenação do programa. Esta 

estratégia introduz o planejamento participativo, pro-

põe um esquema de execução descentralizado e, 
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finalmente, propõe um modelo de coordenação efetiva, 

voltadas todas essas ações para obtenção de resultados 

que levem a melhoria do padrão de vida da população 

rural, objetivo maior do POLONORDESTE. 

5. ABRANGÊNCIA 

Considerando-se a heterogeneidade da Região 

Nordeste, em seus mais variados aspectos, foi estabe-

lecido que as ações para o seu desenvolvimento rural 

seriam concentradas em áreas especiais, objetivando a 

criação de polos rurais de desenvolvimento. A seleção 

dessas áreas “obedeceu, inicialmente, a critérios de 

natureza ecológica” (solos, clima, água etc.) para 

posteriormente levar em conta “as potencialidades de 

desenvolvimento rápido e efetivo, o estado e a impor-

tância das populações, o volume de investimentos 

públicos já realizados e a complementar”.11 Tais áreas 

deviam representar, em seu conjunto, diversas situa-

ções ecológicas e demográficas, assim como graus 

diferenciados de infraestrutura econômica-social. 

Para cada uma dessas áreas seria elaborado um 

Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI), 

compreendendo, de um lado, os projetos básicos, 

                                                            
11 Exposição de motivos nº 269-B, de 29.10.74 
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visando à produção agropecuária, a serem implementa-

dos pela iniciativa privada e, do outro, um esforço 

concentrado do Governo através da ação simultânea em 

diversos campos, tais como estradas vicinais, eletrifi-

cação rural, armazenamento, comercialização, coope-

rativismo, pesquisa e experimentação agrícola, exten-

são rural, crédito rural, etc. 

Dentro desta concepção, foram selecionadas, no 

Nordeste, as seguintes áreas prioritárias: 

I.  Áreas do Vale Úmidos – correspondem às bacias 

hidrográficas dos principais vales úmidos: o do rio São 

Francisco, o do paraíba e os do Nordeste Oriental, com-

preendendo estes os Vales do Jaguaribe, do Apodi, 

Piranhas-Açu e Ceará Mirim. 

II. Áreas das Serras Úmidas – definidas como 

regiões de altitude acima de 600m, pluviosidade e 

umidade mais regulares e cobertura vegetal do tipo 

perene ou semi-perene. São as serras da Ibiapaba, de 

Baturité, do Araripe, do Martins, do Brejo e do Teixeira 

e do Triunfo. 

III.  Área da agricultura Seca – correspondem às 

áreas do sertão Cearense, do Seridó e da Chapada da 

Diamantina (Irecê), onde a vegetação predominante é a 
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caatinga e as precipitações pluviométricas oscilam 

entre 400 e 900mm anuais. 

IV. Áreas dos Tabuleiros Costeiros – são áreas 

planas situadas ao longo da zona litoral-mata, desde o 

Estado do Rio Grande do Norte até o extremo Sul do 

Estado da Bahia, com precipitações variando de 700 a 

2100mm anuais. 

V. Áreas da Pré-Amazônia – situadas no Estado do 

Maranhão, caracterizando-se como uma zona de tran-

sição entre a vegetação amazônica e a flora tipicamente 

nordestina. 

Por ocasião do lançamento do Programa, a 

população dessas áreas, segundo o censo de 1970, era 

7,4 milhões de habitantes e a sua superfície total 457,9 

mil km2, abrangendo 291 municípios. (Vide mapa 1) A 

população correspondia a 26,4% da do Nordeste e 

superfície total das áreas prioritárias representava 30% 

do território nordestino. 

As propostas dos governos estaduais, com base em 

projetos técnicos e politicamente justificáveis foram 

aumentando paulatinamente a área de atuação do 

programa, de modo que o POLONORDESTE atualmente 

abrange uma área de 846,5 mil km2 e uma população de 
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16,1 milhões de habitantes (dados do censo de 1980), 

cobrindo 773 municípios dos 1.419 de toda a região, 

incluindo-se nos totais a parte referente à Área Mineira 

do Nordeste. Em outras palavras, 50,8% da área do 

Nordeste, 44,8% de sua população e 54,5% dos seus 

municípios estão sob a influência do POLONORDESTE. 

As áreas dos Vales Úmidos e da Agricultura Seca 

correspondem a 82,6% da área, 74,8% da população e 

74,8% do número de municípios sob a intervenção do 

programa. 

Vale destacar que os Estados do Ceará e do Rio 

Grande do Norte contam com mais de 82% de sua área 

de 64% da sua população sob ação do POLONOR-

DESTE (Tabela III). 

As linhas de atuação do POLONORDESTE 

foram definidas na exposição de motivos que deu 

origem ao Programa como um esforço concentrado do 

Governo Federal através da ação simultânea nos se-

guintes Campos: 

a) Estradas vicinais, com vistas ao escoamento da 

produção e à interligação das áreas integradas à 

rede ferroviária e fluvial regional; 



Avaliação e Recomendações 

60 Pedro Sisnando Leite 

b) Eletrificação rural, visando a permitir a 

introdução de novas técnicas da produção; 

c) Armazenagem e outras facilidades que asse-

gurem a racionalização do processo de comercia-

lização da produção; 

d) Pesquisa e experimentação agrícolas (sementes, 

métodos de cultivo adequados às diversas condi-

ções geológicas, técnicas de armazenagem e de 

transporte, etc.); 

e) Extensão rural; 

f) Crédito rural orientado.12 

Posteriormente, através do documento 

“POLONORDESTE: 

Diretrizes para o planejamento”13 houve uma 

reorientação na atuação do Programa que passou a 

seguir as linhas básicas delineadas a seguir e ainda em 

vigência: 

a) Apoio ao pequeno produtor – será realizado 

através das seguintes ações permitir acesso à 

terra (crédito, titulação e regularidade fundi-

                                                            
12 Exposição de motivos nº 269-B, de 29.10.74 
13 SEPLAN-PR/MINAGRI/MINTER/BACEN – POLONORDESTE: Dire-

trizes para o planejamento. Brasília 1976. 
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ários); crédito rural, assistência técnica e 

extensão rural; pesquisa e experimentação 

agrícolas; fornecimento de sementes e mudas 

melhoradas; fornecimento de reprodutores, 

matrizes e animais para a engorda;  abasteci-

mento de insumos agrícolas; serviços de 

mecanização agrícola; perfuração de poços a 

nível de propriedade; construção de pequenos 

açudes e aguadas; implantação de sistemas rudi-

mentares de irrigação; promoção da piscicultura 

em águas interiores; apoio ao cooperativismo; 

treinamento de pessoal; sistema de comercializa-

ção da produção; armazenamento. 

b) Infraestrutura econômica – a ação basear-se-á 

especificamente na construção de estradas vici-

nais e de redes de eletrificação rural. 

c) Infraestrutura social – neste campo, as ações 

serão voltadas para saúde, educação e sanea-

mento básico. 

d) Ações complementares – visarão a admi-

nistração e gerência dos projetos, a realização de 

estudos de recursos naturais e estudos específi-

cos e a promoção da microempresa não agrícola. 
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O público meta do POLONORDESTE não foi 

claramente definido tanto na exposição de motivos 

como no decreto que criou o programa. No entanto, nos 

primeiros anos de atuação, as ações do POLONOR-

DESTE indicaram beneficiar mais aos grandes e 

médios proprietários que aos pequenos produtores14. 

Foi o documento “POLONORDESTE”: Diretri-

zes para o Planejamento15 que definiu, de modo 

indireto, que a prioridade de receber os benefícios do 

Programa seria dada aos pequenos produtores, quando 

destacou: “O POLONORDESTE não considera pri-

oritário o atendimento dos médios e grandes proprie-

tários”. Para os agricultores sem-terra, apesar de serem 

considerados, não foram contemplados com uma linha 

específica da ação. 

A exposição de Motivos nº 020 – CDE de 

22.04.80 “incorpora em seu discurso todo o enfoque da 

redução da pobreza iniciado com o documento de 

Diretrizes, aprofunda a necessidade de intervenções de 

caráter fundiário e, timidamente, reconhece o papel 

concentrador das inversões em infraestrutura econô-

                                                            
14 SAMPAIO, IRMÃO & GOMES – Política agrícola no Nordeste. Brasília, 

Ed. Binagri, 1979. 
15 SEPLAN-PR-MINAGRI/MINTER/BACEN – POLONORDESTE: Dire-

trizes para o planejamento. Brasiília, 1976. 
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mica quando efetuadas sem articulação com um 

processo de reestruturação fundiária16. Reconhece, 

implicitamente, a prioridade que deve ser dada aos pe-

quenos proprietários e agricultores sem-terra. 

No entanto, é o documento “Diretrizes para a Ação 

do Governo Federal na Promoção do Desenvolvimento 

rural do Nordeste”17, apresentado pelo IPEA na Reunião 

de Trabalho sobre Política de Desenvolvimento Rural do 

Nordeste realizada em Brasília em agosto de 1982 e que 

motivou o presente estudo, quem define claramente os 

beneficiários do Programa a partir do ano operativo 

1983/84, quando afirma textualmente: “O público-meta 

da ação do Governo Federal no meio rural do Nordeste é 

a população constituída por pequenos produtores de 

baixa renda, com ou sem terra, e trabalhadores rurais 

assalariados, os quais se colocam dentro da ampla faixa 

de desempregados ou subempregados”. 

Em termos de recursos financeiros nacionais, 

foram alocados para os 43 PDRIs e os 4 projetos de 

colonização, com base nos dados programados pelas 

exposições de motivos dos planos operativos anuais 

                                                            
16 IPEA – Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste – 

POLONONORDESTE. Relatório de avaliação. Brasília, agosto 1981. 
17 IPEA – Diretrizes para a ação do Governo Federal na promoção de desen-

volvimento rural no Nordeste. Brasília, agosto de 1982. 
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1975/76 a 1982/83, recursos da ordem 307,8 bilhões de 

cruzeiros, a preços de 1982. 

Os Estados mais beneficiados, em ordem decres-

cente, foram Bahia, Pernambuco e Ceará, que 

receberam, no período considerado acima, 26,8% do 

volume total de recursos, a preços de 1982. 

Em se tratando de financiamento externo, foram 

negociados empréstimos para 22 PDRIs, desde o plano 

operativo anual de 1978/79 até o de 1982/83, alcan-

çando em volume total de recursos da ordem de 32.977 

milhões de cruzeiros a preços de 1982. Neste período, 

o Banco Mundial – BIRD participou com 70,6% dos 

recursos, ao passo que o Banco Interamericano do 

Desenvolvimento – BID e o Fundo Internacional para 

o Desenvolvimento Agrícola – FIDA contribuíram com 

23,8% e 5,6% do volume total contratado, respectiva-

mente. A Tabela V detalha, por PDRI, por Estado e por 

agente financeiro, o montante dos recursos externos 

recebidos pelo POLONORDESTE no período em 

questão. 

 6. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

A administração do POLONORDESTE no nível 

federal inicialmente esteve a cargo de uma comissão 
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Interministerial sediada em Brasília, integrada por dois 

representantes da Secretaria de Planejamento da Presi-

dência da República, dois do Ministério do Interior18 e 

dois do Ministério da Agricultura. Essa comissão foi 

constituída pela Portaria 46-B, de 01.10.1974, com as 

seguintes finalidades: 

- Acompanhar e avaliar os estudos contratados 

por esses ministérios com o consórcio das em-

presas Societé Centrale Pour L’Equipemente du 

Territore Internacional (SCET internacional) e 

Serviços Integrados de Assessoria e Consultoria 

(SIRAC), tendo em vista a execução do Progra-

ma de Desenvolvimento de Áreas Integradas do 

Nordeste; 

- Propor, com base nos resultados dos estudos 

antes referidos, diretrizes, cursos de ação e 

projetos para a implementação do Programa. 

Posteriormente, em observância ao exposto no 

Decreto 75.370, de 13.02.1975, que instituiu meca-

nismo para a coordenação e o acompanhamento dos 

programas especiais do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento, foi criado o Grupo Especial de 

Coordenação e Acompanhamento do POLONORDES-

                                                            
18 Pedro Sisnando Leite, representando o Banco do Nordeste do Brasil. 
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TE-GECA, através da Portaria Interministerial nº 41, de 

16.04.1975. 

Referido grupo, também com sede em Brasília, 

constituía-se de um representante da Secretaria de 

Planejamento, responsável pela coordenação geral do 

Programa, um representante do Ministério do Interior e 

um do Ministério da Agricultura. 

A este Grupo Especial da Coordenação competia: 

- “Propor ás Secretárias-gerais da Secretaria de 

Planejamento e dos Ministérios mencionados e 

os projetos e atividades do Programa, acom-

panhamento dos respectivos planos de aplicação 

e desembolso”. 

- “articular-se com os demais Ministérios envolvi-

dos, com visitas à execução do Programa”; 

- “Promover a adoção das demais providências 

necessárias à implementação do Programa”. 

- “Acompanhar sua execução física e financeira 

e elaborar os relatórios trimestrais de que trata o 

artigo 4º do Decreto nº 75.370, citado”. 

Pelo Decreto 83.436, de 10.05.1979, foram intro-

duzidas modificações na estrutura administrativa do 
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POLONORDESTE no âmbito federal, o qual passou a 

ser coordenado pelo Ministério do Interior, em arti-

culação com a Secretaria de Planejamento e com o 

Ministério da Agricultura. 

Com essa nova sistemática administrativa 

extinguiu-se o Grupo Especial da Coordenação e 

Acompanhamento do POLONORDESTE – GECA, 

ficando a administração central do Programa sob a res-

ponsabilidade da Secretaria de Programas Especiais do 

MINTER, através da Coordenadoria Nordeste.  

No âmbito regional, a administração do 

POLONORDESTE é de responsabilidade da SUDENE 

e foi primeiramente definida pela portaria nº 1.088, de 

26.05.1975 do MINTER, que criou a Coordenadoria 

Especial do POLONORDESTE junto aquela supe-

rintendência. 

A Coordenadoria Especial do POLONOR-

DESTE era vinculada diretamente ao Superintendente 

da SUDENE e tinha finalidade:  

- Acompanhar a fase final da preparação dos 

projetos integrantes de cada polo selecionado e 

adotar todas as providências necessárias, a nível 

local, para a execução do Programa; 
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- Articular-se com os órgãos a serem indicados 

como executores dos projetos e proceder ao 

acompanhamento e controle do Programa, inclu-

sive, para efeito de liberação de recursos, a nível 

local; 

- Manter permanente contato com a coordenação 

do POLONORDESTE em Brasília; 

Com o Decreto 83.436, a Coordenadoria 

Especial do POLONORDESTE também foi reorga-

nizada visando, a um melhor desempenho das tarefas a 

elas inerentes. No momento, a Coordenadoria do 

POLONORDESTE na SUDENE é vinculada em pri-

meira instância à Assessoria para a Área de Desen-

volvimento Rural e contempla a estrutura constante do 

organograma II, estabelecido com base na Portaria 

214/81 daquela Superintendência. 

Observa-se a existência de uma Coordenação 

Central, apoiada nas ações específicas desenvolvidas 

pelos Setores de Coordenação e Programação, de Apoio 

Administrativo e de Implementação. 

Cada setor de implementação é responsável pelo 

acompanhamento dos projetos em dois estados, a saber: 

SI – Maranhão e Piauí 
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SII – Paraíba e Alagoas 

SIII – Rio Grande do Norte e Ceará 

SIV – Pernambuco e Sergipe 

SV -  Bahia e Minas Gerais 

Na esfera estadual o esquema de administração 

do POLONORDESTE não é uniforme, mas, generali-

zadamente apresenta Conselho Diretor, Unidade 

Técnica, Gerência de Projeto e Órgãos Executores. 

O Conselho Diretor é constituído pelos titulares 

das Secretarias ligadas ao Programa e, em geral, é 

presidido pelo Governador. Tem como função admi-

nistrar globalmente os projetos existentes no estado, 

inclusive, no tocante à aprovação dos planos operativos 

anuais e dos respectivos relatórios de acompanhamento. 

As unidades técnicas têm como funções principais 

assessores o Conselho Diretor e os Órgãos Executores, 

acompanhar a implementação dos projetos e realizar as 

avaliações pertinentes, mantendo constante articulação 

com a Coordenadoria Especial do POLONORDESTE na 

SUDENE. 

As Gerências de projeto atuam diretamente na 

Área em que os mesmos estão sendo implementados, 
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incumbindo-se, portanto, da coordenação e do acompa-

nhamento localizados.  

Os órgãos executores são as unidades 

responsáveis pela implementação propriamente dita 

dos projetos, como assistência técnica, crédito, saúde, 

educação, pesquisas agropecuárias, etc. 
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1. ORIGEM E CONCEPÇÃO DO PROGRAMA 

A zona semiárida do Nordeste sempre foi objeto 

de preocupação do Governo, tanto pela expressividade 

territorial e populacional, como, principalmente, pelos 

sérios problemas econômicos e sociais que a irregulari-

dade climática acarreta às populações ali residentes. 

Com cerca de 52% da superfície e 40% da popu-

lação regional, o semiárido nordestino tem na agrope-

cuária sua principal atividade econômica. 

Essa Região apresenta características no con-

texto econômico e social nordestino. A exemplo do que 

ocorre em todo o Nordeste, a exploração agrícola se faz 

dentro de uma estrutura agrária deformada, onde o mi-

nifúndio superpovoado se contrapõe aos grandes esta-

belecimentos pouco utilizados, sob um sistema de 

apoio pouco eficiente e dentro de padrões tecnológicos 

bastantes rudimentares. Mas o que bem caracteriza essa 

Região é a limitação dos seus recursos naturais, com 

solos rasos e de baixa fertilidade e, de modo mais espe-

cífico, a baixa e irregular precipitação pluviométrica, 

cuja média anual se situa em torno de 700 mm. 

Todos esses condicionantes refletem, no final, 

uma agricultura de baixa produtividade, altamente 
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vulnerável às condições ambientais e que, ao longo dos 

anos, vem-se desorganizando econômica e social-

mente. 

O problema hidrológico vem-se tornando cada 

dia mais sério, pelo aumento do número de trabalhado-

res sem-terra e pela concentração dessa massa popula-

cional nos pequenos e médios estabelecimentos agríco-

las, onde os investimentos em infraestrutura hidráulica 

são inexpressivos e onde a ação governamental não tem 

sido a abrangência necessária. 

A cada período de estiagem mais prolongada re-

petem-se os mesmos problemas de prejuízos econômi-

cos e desagregação social, tendo os governantes ado-

tado medidas paliativas de abertura de frentes de servi-

ços e prorrogação de créditos bancários contraídos pe-

los produtores rurais. 

Reconhecendo que as intervenções governamen-

tais voltadas para a solução dos problemas do semiárido 

nem sempre assumiram o desejável caráter de preven-

ção integração e continuidade, é que a SUDENE, com 

o apoio do MINTER, idealizou o Programa Especial de 

Apoio ao Desenvolvimento da Região semiárida do 

Nordeste (PROJETO SERTANEJO), criado através do 

Decreto nº 78.299 de 23 de agosto de 1976. 
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O PROJETO SERTANEJO, na sua concepção, 

busca o fortalecimento da economia da Região, através 

da associação de agricultura irrigada com a agricultura 

seca, ao nível, principalmente, das pequenas e médias 

unidades produtivas. Consubstancia um processo con-

tínuo, sistemático e eficaz de desenvolvimento agrope-

cuário, compreendendo a execução de obras para a re-

tenção de água, a disseminação de modernas técnicas 

agronômicas para as lavouras xerófilas e a reorganiza-

ção da estrutura de produção econômica. 

Assim, o projeto procura de um lado, a normali-

zação e modernização do processo produtivo e, de ou-

tro, a criação de emprego para reduzir as sociais provo-

cadas pelo fenômeno das secas. Trata-se, portanto, do 

estabelecimento de formas da produção que levem em 

conta as secas uma “constante” no modelo de transfor-

mação e valorização do Nordeste semiárido. 

2. OBJETIVOS 

O Art. 1º do Decreto 78.299, que criou o SERTA-

NEJO, estabelece que a finalidade desse Programa é 

“fortalecer a economia das unidades de produção agro-

pecuárias, sobretudo pequenas e médias, do semiárido 

nordestino, tornando-as mais resistentes aos efeitos das 
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secas, a partir de núcleos de prestação de serviços e de 

assistência técnica, previamente selecionados. ” 

Esses objetivos, ainda muito gerais nessa ocasião, 

foram melhor especificados quando da regulação do 

programa especial de crédito, aprovado pela Resolução 

417 do BACEN, de 26.01.77, ficando assim definidos: 

a) Organizar ou reorganizar as unidades produtivas, 

para normalizar o processo de produção e asse-

gurar o nível de emprego, a fim de reduzir as re-

percussões sociais das secas; 

b) Dotar as propriedades de resistência aos impac-

tos das secas mediante associação da agricultura 

irrigada à agricultura seca, mais adaptada à eco-

logia da Região; 

c) Dar aos imóveis padrão produtivo e capacidade de 

emprego a nível semelhante, pelo menos, ao alcan-

çado em lotes de colonos de projetos de irrigação; 

d) Promover a valorização hidro agrícola das pe-

quenas e médias propriedades, mediante constru-

ção de açudes e poços, para retenção de água; 

e) Disseminar modernas técnicas agronômicas para 

lavouras xerófilas; 
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f) Fomentar a associação dos produtores a coopera-

tivas organizadas para assegurar apoio a suas ati-

vidades. 

3. ESTRATÉGIA E INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Para o alcance dos objetivos do Programa foi de-

lineada uma estratégia de ação que utiliza o crédito ru-

ral e a assistência técnica como os principais instrumen-

tos de apoio. 

A atuação conjunta desses dois instrumentos 

constitui a base estratégica do Programa. A assistência 

creditícia, desenvolvida dentro de uma linha especial de 

crédito subsidiado, está obrigatoriamente associada à 

assistência técnica. 

Na concepção inicial, a estratégia assim delineada 

deveria ser orientada para os seguintes linhas de ação: 

a.  FORMAÇÃO DE RESERVAS DE ÁGUA: 

Trata-se da formação da infraestrutura hidráulica 

nos estabelecimentos agrícolas, através da cons-

trução de açudes ou da captação de água subter-

râneas, para a sua utilização em atividades pro-

dutivas, especialmente na pequena irrigação. 

b.  INTENSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO IRRI-

GADA: implementação, nas pequenas e médias 
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propriedades agrícolas, de uma área irrigada de 2 

a 3 hectares, com os objetivos de reduzir a sua 

vulnerabilidade às condições climáticas e assegu-

rar, durante o período da estiagem, um nível mí-

nimo de produção e renda. 

c.  ECONOMIA NO USO DE ÁGUA: Através da 

construção de obras hidráulicas e utilização de 

práticas especiais de manejo, de modo a obter alta 

eficiência e reduzido consumo de água, quer na 

irrigação ou no abastecimento dos rebanhos e das 

populações. 

d.  FOMENTO À AGRICULTURA SECA: Explo-

ração racional de plantas, nativas ou exóticas, que 

apresentem elevado grau de resistência às secas e 

uso de práticas agrícolas que proporcionem 

maior aproveitamento das águas pluviais. 

e.  INTENSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO PECU-

ÁRIA: essa orientação busca elevar a produtivi-

dade da pecuária regional condicionada, princi-

palmente, pelos baixos padrões alimentares e sa-

nitários dos rebanhos. Para tanto recomenda-se 

intensificar a produção de forragens em áreas ir-

rigadas, formar campos de pastagens resistentes 

às secas e a difusão de práticas de conservação de 

ferragens e grãos para utilização de conservação 
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de forragens e grãos para utilização nas épocas 

críticas. Essas medidas são complementadas por 

técnicos racionais de manejo das pastagens e por 

medidas profiláticas no campo da sanidade ani-

mal além do melhoramento genético dos reba-

nhos, principalmente caprinos e ovinos. 

f.  CONSERVAÇÃO E MELHORIA DO SOLO: 

Consiste na difusão de técnicas agrícolas de con-

trole a erosão, contribuindo, assim, para a conser-

vação da fertilidade dos solos e para o melhor 

aproveitamento das águas superficiais, em áreas 

de topografia acidentada. 

g.  REORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA FUN-

DIÁRIA: A par dos esforços no sentido de pro-

porcionar o aumento do grau de resistência da 

agricultura da Região Semiárida aos efeitos da 

seca, o Programa contribuirá para a correção das 

distorções da estrutura fundiária, estimulando a 

implantação e o desenvolvimento de novas uni-

dades agrícolas familiares. O acesso à terra por 

parte dos não-proprietários ou dos pequenos pro-

prietários será propiciado através do crédito fun-

diário, em condições especiais, e da desapropria-

ção, quando conveniente, para posterior venda, 

através do crédito fundiário. 
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h.  PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

O Programa tem na assistência técnica intensiva 

a seus beneficiários um dos principais instrumen-

tos de ação. Assistência técnica intensiva, como 

inicialmente estabelecida, compreende “o plane-

jamento e acompanhamento da execução das ati-

vidades previstas em cada estabelecimento, a ori-

entação para o crédito rural, a assistência à co-

mercialização de insumos e produtos e a promo-

ção social”. 

i.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: A assistência 

técnica também caberia ações de apoio aos bene-

ficiários na preparação da infraestrutura, inclu-

indo-se aí os serviços de mecanização, e a con-

dução das atividades produtivas.  

j. PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA FINAN-

CEIRA: O crédito aos beneficiários do Programa, 

obrigatoriamente associado à assistência técnica, 

é feito através de uma linha especial que, sob con-

dições diferenciadas das normais, contempla fi-

nanciamentos destinados a investimentos fixos e 

semifixos, fundiários e a operações de custeio. 

k. APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA DE CO-

MERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO: A 

concepção inicial previa a utilização de 
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cooperativas existentes ou a serem criadas – às 

quais, obrigatoriamente, deveriam associar-se os 

beneficiários do Programa. Para essas cooperativas 

estava previsto apoio técnico, gerencial e finan-

ceiro. Essas unidades deveriam funcionar de forma 

integrada com a administração local do Programa. 

Essa estratégia de ação deveria ser desenvolvida 

a partir de núcleos organizacionais – “Núcleos Sertane-

jos” - situados, inicialmente, nos projetos de irrigação 

do DNOCS ou em áreas do POLONORDESTE. 

Nas áreas do DNOCS, a proposta inicial era de ex-

pandir as atividades, que estavam concentradas nos perí-

metros irrigados, para as regiões periféricas, num raio de 

aproximadamente 30km, com prioridade para as áreas 

mais bem-dotadas de recursos naturais, sobretudo água. 

Nos PDRIS, as ações se concentrariam em áreas 

que apresentassem condições favoráveis à montagem 

de estrutura semelhante à descrita para os projetos da 

irrigação do DNOCS.  
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4. ABRANGÊNCIA DO PROGRAMA 

a. Área de atuação 

A área de atuação do Projeto Sertanejo, de 

acordo com a Exposição de Motivos Interministerial nº 

230, de 18.09.76, que fundamentou a sua criação, ficou 

definida como sendo a Zona Semiárida do Nordeste, 

com prioridade aos Sertões do Piauí, Ceará, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Ba-

hia. Posteriormente, definiu-se como área de abrangên-

cia do Sertanejo o espaço delimitado pela isoieta de 800 

mm de chuvas anuais, incluindo-se, aí, a região mineira 

do Polígono das Secas. Essa área tem uma extensão de 

850 mil km2 e corresponde aproximadamente a 52% da 

superfície nordestina. 

Os projetos de irrigação do DNOCS seriam basi-

camente os núcleos a partir dos quais se expandiriam as 

ações executivas do Programa, num raio aproximado de 

30km, o que resultaria numa superfície de 280.000 hec-

tares em cada núcleo. Essa orientação, todavia, foi des-

cartada logo no início da implantação do Programa, 

dando lugar a outros critérios considerados mais rele-

vantes. 

b. Público-Meta 
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Os beneficiários do Projeto Sertanejo foram de-

finidos pela EMI – 230, DE 18.09.76, como os inte-

grantes das seguintes categorias funcionais: 

- ESTRATO I – Trabalhadores sem terras (arren-

datários, ocupantes, parceiros, etc. e assalariados.  

- ESTRATO II – Pequenos proprietários. 

- ESTRATO III – Médios proprietários que dis-

ponham de estabelecimentos com área de 50 

0ha. Desde que apresentem possibilidades de va-

lorização integrada de suas terras, com vistas à 

obtenção de maior resistência às secas e de utili-

zação de mão de obra. 

- ESTRATO IV – Proprietários de terras com 

área superior a 500ha, cujos projetos, aprovados 

pela SUDENE e pelo INCRA, proporcionem o 

acesso à terra dos trabalhadores dos estratos I e 

II. 

Logo no início das atividades do Programa, em 

1977, a SUDENE considerava como principais benefi-

ciários os agricultores integrantes de estrato III e, na 
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medida do possível, os do estrato II19 . Para esses gru-

pos seriam desenvolvidas ações internas às proprieda-

des, desde a valorização hidro agrícola à assistência téc-

nica e creditícia, nas condições especiais do Programa. 

Havia, naquela época, o reconhecimento de que 

“a participação do Estrato II no Projeto Sertanejo é li-

mitada pela exiguidade de sua área de produção e pela 

relativa impossibilidade de desenvolvimento e valori-

zação, a não ser mediante a incorporação de outras 

áreas ou deslocamentos para propriedades maiores”.18 

Ficou explícito, ainda naquela oportunidade, que 

a população pertencente aos estratos I e II seria benefi-

ciária do Programa, inicialmente, através do crédito 

fundiário, quando então passaria a integrar o grupo III. 

Ainda com relação aos beneficiários do Pro-

grama, cabe registrar algumas qualificações comple-

mentares processadas posteriormente para os integran-

tes dos estratos II e III (1). Esses grupos passaram a ter 

a seguintes definição: 

                                                            
19 Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semiárida 

do Nordeste – PROJETO SERTANEJO – MINTER, SEDENE, 1977. 
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- Estrato II – pequenos proprietários com 

área de até 100ha; 

- Estrato III – médios proprietários que 

disponham de estabelecimentos com área 

de até 500ha. Desde que tenham possibili-

dade de desenvolvê-las e que tenham na 

agropecuária sua principal fonte de renda. 

Subsídios para o aperfeiçoamento e conso-

lidação do Programa. Esse trabalho é atu-

almente desenvolvido pelo IICA e por 

uma missão francesa.  

- Cooperativismo, ação está prolongada 

para promover e/ou aperfeiçoar a organi-

zação dos produtores, objetivando a me-

lhorai dos serviços de apoio de crédito e 

comercialização de insumos e produtos.  

- Piscicultura, como atividade comple-

mentar das explorações agrícolas, contri-

bui para aumentar a renda dos produtores 

e comerciantes locais e ampliar a oferta 

de alimentos proteicos de origem animal 

para as populações rurais.  
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- Apicultura, também como atividade 

complementar, contribui para a elevação 

da renda dos beneficiários diretos e indi-

retos do programa.  

O Subprograma de instalação de núcleos absorve 

as tarefas de definição de metas para a implantação das 

novas unidades operativas, incluindo-se o número, a lo-

calização e o órgão executor, como também o detalha-

mento das principais características físicas, sociais e 

econômicas das áreas selecionadas. Nesse segmento 

também se desenvolvem as ações relativas à conclusão 

da infraestrutura dos núcleos já implantadas e que não 

dispõem de toda a base mínima necessária ao seu pleno 

funcionamento. 

No subprograma de operações (SUBPAT 3) en-

quadram-se todas as atividades executivas do sertanejo, 

desenvolvidas pelo DNOS, CODEVASF e governos 

estaduais, através dos respectivos núcleos. Ás equipes 

técnicas cabem as responsabilidades específicas de: 

- Orientar os beneficiários quanto á assistência 

creditícia necessária à organização e fortaleci-

mento de suas propriedades;  
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- Planejar, com o apoio de crédito, a organiza-

ção da infraestrutura das propriedades e sua ex-

ploração agropecuária; 

c. Segmentos 

A programação anual do SERTANEJO é estru-

turada com base em três segmentos distintos: 

a. Subprograma de Apoio Geral 

b. Subprograma de Instalação de Núcleos 

c. Subprograma de Operação dos Núcleos já 

implantados. 

O Subprograma de apoio (SUBPAT-1), como o 

próprio nome indica, abrange atividades de apoio téc-

nico ao Programa compreendendo os seguintes aspec-

tos: 

- Estudos Básicos, com objetivo de identificar as 

potencialidades e a distribuição espacial dos 

recursos de água e solo e fornece diretrizes 

para o planejamento da exploração agrícola. 

- Treinamento de Técnicos, com o objetivo de 

capacitar as equipes responsáveis pela execu-

ção do Projeto. 

- Pesquisa e  Experimentação, voltada para a ge-

ração de tecnologias adaptadas às condições 

edafoclimáticas e sociais da área. 
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- Assistência técnica e Extensão rural, efetuada 

de forma intensiva e associada ao crédito rural, 

com o objetivo de elevar a produção e produ-

tividade do setor e melhorar as condições so-

ciais dos beneficiários. 

- Crédito Rural, associado à assistência técnica e 

concedido sob condições favorecidas, é um dos 

principais instrumentos de ação do Programa. 

- Coordenação Regional, necessária para a defi-

nição das linhas de ação e diretrizes técnicas, 

administrativas e operacionais do Programa. 

- Assessoria Internacional, vinculada direta-

mente à coordenação regional, com as atribui-

ções de oferecer acompanhar a execução dos 

investimentos projetados para estabelecimen-

tos agrícolas; 

- contribuir para a promoção social dos produtores. 

Nesse subprograma são identificados dois seg-

mentos distintos a saber; 

- Fortalecimento econômico das propriedades, 

com as atribuições acima definidas e; promoção social 

dos produtores, com um trabalho de orientação no sentido 

de obter uma participação mais ativa e consciente dos 

mesmos no processo de desenvolvimento do meio rural; 
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d. Recursos Financeiros 

O Decreto nº 78.299, de 23.08.76, que dispões 

sobre a criação do sertanejo, estabeleceu que o seu fi-

nanciamento dar-se-ia através de recursos oriundos do 

Programa de integração Nacional (PIN) e do Programa 

de Redistribuição de Terras e de Estímulos à Agricul-

tura do Norte e Nordeste (PROTERRA). 

Destas fontes seriam mobilizados recursos para 

crédito rural – inclusive para o pagamento dos subsí-

dios diretos aos beneficiários – e para o custeio, a fundo 

perdido, das atividades do Programa. 

De início, foi decretado que o Programa contaria 

com uma disponibilidade financeira, exclusive crédito, de 

Cr$1,2 bilhões, os quais seriam alocados da seguinte 

forma: Cr$180 bilhões em 1976, Cr$260 bilhões em 1977, 

Cr$360 bilhões em 1978 e Cr$400 bilhões em 1979. 

Na mesma ocasião, foram mobilizados Cr$150 

bilhões do POLONORDESTE para serem aplicados em 

crédito rural, ainda no exercício de 1976. 

5. ESTRUTURA OPERACIONAL 

A execução do Programa se faz através dos “Nú-

cleos Sertanejos”, que são os centros da concentração 
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dos serviços a partir dos quais se desenvolvem todas as 

ações de apoio aos beneficiários. 

Esses núcleos estão estruturados com recursos 

humanos, matérias e financeiros, que lhes permitem 

cumprir suas funções de elaborar projetos, prestar as-

sistência técnica, colaborar na execução das obras de 

engenharia, na organização do processo produtivo e na 

promoção do desenvolvimento das comunidades. 

Cada núcleo era constituído, quando do início do 

Programa, por uma equipe técnica interdisciplinar com-

posta de 50 profissionais, sendo 13 de nível superior, 

20 de nível médio e 17 auxiliares. 

Esse grupo de profissionais formava uma estru-

tura administrativa constituída por uma gerência, um 

conselho técnico constituído pelo gerente e coordena-

dores das equipes dos núcleos e cinco equipes técnicas, 

encarregadas dos trabalhos de estudos e projetos; obras; 

assistência técnica; divulgação; e apoio administrativo.  

Hoje, essa estrutura está reduzida a 1 gerência e 

2 equipes técnicas (assistência técnica e apoio adminis-

trativo), com 21 profissionais que cuidam de todas as 

atividades do Programa. 

O controle administrativo desses núcleos é feito, 

sob a supervisão da SUDENE, pelo Departamento Na-

cional de Obras contra as Secas (DNOCS) e pela 
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Companhia de Desenvolvimento Vale do São Fran-

cisco (CODEVASF), nas suas respectivas áreas de ju-

risdição, e pelos Governos dos Estados, nas demais re-

giões, mediante um esquema articulado com as ações 

do POLONORDESTE. 

A coordenação do Programa é exercida em três 

níveis: 

- A nível nacional, pelo Ministério do Interior, 

em articulação com a Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República e o Ministério da Agricultura. 

- A nível regional, a SUDENE tem a responsabi-

lidade de elaborar a programação anual, analisar e apro-

var os projetos de instalação, operação a apoio dos nú-

cleos, bem como a supervisão, coordenação e acompa-

nhamento da execução do Programa. À SUDENE, por-

tanto, cabe a definição das diretrizes técnicas, adminis-

trativas e operacionais do Programa. 

- A nível local, cada núcleo, através do seu ge-

rente, é responsável pelas funções que são desde a ela-

boração dos projetos até a promoção do desenvolvi-

mento das comunidades. Nesse nível também se desen-

volvem as primeiras propostas da programação anual 

para apreciação posterior de SUDENE. 
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As ações de natureza fundiária são de responsa-

bilidade do Instituto de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), em articulação com a SUDENE. 

Os serviços de assistência técnica e de pesquisa 

agropecuária são realizados, respectivamente, pelas 

EMATER’s e pela EMBRAPA.  

Os créditos são mobilizados através do Banco do 

Brasil, Banco do Nordeste do Brasil e do Banco Naci-

onal de Crédito cooperativo, nos termos da Resolução 

nº 417 do BACEN, que criou o Programa Especial de 

Crédito do Projeto Sertanejo, e da Carta Circular nº 

358, de 17.10.79, que trata das normas complementares 

a serem observadas na concessão dos financiamentos. 

Recentemente os bancos oficiais estaduais foram 

credenciados como agentes financeiros do Programa. 

As bases e condições atuais desses financiamen-

tos são as seguintes: juros de 5% a.a. para os créditos 

de investimentos e 35% a.a. para os créditos de custeios 

prazo de liquidação de acordo com a capacidade de pa-

gamento dos mutuários até um máximo de 20 anos, in-

clusive 6 de carência para operações de investimento; 

teto de financiamento de 650 MVR por projeto e por 

mutuário; garantias a critério do agente financeiro, mas 

exigíveis somente em operações de mais de 50 MVR’s. 
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Os serviços de apoio na organização e financia-

mento da comercialização foram previstos como sendo 

de responsabilidade do COBAL, CIBRAZEM e CFP, 

no que competiria a cada uma dessas instituições. 

As cooperativas existentes nos projetos de irriga-

ção, bem como as que fossem criadas com a expansão do 

Projeto Sertanejo caberiam atribuições de apoio à execu-

ção dos projetos dos núcleos, sem, contudo, haver uma 

definição precisa dos seus encargos e a forma como essas 

unidades se vinculariam à estrutura organizacional do 

Projeto. A referência mais explícita diz respeito a sua in-

termediação “sempre que possível”. Nos créditos de cus-

teio e comercialização dos beneficiários do Sertanejo. 

6. METAS DO PROGRAMA 

Quando da criação do Programa, ficou estabele-

cido nos primeiros quatro anos de implantação – 1976-79 

deveriam ser instalados 60 núcleos em toda a Região. 

Essa decisão deveria beneficiar 28.200 proprie-

dades agrícolas, abrangendo cerca de 7 milhões de hec-

tares, com a instalação de 84,6 mil hectares irrigados, 

282 mil hectares de cultivo de sequeiro e 1.410 mil hec-

tares de pastos melhorados. 
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Com os ajustamentos operacionais verificados no 

Programa, principalmente no que se relaciona com elabo-

ração de um zoneamento para cada Estado, a meta inicial 

foi ampliada para 177 núcleos até o final do III PND. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



Programas de Desenvolvimento  

Rural do Nordeste 

Pedro Sisnando Leite  95 

 

 

PARTE QUATRO 

 

 

 

IV. PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO DO NOR-

DESTE 

 

 

 

José Walder Leitão 

Gaudioso Carvalho Melo 

 

 

 

 

Fortaleza-Ceará 

Março de 1983  



Avaliação e Recomendações 

96 Pedro Sisnando Leite 

  



Programas de Desenvolvimento  

Rural do Nordeste 

Pedro Sisnando Leite  97 

1. INTRODUÇÃO GERAL 

As condições climáticas do Nordeste semiárido 

caracterizadas pela deficiência, irregularidade e má dis-

tribuição das chuvas, conferem a irrigação uma impor-

tância fundamental como instrumento para permitir a 

viabilidade de uma agricultura mais produtiva 

Conquanto se reconheça que a diminuição da in-

tensidade dos efeitos das secas se dará na medida em 

que vier a ser superado o quadro geral do subdesenvol-

vimento da área, o aproveitamento racional dos seus re-

cursos de solo e água se apresenta como condicionante 

para a instauração de um processo de desenvolvimento 

mais harmonioso. 

Na verdade, a opção pela irrigação é uma ideia 

antiga. O primeiro conjunto de obras de irrigação de 

que se tem notícia com a participação do poder público 

foi iniciado no Nordeste, ainda no tempo do Império, 

em 1881, com a construção do açude do Cedro, em Qui-

xadá, Estado do Ceará que teve sua rede de 50 km de 

canais concluída em 1906. 

Com a criação da Inspetoria Federal de Obras 

Contra as Secas (IOCS) em 1909, foram desenvolvidos 

os primeiros estudos para o conhecimento das condi-
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ções físicas da região, de seus recursos e potencialida-

des hídricas. 

Diversos outros estudos realizados demonstram 

amplas possibilidades de irrigação nos vales e tabulei-

ros nordestinos, merecendo destaque os trabalhos reali-

zados pelo GEIDA (Grupo Executivo de Irrigação e 

Desenvolvimento Agrícola) que consubstanciaram em 

pormenorizado relatório o intitulado ‘Programa Pluria-

nual de Irrigação – PPI” constituindo-se numa espécie 

de plano diretor, a nível nacional, para a agricultura ir-

rigada no Brasil, com ênfase especial dada ao Nordeste. 

A nível de áreas prioritárias, os estudos e projetos 

elaborados estiveram sob a responsabilidade ou orienta-

ção de consultores internacionais que trabalharam em di-

versos projetos da área da CODEVASF e do DNOCSe, 

deste modo, contribuíram para transferência de “Know-

how” de irrigação para as equipes técnicas locais. 

Segundo o I Plano Nacional de Irrigação, o Brasil 

irriga atualmente pouco mais de 1 milhão de hectares, 

ou seja apenas 2% de sua área agrícola total, ficando 

quase a sua totalidade no Sul (605.000 ha) e sudeste 

(254.000 ha) e apenas 100.000 há no Nordeste.  
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A alternativa de se expandir a produção agrícola 

mediante a incorporação de novas áreas envolve custos 

crescentes em infraestrutura, à medida que a fronteira 

agrícola se distância dos grandes centros urbanos. 

Como opção mais viável, o uso intensificado das terras 

já ocupadas através da irrigação mostra-se bem mais 

adequado do ponto de vista político econômico e social. 

Dentro desse contexto, o I PNI se propõe a elevar 

a área irrigada do País, em 1986, para cerca de 3,0 mi-

lhões de há, através de programas e projetos de ações 

governamentais conjugados aos da iniciativa privada. 

Nesse esforço da atuação governamental seriam 

intensificados os investimentos com infraestrutura hi-

dráulica voltada para a irrigação, principalmente no se-

miárido e nas várzeas, seria dado apoio à iniciativa pri-

vada para expandir a agricultura irrigada e integrá-la à 

agroindústria, seriam formados quadros técnicos, se trei-

nariam e adaptariam agricultores nas modernas técnicas 

de irrigação, além de se estimular a pequena irrigação. 

A linha de ação prioritária do I PNI se volta para 

a região semiárida do Nordeste, em que o poder público 

desempenhará papel preponderante no estudo, projeto 

e execução e operação dos sistemas de irrigação, quer 

no treinamento da mão de obra, quer na ação direta 
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voltada para garantir à população de irrigantes as con-

dições mínimas de bem-estar social. 

No que se refere ao uso que será dado às terras 

irrigadas, o I PNI, reconhece como prioritários dois ti-

pos básicos de utilização: a produção de alimentos re-

servada para a pequena irrigação na região semiárida 

do Nordeste e a produção de matérias-primas para a ob-

tenção de combustíveis, estando esta última instância, 

determinará o zoneamento das áreas que devam parti-

cipar como provedoras de matéria-prima para os pro-

gramas de fontes alternativas de energia. 

No âmbito regional a agricultura irrigada de 

competência dos organismos públicos no Nordeste e 

sob a coordenação da SUDENE é executada na área do 

semiárido pelo DNOCS, reservando-se o Vale do São 

Francisco para a CODEVASF. 

A nível estadual, são mantidos programas para-

lelos de irrigação, que abrangem quase sempre popula-

ções ribeirinhas, a exemplo do PROMOVALE no Ce-

ará e ASA BRANCA em Pernambuco. 
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2. O PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO DO DEPARTA-

MENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SE-

CAS (DNOCS) 

2.1. Origens 

A criação da Inspetoria Federal de Obras Contra 

as Secas IOCS em 1909, representou o início de uma 

ação coordenada e sistematizada de combate aos efeitos 

das secas por parte do Governo. O regulamento da 

IOCS preconizava a construção de estradas de ferro e 

de rodagem, açudes, poços, canais de irrigação, drena-

gem de vales, melhoramento de terras cultiváveis no in-

terior, estudo sistematizado das condições meteorológi-

cas, geológicas e topográficas das zonas assoladas, ins-

talação de observatórios e estações pluviométricas, 

conservação e reconstituição de florestas além de ou-

tros trabalhos de utilidade contra os efeitos das secas. 

Sob a direção de Arrojado Lisboa, primeiro diri-

gente da IOCS, foram estão desenvolvidos estudos para 

o conhecimento das condições físicas da região, de seus 

recursos e suas potencialidades hídricas. Com a insta-

lação de observatórios meteorológicos e postos de con-

trole de vazão estabelecia-se uma orientação para a re-

tenção de água superficial nos açudes como um dos 
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caminhos lógicos para a abordagem da solução do com-

bate aos efeitos das secas. 

A partir da década de 20 e principalmente na dé-

cada de 30 a atuação da então Inspetoria Federal de 

Obras Contra as Secas (IFOCS) assinala um intenso pe-

ríodo de atividades na construção de açudes, estradas e 

outras obras de infraestrutura. 

Embora neste período, houvesse destaque para a 

açudagem, vale mencionar que uma incipiente ativi-

dade irrigatória a nível particular, foi iniciada à época 

com a construção de canais em São Gonçalo na Paraíba, 

estendendo-se, posteriormente a outros açudes. Essa 

atividade voltada principalmente para a acumulação 

d’água e eventual aproveitamento dos “flagelados” em 

frentes de trabalhos na construção de estradas prevale-

ceu até a década de 60, então sob o comando do 

DNOCS, órgão que substituiu a IFOCS nas atividades 

de combate aos efeitos das secas. 

A partir de 1971 surgiu um primeiro esboço de 

uma política de irrigação para o Brasil quando o Grupo 

Executivo de irrigação e Desenvolvimento Agrário 

(GEIDA) elaborou o Programa Plurianual de irrigação 
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(PPI)20 para a década de 70, ao decorrer da qual seria 

dada ampla assistência ao desenvolvimento de irriga-

ção “com especial ênfase no Nordeste do País” (MIN-

TER – 1971). 

A execução dessa política passou, desde então, a 

constituir-se meta dominante das atividades do 

DNOCS garantida, posteriormente, pela intensificação 

dos recursos financeiros destinados ao DNOCS oriun-

dos principalmente do Programa de Integração Nacio-

nal (PIN). Integrado ao PIN, surgiu o Programa de Irri-

gação do Nordeste, então fazendo parte do II PND21 a 

ser executado pelo DNOCS, SUVALE (hoje CODE-

VASF) e GEIDA, com o objetivo de aproveitar o po-

tencial de água represada nos grandes açudes do Nor-

deste, através de sistemas de irrigação e a montagem de 

uma infraestrutura de serviços de desenvolvimento. 

Posteriormente, com o advento do III PND foram 

estabelecidas novas metas para o DNOCS, abrangendo 

etapas de estudo e planejamento até a operacionalidade 

de áreas, mantendo esse órgão, juntamente com a 

                                                            
20 GEIDA. PROGRAMA PLUVIANUAL DE IRRIGAÇÃO. Brasília, 

1971.13 vols. 
21 SUDENE – II PND – PROGRAMA DE AÇÃO DO GOVERNO PARA 

O NORDESTE SEMI-ÁRIDO. Fortaleza, julho, 1976 
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CODEVASF a responsabilidade executiva do Pro-

grama de Irrigação do Nordeste.  

2.2. Objetivos 

O programa Plurianual de Irrigação (PPI), ori-

undo dos estudos procedidos pelo GEIDA em 1971, 

constitui o documento de referência básica para a polí-

tica de irrigação no Brasil. Para o Nordeste, a estratégia 

é utilizar a irrigação para atender o objetivo de fortale-

cimento da economia regional em face das secas. Dado 

que os efeitos rurais. 

De modo complementar, deverá desenvolver a 

par de uma política de água, uma política de terras pela 

divisão em lotes de pequena extensão. 

Em síntese, compete ao DNOCS como órgão es-

pecializado em obras hidráulicas a responsabilidade de 

controlar os usos da água no Polígono das secas, com 

vistas a promover o desenvolvimento ordenado de suas 

potencialidades em benefício das populações interiora-

nas, na melhor forma de otimizar a rentabilidade eco-

nômica e social dos investimentos.  
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2.3 Estratégias e instrumentos 

A estratégia de ação do DNOC está orientada no 

sentido de conferir prioridade à valorização econômica 

do trabalhador agrícola da Região, passo necessário à 

sua integração as comunidades produtivas e ascensão 

social22. Nessa estratégia, visa-se a implantação de uma 

economia de mercado no setor agrícola, através princi-

palmente da agricultura irrigada, combinada a ações in-

tegradas nas propriedades rurais, tendo como base o de-

senvolvimento de recursos hídricos. 

Ao mesmo tempo, promove a associação da agri-

cultura irrigada com a agricultura de sequeiro, à pisci-

cultura, à pecuária e a agroindústria, integrando todas 

essas ações aos demais programas governamentais nos 

campos da saúde, educação e infraestrutura. 

De conformidade com a estratégia de ação ema-

nada do MINTER, o DNOCS reformulou sua organiza-

ção técnico-administrativa, iniciando pela estrutura bá-

sica, aprovada pelo Dec. 84.410, de 22 de janeiro de 

1980, a qual atingiu os órgãos normativos centrais, con-

centrando sua atuação nas duas linhas básicas de suas 

                                                            
22 II – PND – Programa de Irrigação do Nordeste Semiárido – MINTER – 

DNOCS – Fortaleza, 1976. 
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atividades, isto é, o Programa de Irrigação e de Pisci-

cultura e o de Cooperação Rural. 

Para desenvolver a parte que lhe compete no pro-

grama de Irrigação do Nordeste, o DNOCS adota uma 

estratégia que pode ser identificada através dos seguin-

tes estágios23: 

• Pré-estudo 

• Planejamento 

• Implantação 

• Operação e Manutenção 

No estágio inicial de Pré-estudo são caracteriza-

das as potencialidades de determinada área com vistas 

à implantação da irrigação. Após a análise preliminar, 

segue-se o estágio de planejamento que se desdobra em 

cinco etapas distintas a seguir mencionadas: 

a. Reconhecimento – Nesta etapa são definidas 

as áreas passíveis de irrigação estimando-se 

os benefícios e custos, com sugestões quanto 

ao prosseguimento ou não dos estudos; 

                                                            
23 Sistema de Exploração dos Perímetros Irrigados no Nordeste Brasileiro: 

Aspectos Administrativos, Técnicos e Socioeconômicos – Engo. Vicente de 

Paulo P.B.Vieira-MINTER-DNOCS-Fortaleza – 1979. 
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b. Plano-Diretor – Viabilizada a região em termos 

de possibilidade de aproveitamento, nesta etapa 

os estudos são dirigidos para avaliar, como 

maior detalhe, os recursos disponíveis, ao 

tempo em que os indicadores sociais econômi-

cos são examinados com vistas ao estabeleci-

mento de comparações, prioridades e decisões. 

c. Estudo de Pré-Viabilidade – Constitui-se um 

estudo preliminar de viabilidade econômica, 

para uma determinada área, onde são ofereci-

das indicações que possam orientar a decisão 

de elaborar ou não estudos completos de via-

bilidade; 

d. Estudo de Viabilidade – Estabelecida a deci-

são de se realizarem os estudos completos ne-

cessários à execução de um projeto, quanto às 

suas características técnicas, econômicas e 

sociais, parte-se para a elaboração de uma 

análise que defina a viabilidade do empreen-

dimento expressa em parâmetros convencio-

nais tais como: relação benefício custo, valor 

líquido atual, taxa interna de retorno, estima-

tiva de custos, além da caracterização física e 

disponibilidade de recursos humanos. 
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e. Projeto Executivo – Nesta etapa são elabora-

das todas as informações necessárias às espe-

cificações e custos das obras e equipamentos, 

materiais de construção, desenhos, crono-

grama, etc. 

No estágio de implantação são executadas as 

obras referentes à infraestrutura e preparo do solo para 

o cultivo, tornando o projeto apto a entrar em operação. 

Nos estágios de Operação e Manutenção são executa-

dos os trabalhos relativos a produção agrícola a cargo 

do sistema de irrigação, bem como a operação e admi-

nistração dos equipamentos e instalações. 

Com referência ao planejamento hidro agrícola 

são adotados parâmetros referentes aos lotes agrícola e 

lotes habitacionais que, em traços gerais, podem ser re-

sumidos nos seguintes pontos: 

- Divisão de área agricultável do projeto em lotes fa-

miliares, sob o sistema de colonização dirigida; 

- cada lote ou empresa familiar modulada passa 

a constituir a unidade econômica de produção 
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planejada para garantir, em média a criação 

de 3,5 empregos permanentes24. 

- A força de trabalho familiar assumirá, no lote, 

em média, até 2,5 empregos diretos; 

- A unidade de representação familiar é o imi-

grante ou colono e a família beneficiada é 

composta, em média, de 6 pessoas; 

- No processo de divisão das áreas de um projeto 

são destinados, via-de-regra, 2 a 5 hectares 

para cada lote irrigado; 

- Os lotes habitacionais são normalmente agru-

pados em núcleos, contíguos ou não às áreas 

irrigadas, em função da estrutura física da re-

gião, meios de comunicação e transporte e de-

mais equipamentos circunvizinhos; 

- O sistema de irrigação se fundamenta nas for-

mas convencionais de gravidade e/ ou asper-

são e têm como fonte hídrica os açudes de 

acumulação de médio e grande porte. 

Assim, através desses mecanismos, o DNOCS 

optou por projetos de caráter público, com lotes 

                                                            
24 II PND – Programa de Irrigação do Nordeste Semiárido – MINTER – 

DNOCS – op. 
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familiares de produção agrícola e organização coopera-

tivista, visando a diminuição dos custos fixos e opera-

cionais, à maximização da renda dos irrigantes e à raci-

onalização dos trabalhos. 

Com relação à sistemática adotada pelo DNOCS 

para executar as obras de um projeto, e a despeito desse 

assunto ter sido focalizado anteriormente, parece válido 

acrescentar alguns comentários acerca desses procedi-

mentos. 

Inicialmente, o DNOCS desapropria as áreas pre-

viamente estudadas por empresas consultoras, as quais 

também são contratadas para elaborar o planejamento 

propriamente dito. A etapa de execução, compreen-

dendo desde as informações necessárias à realização da 

sistematização das terras, construção de infraestrutura 

de irrigação, equipamentos comunitários, residências 

dos colonos e tudo o mais necessário ao funcionamento 

do perímetro, fica também sob a responsabilidade de 

empreiteiras contratadas pelo DNOCS. Além do acom-

panhamento e coordenação dos estudos e obras, com-

pete ao DNOCS a seleção treinamento e assentamento 

dos colonos, a operação e administração diretas da es-

trutura hidráulica, a formulação e controle dos planos 

agrícolas, além da supervisão das tarefas das 
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cooperativas. Na fase de auto-gestão compete ao 

DNOCS, tão somente, o controle e distribuição de água, 

assumindo a cooperativa paulatinamente o controle dos 

projetos à medida que consolida sua estrutura e organi-

zação, com a participação efetiva e consciente dos coo-

perados. No início da operação do projeto25 a coopera-

tiva funciona mais como um setor do DNOCS apresen-

tando uma estrutura organizacional composta basica-

mente pelo DNOCS, COOPERATIVA e EMATER, 

com separações de funções não muito bem definidas, 

obedecendo a normas e regulamentos emanados da di-

reção do DNOCS e que torna a cooperativa tutelada por 

esse órgão. 

Recentemente, o DNOCS está adotando uma po-

lítica de desenvolvimento cooperativista no sentido de 

implementar uma maior participação dos associados, o 

que se torna muito difícil em face do baixo nível de 

educação dos cooperados. 

Em alguns projetos se observam progressos no 

processo de autonomia das cooperativas, sendo-lhes 

transferidas funções sobre serviços, cabendo aos órgãos 

                                                            
25 Pesquisa sobre Organização Cooperativa no Nordeste do Brasil – BNB – 

SUDENE – DNOCS - SETTLEMENT STUDY CENTER – Fortaleza – 

1978. 
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do Estado o comando sobre os recursos para garantir 

sua ação de planejamento integrado, afora a ação de su-

pervisão sobre os procedimentos da cooperativa. 

Resultados da pesquisa realizada pelo BNB, de-

mostram a existência de uma tendência geral de au-

mento de percepção de autonomia da cooperativa por 

parte dos colonos à medida que a renda e, portanto, a 

consolidação econômica da unidade de familiar vai au-

mentando. 

No que tange à seleção dos irrigantes, o DNOCS 

exige que os candidatos apresentam os seguintes requi-

sitos essenciais, observada a absoluta prioridade atribu-

ída às famílias atingidas pelo processo expropriatório 

(Portaria MINTER, 02.01.76): 

• Ter a agropecuária como atividade exclusiva; 

• Ter idoneidade comprovada; 

• Ser chefe de família; 

• Ter idade entre 19 e 60 anos; 

• Ter condições físicas e mentais que o tornem 

apto ao trabalho. 

Com relação ao treinamento dos colonos são mi-

nistradas na área de adestramento, as seguintes maté-

rias, previamente ao seu assentamento nos projetos: 

• Agricultura – Plantio e colheita 
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• Pecuária – manejo e sanidade 

• Solo, água e irrigação 

• Administração do lote 

• Cooperativismo  

• Educação Social 

• Financiamento – investimentos e custeio. 

Nas fases iniciais de funcionamento de um pro-

jeto de irrigação o DNOCS, através da gerência do pe-

rímetro, providencia todos os serviços necessários à 

produção, além da assistência social ao irrigante e à sua 

família. 

Entre os serviços destacam-se; 

a) PLANEJAMENTO AGRÍCOLA – execu-

tado sob a responsabilidade do DNOCS em 

função dos parâmetros de aptidões de clima e 

solo, mercado, ocupação. 

b) CRÉDITO – normalmente é concedido pelos 

agentes financeiros oficiais a partir de análise 

dos planos agrícolas anuais, apresentados pe-

las gerências do perímetro e a cooperativa dos 

irrigantes. Na comissão de crédito às coope-

rativas, o BNB se constitui o principal agente 

financeiro, ao tempo em que assiste 
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tecnicamente essas cooperativas, mediante 

cessão de funcionários especializados nesse 

ramo de crédito. 

c) ASSISTÊNCIA TÉCNICA – é prestada por 

equipes especializadas do DNOCS e, princi-

palmente, pelo sistema EMBRATER, medi-

ante convênio. 

d) INSUMOS – são fornecidos pela cooperativa. 

Nas operações mais complexas contam com a 

supervisão da gerência do perímetro e de ou-

tros órgãos da Direção Geral do DNOCS, e 

com o financiamento de bancos oficiais para 

sua aquisição. 

e) COMERCIALIZAÇÃO E ARMAZENA-

GEM – é de responsabilidade da cooperativa; 

nas operações mais complexas conta com a 

supervisão e o apoio técnico do DNOCS. 

f) ASSISTÊNCIA SOCIAL – compreende edu-

cação, saúde e associativismo e é realizada 

pelo DNOCS, EMATER, SUCAM, FUNRU-

RAL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E 

CULTURA, mediante programas especiais 

mantidos por esses órgãos para a população 

rural do Nordeste do Brasil. 
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g) EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA – fica 

sob a responsabilidade de equipes especiali-

zadas do DNOCS e é executada através do pe-

rímetro de irrigação. 

Finalmente, considerando que a estratégia de ir-

rigação adotada pelo DNOCS não seria suficiente para 

atender à demanda de produtos agropecuários e de em-

pregos no meio rural do Nordeste semiárido, tornou-se 

necessário encontrar novas soluções que se adequassem 

à vocação do semiárido.  

Assim, o DNOCS optou por aquelas já preconi-

zadas por estudiosos da região, que permitissem desen-

volver uma pecuária resistente aos efeitos das estia-

gens, utilizando-se o vasto potencial de solos com ní-

tida vocação para esta atividade, especialmente os situ-

ados na área seca e nem possibilidade de irrigação. 

Dentro desse enfoque, vem o DNOCS procurando pro-

mover o aproveitamento dos solos de sequeiro de 3 mo-

dos diferenciados. 

Em primeiro plano, aparecem os “projetos mis-

tos”, caracterizados por uma pequena área irrigada de 

2,5 há integrada a uma área de sequeiro de 110 ha. Des-

tinada essa última à cria, e recria e engorda, tal como 

planejado para o Projeto Várzea do Boi, no Ceará. 
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Outro tipo de projeto se refere às “áreas de transi-

ção”, ou seja, áreas marginais aos projetos de irrigação e 

que apresentam relativa capacidade de uso. Como exem-

plo é citado o aproveitamento hidro agrícola de 60.000ha 

localizadas a montante do “Projeto de Irrigação de Mo-

rada Nova”, com previsão de 1 há destinado à pastagem 

verde e a culturas de subsistência, acrescido de 50 a 100 

há para exploração pecuária com pastagem melhorada. 

Por último, é focalizado o “Projeto Sertanejo”, 

que tem por finalidade o fortalecimento da economia 

do semiárido, através da reorganização da estrutura 

fundiária, desenvolvendo a pequena irrigação e técnica 

agropecuárias, aperfeiçoamento do sistema de comer-

cialização e subvenções especiais com vistas à valori-

zação do agricultor nordestino. 

Como programa de poio à oferta de alimentos na 

região, o DNOCS mantém um serviço de piscicultura 

que permite a produção de 14.000 toneladas de pes-

cado/ano, obtidas nos 104 açudes públicos. 

Juntamente com o Banco do Nordeste e a SU-

DENE, o DNOCS se dedica ao estudo para a implanta-

ção de um sistema que possa estimular o empresário a 

processar os produtos agrícolas dos perímetros irriga-
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dos. Foram identificados 14 projetos agroindustriais 

que permitem a criação de 17.000 novos empregos. 

2.4. Abrangência 

A área de atuação do DNOCS (950.000 km2) 

compreende os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Refe-

rida área corresponde a 56% do Nordeste Brasileiro e 

conta com 1.024 municípios. Caracteriza-se pela semi-

aridez e ocorrência de secas periódicas. 

Nesta região semiárida vive uma população de 

15 milhões de habitantes, 70% dos quais localizados na 

zona rural, com uma taxa de crescimento de 2,5% ao 

ano e taxa de migração de 12% (1970) que proporcio-

nou uma diminuição progressiva de participação demo-

gráfica do Nordeste em relação à população nacional. 

O desemprego e o subemprego constituem preo-

cupação por ter atingido 4 milhões de habitantes, en-

quanto há necessidade de 300.000 novos empregos, 

65.000 dos quais na zona rural26. Segundo investiga-

ções da SUDENE e da FAO, o seu excedente populaci-

onal em 1990 será de 1.700.000 famílias agrícolas. A 

                                                            
26 III Seminário Nacional de Irrigação e Drenagem. Volume I. MINTER – 

DNOCS – ABID – nov. 1975. 
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renda “per capta” em 1981 era US$820,00, represen-

tando 40, 7% de igual indicador nacional27. A partici-

pação de cada setor de economia na formação do pro-

duto, interno bruto do Nordeste foi, em 1981, de 16,9% 

para agricultura, silvicultura e pesca, enquanto que para 

a indústria atingiu 30,2% e 52,9% para serviços28. 

Assinale-se, por outro lado, que é bastante vulne-

rável a atividade do setor primário no Nordeste, em face 

da irregularidade pluviométrica, limitações de solos, 

estrutura fundiária imperfeita, baixo nível tecnológico 

e, sobretudo, ausência de infraestrutura de apoio à co-

mercialização dos produtos. 

2.5. Segmentos 

O programa de irrigação executado pelo DNOCS, 

entretanto, está concentrado em áreas prioritárias, ade-

quadas para implantação de projetos de irrigação. 

Atualmente são 37 perímetros distribuídos nas 

seguintes áreas prioritárias: Vale do Gurguéia e Baixo 

Parnaíba, no Piauí; Vale do Acaraú e Vale do Jaguaribe, 

no Ceará; Vale do Apodi e Vale do Piranhas-Açu, no 

                                                            
27 Fonte: BNB – ETENE – Fortaleza – 1982. 
28 Fonte: SUDENE – CPA/Divisão de Contas Regionais (Produto e Forma-

ção de Capital no Nordeste do Brasil – 1965 -1981. 
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Rio Grande do Norte; Vale do Itapecuru e Vale do Rio 

das contas – Brumado, na Bahia (vide mapas). Deste 

total, 27 já dispõem de áreas implantadas de 10 estão 

em fase de estudos e/ou execução de obras de engenha-

ria29. Até dezembro/82, existiam 17.291 há em opera-

ção de um total de 22.594 há implantados, beneficiando 

3.877 famílias de imigrantes e gerando 12.103 empre-

gos diretos, com uma população beneficiada de 

217.854 pessoas (15). 

Em outras áreas em operação, sob o controle do 

DNOCS existem 786 ha irrigados, a montanha dos açu-

des, com 627 famílias trabalhando nas áreas de se-

queiro, ocupadas sem mínimo controle, cultivando-se 

1.693 ha de um total de 22.704 ha30. 

Segundo dados da SUDENE, até o 1º trimestre 

de 1982 foram cultivados 14.153 ha de culturas irriga-

das, distribuídos em 4.537 ha de culturas permanentes, 

9.426 de culturas temporárias e 190 ha de culturas con-

sorciadas, e de pouca significação os cultivos de áreas 

de sequeiro, com apenas 851 ha. As principais culturas 

são: feijão, arroz, cana-de-açúcar, banana, milho, 

                                                            
29 Relatório Sintético Andamento dos Programas de Irrigação do DNOCS 4º 

Trimestre – 82 – DNOCS – Fortaleza, 1982. 
30 Relatório Sintético sobre o Programa de irrigação do Nordeste – 3º Tri-

mestre – 1982 – MINTER – SUDENE – Recife – 1982. 
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algodão herbáceo, capim, tomate e citrus. Na explora-

ção pecuária os perímetros contavam com 16.725 uni-

dades bovinas e 7.431 ovinos. 

Dos 37 perímetros em operação, 05 apresentam 

mais de 1.000 ha, representando 10.147 ha, equivalente 

a 60% do total da área em operação pelo DNOCS. Nes-

tes foram instaladas 1.891 famílias, representando 59% 

do total de famílias contempladas pelo órgão. 

O quadro abaixo apresenta, de forma sintética, o 

exposto acima31:  

Perímetro 
Área  

Implantada 
(ha) 

Área em  
Operação 

(ha) 

Famílias  
Instaladas 

Área  
Prevista até 

1986 (ha) 

Morada Nova-CE 3.611 2.607 476 6.028 

Curu-Paraiba-CE 1.918 1.918 515 5.950 

Icó-Lima Campos-
CE 

2.961 1.913 384 2.961 

São Gonçalo-PB 2.300 1.911 295 3.062 

Moxotó-PE 2.435 1.978 221 3.822 

 13.225 10.147 1.891  

 

                                                            
31 op. Citada na pg.15 – Rel. final sobre o Prog. Irrig. do Nordeste 3º trimes-

tre – 1982 – MINTER - SUDENE Recife - 19 
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De acordo com as informações da SUDENE, são 

relacionados os seguintes perímetros, agrupados por di-

retorias regionais: 

• 1ª diretoria Regional (Estado do Piauí): 

Fidalgo, Caldeirão, Gurguéia e Lagoas do  

Piauí. 

•  2ª Diretoria Regional (Estado do Ceará): 

Ayres de Souza, Vale do Acaraú, Baixo Ja-

guaribe, Banabuiú – Morada Nova, Curu – 

Paraiba, Curu – Recuperação, Ema, Forqui-

lha, Icó – Lima campos, Jaguaruana, Quixa-

binha, Riacho do Sangue, Souza Melo, Vár-

zea do Boi. 

• 3ª Diretoria Regional (Estados do Rio 

Grande do Norte, Pernambuco e Paraíba): 

Baixo açu, Cruzeta, Itans Sabugi, Pau dos 

Ferros, Engenheiro Arcoverde, Estevam Ma-

rinho, Porções, São Gonçalo, Sumé, Boa 

Vista, Cachoeira II, Custódia, Entremontes, 

Moxotó, Saco II. 

• 4ª Diretoria Regional – (Estado da Bahia): 

Vaza-Barris, Jucurici, Itapicuru, Brumado. 

Além desses perímetros situados em áreas prio-

ritárias existem diversos projetos em áreas específicas 



Avaliação e Recomendações 

122 Pedro Sisnando Leite 

e, por não estarem em escala prioritária, não sofrerão 

ampliação, mas apenas um esforço de sustentação. 

Por outro lado, levando-se em consideração que 

a escassez de água restringe cerca de 530.00 ha da área 

irrigável no polígono das secas, com exceção do rio São 

Francisco, o DNOCS vem implementando, nesses so-

los, trabalhos relacionados com gramíneas e legumino-

sas forrageiras resistentes às estiagens, com o fito de 

introduzi-las, associadas à irrigação, pecuária bovina, 

caprina e ovina. 

Todos esses trabalhos se acham sem andamento 

nos postos experimentais de áreas secas de Lameiro e 

Alto Longá, no Piauí, Quixadá, no Ceará, Pendência, 

na Paraíba; Nossa Senhora da Glória, em Sergipe; e 

Mauá na Bahia. 

2.6. Metas 

Consoante o I PLANO NACIONAL DE IRRI-

GAÇÃO32, as previsões para o semiárido (1982 – 1986) 

revelam disposição do Governo de dar maior prioridade 

à irrigação. Ali se preveem grandes incrementos no pro-

grama de irrigação a cardo do DNOCS, destacando-se 

                                                            
32 Projeto do I Plano Nacional de Irrigação (I PNI) 1982-1986 – MINTER – 

Brasília – 1982. 
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aumentos significativos na área a ser implantada, que 

passaria dos atuais 22.594ha para 52.000ha, as áreas em 

operação de 16.664ha para 208.400ha, nestes incluídos 

22.000ha do Programa de irrigação de áreas a mon-

tante, 100.000ha do Programa de Pequena Irrigação e 

37.000ha do Projeto Sertanejo. Seriam, também, aten-

didas 59.700 famílias, sendo assentadas nos perímetros 

31.200 famílias e beneficiadas 28.500 famílias que já 

ocupam áreas agricultáveis, objeto de programas de ir-

rigação. 

Com respeito à implantação de áreas irrigadas, a 

Coordenação de Irrigação da SUDENE33 prevê que até 

o DNOCS deverá implantar 52.939ha. 

Vale ressaltar que a programação de irrigação no 

âmbito de III PND 1980-85 praticamente repete as me-

tas anteriores, e prevê que a área irrigada em operação 

se eleve para 58.153ha, com o assentamento de 11.938 

famílias. 

No Encontro Internacional de Especialistas em 

Recursos Hídricos, realizado em Fortaleza, em 1980, o 

DNOCS apresentou um trabalho sobre o sistema de 

                                                            
33 Op. Cit. Na pág. 17. 
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Exploração de Perímetros Irrigados34, em que progra-

mou para o período 1980-85, dentro do III PND, as se-

guintes metas físicas: 

- Plano-Diretor – 3.170.000ha 

- Viabilidade - 28.000ha 

- Projeto Executivo – 45.933ha de superfície irrigada 

                                37.957 de área de sequeiro. 

- Operação – 58.153ha de superfície irrigada 

                      69.638ha de área de sequeiro.  

Entretanto, convém lembrar que, em termos 

quantitativos, o DNOCS realizou na última década, até 

31 de março de 1980, os seguintes trabalhos: 

• Reconhecimento – 8.969.461 ha 

• Plano Diretor – 7.008.010 há, dos quais 

5.488.010 há estão concluídos. 

• Estudo de Viabilidade – 441.132 há 

• Projeto Executivo – 120.096 há dos quais 

112.003 há estão concluídos 

• Obras Implantadas – 22.594 há 

                                                            
34 Sistema de Explora de Perímetros Irrigados no Nordeste Brasileiro: As-

pectos Administrativos, Técnicos e Socioeconômicos. MINTER – DNOCS. 

Fortaleza-1980. 
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• Em operação – 17.291ha  

• Famílias instaladas – 3.877 

2.7. Público-meta 

O programa de irrigação de semiárido dirigido 

pelo DNOCS volta-se para projetos de carácter público, 

com assentamento de colonos em lotes de produção 

agrícola familiar. O público objeto deste programa é 

constituído por trabalhadores rurais, dos quais 90% se 

dedicam à atividades agrícola. Segundo pesquisas rea-

lizadas pelo BNB, nos perímetros da irrigação do 

DNOCS. De acordo com a relação de trabalho anterior, 

a grande maioria dos irrigantes (66%) é constituída de 

parceiros, rendeiros e posseiros, que podem ser carac-

terizados com o seguinte perfil: 

▪ Tecnologia tradicional 

▪ Tamanho da propriedade no limite de subsis-

tência; 

▪ Posse da terra “unilateral deformada”, ou 

seja, o agricultor que cultiva não tem segu-

rança contratual certa. Nem perspectiva de 

tempo, e participação desfavorecida na divi-

são do produto; 

▪ Unidade familiar de administração e produção; 
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▪ Inter-relação irregular nos mercados de capi-

tal, trabalho e /ou mercadorias. 

Os 36% restantes são constituídos de proprietá-

rios (13%), Assalariados agrícolas (14%) assalariados 

não-agrícolas (6%) e outros (1%) que, embora com al-

gumas variações, também apresentam perfil bastante 

vulnerável, devido à tecnologia tradicional, ao regime 

de posse da terra e à regularidade da seca. 

Para adaptar os agricultores com tais referências 

em uma atividade agrícola moderna e organizada, o 

DNOCS atribui grande importância à seleção dos futu-

ros irrigantes e os submete a um processo de adestra-

mento, conforme mencionado neste relatório. 

2.8. Volume de recursos aplicados 

Conforme Relatório Sintético do Andamento do 

Programa de Irrigação do DNOCS para 1982, foram apli-

cados por aquela autarquia, no exercício de 1982, o vo-

lume de Cr$ 14.609 milhões, sendo Cr$ 6.584 milhões 

oriundo do PIN e Cr$ 8.115 milhões de outras fontes. 

Os recursos aplicados em valores atualizados e 

acumulados até o exercício de 1981 alcançam a soma 
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de Cr$ 68.780 milhões que, acrescidos aos valores apli-

cados em 1982, totalizam Cr$ 83.479 milhões. 

Para o presente exercício de 1983, o DNOCS prevê 

gastos da ordem de Cr$ 20 milhões, sendo Cr$ 14.000 

milhões do PIN e Cr$ 6.000 milhões do PROHIDRO. 

2.9. Estrutura e mecanismos operacionais a nível lo-

cal, regional, estadual e federal 

O DNOCS é uma empresa vinculada ao Ministé-

rio do Interior, com autonomia administrativa e técnica, 

com sede e foro na cidade de Fortaleza, capital do Es-

tado do Ceará.  

A área de atuação abrange todos os estados in-

cluídos no Polígono das Secas, excluída a área da bacia 

do São Francisco nos Estados de Minas Gerais, Bahia, 

Sergipe e Alagoas. 

A estrutura global do DNOCS compõe-se da es-

trutura básica e da operativa e é classificada, segundo o 

grau de importância e responsabilidade, em 3 principais 

graus divisionais. 

Constituem o 1º grau as diretorias, assessorias, au-

ditorias e coordenações. No 2º grau divisional se situam as 
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divisões, escritórios de representação, distritos de enge-

nharia rural, gerências de perímetros, centros de pesquisa. 

Compreendem o 3º grau os serviços, laborató-

rios, as estações de pisciculturas, os centros técnicos de 

experimentação, as bibliotecas, etc. 

Essas unidades orgânicas que compõem a estru-

tura básica da Diretoria Geral e sua estrutura operativa 

agrupam-se em estruturas central, estrutura regional e 

estrutura periférica. 

As unidades da estrutura central, que constituem 

a Administração Central, compreendem a Diretoria Ge-

ral e 3 diretorias-adjuntas de planejamento e coordena-

ção, de operações e de administração, respectivamente. 

As estruturas operativas regionais são compostas 

de 1 diretor regional, com as divisões relacionadas com 

as atividades desempenhadas pelo DNOCS na execu-

ção de obras, estudos, projetos, administração, pesqui-

sas e pessoal. 

A nível local, o DNOCS mantém uma estrutura 

de operação nos perímetros irrigados, composta basica-

mente do gerente do perímetro e auxiliares para promo-

ver e executar os serviços de obras, projetos, experi-

mentação, exploração agronômica, e assistência social. 
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Atualmente, a nível estadual, o DNOCS é estru-

turado em 4 diretorias regionais35: 

1ª Diretoria Regional – Sede em Teresina; atua 

no Estado do Piauí. 

2ª Diretoria Regional – Sede em Fortaleza, atua 

no Estado do Ceará. 

3ª Diretoria Regional – Sede em Recife; atua nos 

Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco 

e alagoas. 

4ª Diretoria Regional – Sede em Salvador; atua 

nos Estados de Sergipe, Bahia e Minas Gerais. 

Para aperfeiçoar seu mecanismo operacional a 

nível estadual, principalmente, o DNOCS propôs a re-

formulação de sua organização técnico-administrativa, 

iniciando pela estrutura básica. Aprovada pelo Decreto 

nº 84.410, de 22 de janeiro de 1980. Essa reformulação 

atingiu, também, órgãos normativos centrais, concen-

trando sua atuação nas duas linhas básicas de suas ati-

vidades; o programa de irrigação e piscicultura e o de 

cooperação rural. 

                                                            
35 Regimento Interno do DNOCS – MINTER – DNOCS, Fortaleza – 1975. 
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Pelo referido decreto haveria maior descentrali-

zação a nível estadual, tendo sido proposta a criação de 

9 diretorias estaduais, correspondendo aos estados de 

atuação desse Departamento. 

3. PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO DA COMPA-

NHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO 

SÃO FRACISCO (CODEVASF) 

3.1. Origens 

No vale do São Francisco, o potencial para cres-

cimento dos setores agropecuários reside nas grandes 

faixas de terra ainda fracamente aproveitadas e nos bai-

xos níveis atuais de produção unitária que podem ser 

significativamente melhoradas pelo uso de sistemas de 

produção mais adequados, inclusive com o uso inten-

sivo da irrigação.  

Nas regiões semiáridas do Vale, a irrigação se 

constitui o instrumento viabilizador dos sistemas de pro-

dução, uma vez que possibilita incorporar, economica-

mente, ao processo produtivo, substanciais parcelas de 

terras com aptidão agrícola. Em áreas com precipitações 

pluviométricas que possibilitam o desenvolvimento agrí-

cola, a irregularidade da distribuição das chuvas confere 
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à irrigação importância basilar uma vez que seu emprego 

permite melhor utilização dos fatores produtivos. 

A Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco (CODEVASF), vinculada ao Ministério 

do Interior (MINTER), foi criada pelo Decreto-Lei nº 

6.088, de 16.07.74, com o intuito de dar continuidade à 

promoção do desenvolvimento socioeconômico do 

Vale do São Francisco (CVSF) e à Superintendência do 

Vale do São Francisco (SUVALE), que tiverem atua-

ção marcante na estimativa das potencialidades dos re-

cursos de solo e água na sua área de abrangência. 

Os resultados desses estudos, notadamente nos 

campos da pedologia, hidrologia, geologia e da carto-

grafia, permitiram selecionar áreas prioritárias e esta-

belecer, ao mesmo tempo, prioridade técnicas na sua 

implantação. 

Para maior eficiência e racionalização de suas 

ações, tendo em vista a magnitude da área coberta pelo 

vale do São Francisco, a companhia selecionou dez 

áreas prioritárias para um vasto programa de investi-

mentos, onde vem concentrando esforços no sentido da 

implantação e desenvolvimento de numerosos projetos 

de irrigação. 
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3.2. Objetivos 

A atividade precípua da CODEVASF tem por 

objetivo a promoção do desenvolvimento socioeconô-

mico do vale do São Francisco, através de polos agrí-

colas e agroindustriais, utilizando-se do vasto potencial 

de recursos hídricos e de solos, e de investimentos fe-

derais para esta região. 

Contudo, um melhor entendimento sobre as fina-

lidades desta empresa pode ser alcançada através do ex-

plícito no artigo 4º da lei que promulgou o seu funcio-

namento: 

“A CODEVASF tem por finalidade o aproveita-

mento, para fins agrícolas, agropecuários e agroindus-

triais, dos recursos de água e de solo do Vale do São 

Francisco, diretamente ou por intermédio de entidades 

públicas ou privadas, promovendo o desenvolvimento 

integrado de áreas prioritárias e a implantação de dis-

tritos agroindustriais e agropecuários, podendo para 

esse efeito, coordenar ou executar, diretamente ou me-

diante contratação, obras de infraestrutura, particular-

mente de captação de águas para fins de irrigação, da 

construção de canais primários ou secundários, e tam-

bém obras de saneamento básico, eletrificação e 
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transportes, conforme Plano Diretor, em articulação 

com os órgãos federais competentes”. 

Neste contexto, depreende-se que as finalidades e 

atribuições da CODEVASF são bastante abrangentes e 

susceptíveis de variadas interpretações, o que ensejou a 

CODEVASF evitar a dispersão de esforços, para concen-

trar-se em alguns objetivos mais específicos, quais sejam: 

a) Criação de melhores oportunidades produtivas e 

de acesso à terra beneficiando, principalmente, pe-

quenos produtores rurais e agricultores sem-terra; 

b) Incentivo a um modelo de exploração agropecu-

ário e agroindustrial baseado em pequenas, mé-

dias e grandes empresas agrícolas que, em asso-

ciação com a CODEVASF ou mediante arrenda-

mento, visam desenvolver uma agricultura de 

alta produtividade. Em tais situações cabe à CO-

DEVASF a implantação da infraestrutura de irri-

gação (captação de água e canais principais) e às 

empresas cabe implantar a rede interna de irriga-

ção. As áreas destinadas às empresas são em ge-

ral superiores a 100ha, em alguns casos ultrapas-

sando 1.000ha: 
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c) Administração direta pela CODEVASF de áreas 

específicas dirigidas fundamentalmente para a 

experimentação e produção de sementes: 

d) Implantação de um sistema de apoio aos peque-

nos e médios produtores e às empresas agrícolas, 

compreendendo atividades nas áreas de coloni-

zação, pesquisa, armazenamento, comercializa-

ção, beneficiamento, sementes, extensão, meca-

nização e cooperativismo, entre outros; 

e) Melhoria quantitativa e qualitativa da infraestru-

tura social com a preocupação de ampliar o 

acesso das populações de baixa renda aos bens e 

serviços sociais; 

f) Expansão e consolidação da infraestrutura eco-

nômica com vistas não só a compatibilizá-la com 

as necessidades geradas pelos grandes projetos 

governamentais e privados, mas, também, como 

antecipação às atividades que serão estimuladas. 

Vê-se, pois, que a estratégia de desenvolvimento 

integrado que a CODEVASF vem procurando desen-

volver no Vale do São Francisco contempla não so-

mente obras hidráulicas com visitas à irrigação, mas in-

clui, também, uma série de atividades que visam funda-

mentalmente suprir deficiências de atuação do poder 
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público tanto na área social como econômica. Assim, 

vale a pena destacar os seguintes programas comple-

mentares: 

a) Atividades de apoio aos projetos de irrigação 

▪ Pesquisa e experimentação 

▪ Comercialização 

▪ Apoio à produção animal 

▪ Produção de sementes 

▪ Piscicultura 

b) Ocupação especial 

▪ Colonização 

▪ Assentamento rural 

▪ Cooperativismo 

c) Infraestrutura socioeconômica 

▪ Energia elétrica 

▪ Transportes 

▪ Saneamento (abastecimento de água) 

▪ Habitação 

▪ Saúde 

▪ Educação 

3.3 Abrangência 

A área de atuação da CODEVASF compreende 

todo o Vale do Rio São Francisco, abrangendo uma 
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superfície total de 640.000 km2, nas seguintes unidades 

da Federação: Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Bahia, Mi-

nas Gerais, Goiás e Distrito Federal. Para efeito de plane-

jamento, a área acha-se dividida em 5 regiões: Baixo, 

Submédio, Médio, Alto-Médio e Alto São Francisco.  

A atual população da área de atuação da CODE-

VASF atinge 1,2 milhão de habitantes. 

A necessidade da concentração da ação governa-

mental, aglutinando recursos financeiros, organizacionais 

e humanos, com vistas à melhoria do nível de vida da po-

pulação, determinou a seleção de áreas prioritárias para 

intervenção desenvolvimentista, que são as seguintes: 

1. Várzeas Inundáveis, em Sergipe e alagoas; 

2. Bacia Leiteira de Alagoas; 

3. Petrolina/Juazeiro, em Pernambuco e Bahia; 

4. Irecê, na Bahia; 

5. Rio Grande, na Bahia;  

6. Rio Corrente, na Bahia; 

7. Jequitaí, em Minas Gerais; 

8. Paracatu, em Minas Gerais; 

9. Jaíba, em Minas Gerais; 

10.  Três Marias, em Minas Gerais. 
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Nessas áreas prioritárias que somam cerca de 

110.000ha e estão distribuídas ao longo de toda a bacia 

do Rio foram concedidos “títulos de cessão de uso de 

terra a 2.288 famílias, bem como 1.175 títulos definiti-

vos a colonos, numa área irrigada de 7.994ha, localiza-

das nos Estados de Minas Gerais, Bahia, Alagoas e Ser-

gipe; conforme Relatório do Administrador – 1982. 

Ainda segundo o mesmo relatório, “os projetos 

em operação contam atualmente com 154 participantes 

como arrendatários, nos Estados de Minas Gerais, Ba-

hia e Pernambuco, ocupando uma área de 35.444ha, 

sendo 25.016ha irrigáveis e 1.428ha de sequeiro”. 

O relatório de acompanhamento da Coordenação 

de Irrigação do SUDENE (3º trimestre de 1982), por 

outro lado, aponta as seguintes informações: 
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Discriminação Área em ha Famílias 

Área em operação 

- Colonização 

- Empresas 

Área ocupada de Sequeiro 

Cessão de uso da terra 

 

8.498 

15.271 (104 empresas) 

169.193 

2.581 

 

1.742 

- 

1.668 

2.077 

 

Em seu Inventário dos Projetos de Irrigação 

(1982), a CODEVASF relaciona 59 projetos em diver-

sos níveis de andamento, desde em estudos básicos até 

em produção. Por Diretoria Regional, tem-se o seguinte 

quadro geral: 

1ª DR: Três Marias, Pirapora, Rio das Velhas, Jequitaí, 

Piloto do Paracatu, Pivô Central de Brasilândia, Canu-

dos, Margem Esquerda do Rio Preto, Margem Direita 

do Entre-Ribeiros, Canabrava, Corutuba, Itacarambi, 

Jaíba; 

2ª DR: Estreito, Ceraíma, Paramirim, Piloto do For-

moso, Formoso A, Formoso B e C. Formoso D, E, F/G, 

H, Correntina, São Desidério, Barreiras Sul, Barreiras 
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Norte, Riacho Grande, Nupeba, Angi, Miju, Mirorós, 

Plató do Irecê, Baixio do Irecê. 

3ª DR: Massagano, Salitre, Bebedouro I, Bebedouro II, 

Mandacaru, Tourão, Maniçoba, Curaça, PD-I (Lagoa 

Grande), PD-II (Lagoa Grande), PE (Santa Maria da Boa 

Vista), PG (Orocó), BC (Ibó), Petrolândia, Paulo Afonso. 

4ª DR: Gararu, Traipu, Canhoba, Proriá, Itiúba, Cotin-

guiba/Pindoba, Boacica, Betume (I e II), Marituba, Pi-

auí/Barreiras, Brejo Grande, Praúna, Pequenas Várzeas. 

Até 1981, foram aplicadas pela CODEVASF, 

nos seus diversos programas, cerca de Cr$ 46,0 bilhões 

(a preços de 1981). Nos 3 primeiros trimestres de 1982, 

as aplicações chegaram a cerca de Cr$ 12,0 bilhões dos 

quais mais de Cr$ 10 bilhões com recursos oriundos do 

PIN, atualmente o maior financiador do Programa de 

Irrigação do Nordeste. 

A proposta orçamentária da CODEVASF para 

1983 prevê um dispêndio de cerca de Cr$ 34,0 bilhões, 

sendo Cr$ 14,0 bilhões para custeio e Cr$ 20,0 bilhões 

para investimento. As principais fontes de recursos se-

riam o PIN (58%), o Tesouro (25%) o financiamentos 

externo (9%). 
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4. ESTRUTURA E MECANISMOS OPERACIO-

NAIS A NÍVEIS LOCAL, REGIONAL, ESTADUAL 

E FEDERAL 

A CODEVASF é uma empresa vinculada ao 

Ministério do Interior com sede e foro no Distrito 

Federal. O seu sistema administrativo é constituído 

por 1 presidente e 3 diretores nomeados pelo Presi-

dente da República, respectivamente, para as áreas 

de Planejamento e finanças, técnica e de operações. 

Internamente, a CODEVASF é conduzida por 

3 sistemas básicos: Sistema de Administração Supe-

rior, que compreende o Conselho Diretor, a Presi-

dência da Empresa e os Órgãos de decisão; e Sis-

tema de Planejamento e Apoio Técnico e o Sistema 

de Execução Operacional. 

O Conselho Diretor inclui representantes dos 

Ministérios da Agricultura, das Minas e Energia, dos 

Transportes de da Secretaria de Planejamento, com 

atribuições definidas nos estatutos desta empresa. 

Afora a área estratégia relacionada com os 

subsistemas da decisão – de apoio técnico de plane-

jamento e o executivo – a CODEVASF possui, a ní-

vel estadual, uma outra área tática destinada a 
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operações, distribuída em 4 regiões administradas 

por 4 diretorias: (V. Mapas anexos) 

a)  1ª Diretoria Regional – sediada em Montes 

Claros (MG) com abrangência em toda a área 

do Vale situado no Estado de Minas Gerais, 

em Goiás e Distrito Federal, correspondendo 

ao Alto e Alto-Médio São Francisco; 

b)  2ª Diretoria Regional – localizada em Salva-

dor (BA), abrangendo o Médio São Fran-

cisco, no Estado da Bahia; 

c)  3ª Diretoria Regional – com sede em Petro-

lina (PE), atende ao Submédio são Francisco, 

nos Estados de Pernambuco e Bahia; 

d)  4ª Diretoria Regional – localizada em Aracaju 

(SE), é responsável pela área do Baixo São 

Francisco, nos Estados de Alagoas e Sergipe. 
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1. ORIGEM E CONCEPÇÃO 

O problema da escassez de água no Nordeste 

sempre foi objeto de atenção do Governo Federal. 

As primeiras ações nesse sentido foram iniciadas 

já no tempo do Império, quando se construíram na Re-

gião os primeiros reservatórios de grande capacidade 

de acumulação. 

Essa orientação foi continuada com a criação do 

IFOCS, hoje DNOCS, quando se consolidou a conhe-

cida fase hidráulica da economia nordestina, culmi-

nando com o acúmulo de mais de 12 milhões de metros 

cúbicos de água em toda a Região. 

Com a criação da SUDENE surgiu a nova con-

cepção da problemática nordestina. Delineou-se, então, 

uma estratégia de planejamento regional onde o enfo-

que hidráulico figurava como um componente de todo 

o esquema de ação. 

Essa estratégia de ação política foi posterior-

mente aperfeiçoada com a instituição de alguns progra-

mas especiais, como POLONORDESTE e SERTA-

NEJO, onde o aspecto hidrológico se insere como um 

segmento de apoio técnico. 
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O esforço governamental assim desenvolvido, to-

davia, parece não ter trazido soluções definitivas para o 

problema de escassez de água no Nordeste. A “seca”, hoje 

com maior intensidade, continua provocando os mesmos 

impactos negativos de muitos anos atrás, desorganizado, 

periodicamente, toda a atividade agrícola regional. 

Sentido a necessidade de dar uma prioridade 

maior ao aspecto hidrológico no planejamento regional 

é que a SUDENE apresentou ao MINTER o Projeto de 

Aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste, 

que consubstanciava a sua colaboração, nessa área, para 

a elaboração do III PND. 

Esse projeto, após apreciação do MINTER e SE-

PLAN, fundamentou a base estratégia do PRO-

GRAMA DE APROVEITAMENTO DE RECURSOS 

HÍDRICOS DO NORDESTE – PROHIDRO. 

O PROHIDRO foi legalmente instituído em 

12.09.79, mediante a aprovação, pelo Presidente da Re-

pública, da Exposição de motivos nº 010 do Conselho 

de Desenvolvimento Econômico. 

Na sua concepção inicial, o PROHIDRO confi-

gura uma ação complementar, na área de recursos hí-

dricos, aos programas já em andamento na Região, 
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principalmente POLONORDESTE, Projeto Sertanejo e 

Programa de Irrigação do Nordeste. 

O Programa teria ainda como argumento de po-

lítica econômica a necessidade de se cobrirem os espa-

ços vazios deixados pelos programas em andamento no 

que se relaciona com área de abrangência e público-

meta. 

2. OBJETIVOS 

A exposição de Motivos que criou o PROHIDRO 

deu-lhe um caráter de programa especial complementar 

com vistas e suprir lacunas porventura existentes nos 

demais programas, em termos de abrangência territorial 

e populacional beneficiada.  

Dessa forma, constituem-se objetivos gerais do 

Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos – 

PROHIDRO: 

1. Elevar a disponibilidade de água para abasteci-

mento humano e animal. 

2. Dar suporte hídrico à irrigação. 

3. Fortalecer a economia das unidades agrícolas de 

produção. 
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Como se pode observar, a ênfase principal deste 

programa é instalar progressivamente no semiárido um 

suporte hídrico permanente para a estabilização das ati-

vidades agrícolas. Embora não esteja explicitado nos 

documentos oficiais sobre o assunto, é evidente que as 

ações previstas no programa buscam alcançar o au-

mento da produção de alimentos e matérias-primas, 

bem como criar oportunidades de emprego e maior se-

gurança econômica e social dos habitantes das regiões 

nordestinas afetadas periodicamente por crises de es-

cassez ou irregularidades pluviais. 

3. ESTRATÉGIA E INSTRUMENTOS 

 3.1. Estratégia 

Para o alcance dos objetivos propostos pelo Pro-

grama foi estabelecida uma estratégia de ação que en-

volve a utilização de recursos para investimento pú-

blico a fundo perdido e de uma linha especial de crédito 

rural subsidiado. 

Através de uso desses dois instrumentos de ação, 

a estratégia estabelecida prevê a efetivação de um 
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conjunto de medidas consubstanciadas nas seguintes li-

nhas de ação36. 

a. Construção de açudes públicos de pequeno e 

médio portes, para atendimento a comunida-

des rurais. 

b. Perfuração, recuperação, instalação, operação 

e manutenção de poços tubulares para o aten-

dimento de comunidades rurais, visando a ins-

talação de serviços de abastecimento de água 

singelos 

c. Perfuração e instalação de poços particulares 

em propriedades rurais, através de abertura de 

linha especial de crédito. 

d. Promoção da pequena açudagem particular, 

mediante a concessão de financiamento, atra-

vés de linha de crédito específica. 

e. Realização de obras que visem a perenização 

de rios intermitentes do Nordeste, consubstan-

ciadas na construção ou complementação de 

grandes barragens, barragens sucessivas com-

plementares e barragens subterrâneas, 

                                                            
36 exposição de Motivos nº 010/79 do Conselho de Desenvolvimento Econô-

mico. 
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permitindo a utilização das terras úmidas a 

montante das bacias hidráulicas (agricultura 

de vazante). 

f. Alocação de recursos dos Estados para aquisi-

ção de perfuratrizes, visando ao atendimento 

das necessidades de provisão de água às co-

munidades e propriedades rurais. 

Essa estratégia deveria ser desenvolvida a partir 

de convênios firmados entre a SUDENE e os órgãos 

executores estaduais ou federais, no caso de obras pú-

blicas, ou entre os proprietários interessados, órgãos 

executores e os agentes financeiros, no caso da utiliza-

ção da linha especial de crédito. 

Tais ações tornam-se necessárias tendo em vista 

a escassez e irregularidade das precipitações pluviomé-

tricas no Nordeste, concentradas num período de 3 a 5 

meses e alcançando cerca de 90% do total pluviomé-

trico anual. 

Em consequência, os rios intermitentes apresen-

tam normalmente escoamento durante o mesmo perí-

odo de 3 a 5 meses, cortando abruptamente após a in-

terrupção do período chuvoso. As suas bacias hidráuli-

cas apresentam rendimento reduzido, em torno de 5%. 
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Por outro lado, o uso das reservas subterrâneas se 

apresenta quantitativa e qualitativamente limitado. 

Nessas condições, para garantir o suprimento de 

água às comunidades rurais são construídos açudes plu-

rianuais e poços tubulares. 

As barragens de grande porte deverão manter 

uma liberação contínua de água a ser apropriada pelos 

agricultores situados ao longo das margens dos rios. 

No caso das bacias de médio porte, haverá uma 

barragem de regulação mais a montante possível e bar-

ragens vertedouras sucessivas de sorte a ser garantida a 

manutenção de pontos de água permanentes através de 

liberações periódicas da barragem de regulação. 

A água para irrigação e consumo poderá então 

ser captada diretamente ao longo da área de influência 

dos pequenos reservatórios das barragens vertedouras, 

ou na calha do rio por meio de poços... 

3.2. Instrumentos 

O programa de aproveitamento de recursos Hí-

dricos (PROHIDRO) utiliza-se de dois instrumentos de 

ação: 

a. Recurso a fundo perdido. 
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b. Recursos de crédito rural em condições especiais, 

Os recursos a fundo perdido destinam-se à exe-

cução das seguintes obras públicas: 

a. Construção de açudes de pequeno e médio 

porte; 

b. Execução de obras destinadas à perenização 

de rios 

c. Perfuração, recuperação e manutenção de po-

ços tubulares profundos para abastecimento a 

comunidades rurais; 

d. Aquisição de perfuratrizes para repasse ao 

DNOCS e aos estados para execução de obras 

de perfuração de poços públicos, limitada ao 

máximo de 10 (dez) perfuratrizes por estado37. 

O segundo instrumento – crédito rural em condi-

ções especiais contempla o financiamento de obras hí-

dricas em propriedades particulares, tais como: 

a. Perfuração e instalação de poços profundos; 

b. Construção de açudes; 

c. Obras complementares, entendidas como to-

das aquelas obras destinadas ao fortaleci-

mento da infraestrutura de apoio às 

                                                            
37 Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - Exposição de Moti-

vos nº 10/77 – Brasília – 1979. 
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propriedades rurais, objetivando o aumento 

de sua capacidade de resistência aos efeitos 

do período seco: moto bombas, canos para ir-

rigação etc., por exemplo. 

Os financiamentos estão limitados a 800 MVR 

por beneficiário, observando-se os seguintes tetos, con-

forme a Circular nº 553, de 18.07.80, do Banco Central 

do Brasil: 

• 400 MVR para construção, reforma ou am-

pliação de açudes e para perfuração e instala-

ção de poços tubulares profundos. 

• 200 MVR para obras complementares vi-

sando a utilização racional dos açudes e ou-

tros sistemas de captação, retenção e aprovei-

tamento de água. 

• 100 MVR para perfuração e instalação de po-

ços tubulares rasos. 

Posteriormente, esses quantitativos foram modi-

ficados pela Circular nº689, de 27.04.82, do BACEN. 

De acordo com o Manual de Crédito Rural do 

Banco Central do Brasil, em vigor, os financiamentos 

estão limitados a 1.000 MVR por mutuário, obedecidos 

os seguintes limites: 
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• 800 MVR para construção, reforma ou ampli-

ação de açudes. 

• 400 MVR para perfuração e instalação de po-

ços tubulares profundos. 

• 200 MVR para obras complementares visando 

a utilização racional dos açudes e outros siste-

mas de captação, retenção e aproveitamento 

de água. 

• 100 MVR para perfuração e instalação de po-

ços tubulares rasos. 

4. ABRANGÊNCIA 

4.1. Área de Atuação 

Apesar de não haver claras referências quando à 

água de atuação do Programa de Aproveitamento de 

Recursos Hídricos (PROHIDRO), na escassa documen-

tação disponível sobre o Programa, infere-se, tendo em 

vista seu carácter de Programa Especial complementar 

aos já existentes na época de sua criação (POLONOR-

DESTE, Projeto Sertanejo e Programa de Irrigação no 

Nordeste), que sua área de atuação abrange todo o Nor-

deste semiárido, uma vez que aqueles programas se 
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concentram no incremento do uso de água para peque-

nos e médios produtores. 

4.2. Público-Meta 

Pelas mesmas razões anteriores e tendo em vista 

o tipo de obra contemplada pelo Programa, açudes pú-

blicos para abastecimento, açudes para perenização de 

rios, poços tubulares públicos e privados, infere-se tam-

bém que público-meta são todos os proprietários e pe-

quenas comunidades rurais existentes no Nordeste se-

miárido. Nesta região vivem cerca de 40% da popula-

ção do Nordeste numa área aproximada de 1,8 milhão 

de quilômetros quadrados. A precipitação média gira 

em torno de 700mm anuais. 

4.3. Volume de Recursos 

Os recursos financeiros alocados ao PROHI-

DRO, de acordo com a exposição de Motivos nº 010/79 

que o criou, seriam oriundos do Programa de Integra-

ção Nacional (PIN), para os investimentos 
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governamentais e recursos de crédito rural subsidiado, 

à conta do Orçamento Monetário38.  

Mencionada circular destinou, para o período 

1979-81, Cr$ 6,4 bilhões para investimentos públicos a 

fundo perdido e Cr$ 3,5 bilhões para crédito rural sub-

sidiado, assim distribuídos a preços correntes: 

5. ESTRUTURA E MECANISMOS OPERACIONAIS 

Cabe ao Ministério do Interior, em articulação 

com a Secretária de Planejamento da Presidência da 

República (SEPLAN), a coordenação e acompanha-

mento do Programa a nível nacional. 

A programação anual do PROHIDRO elaborada 

pela SUDENE, após analisada por esses dois Ministé-

rios, é submetida à aprovação do Presidente da Repú-

blica em reunião do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico, a quem cabe a distribuição dos recursos fi-

nanceiros para os diversos programas governamentais. 

A nível regional, cabe à SUDENE, através do 

Departamento de Recursos Naturais, a coordenação da 

execução do Programa. 

                                                            
38 Portaria nº 689 de 27.04.82 – Manual de Crédito Rural – Banco Central 

do Brasil. 
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As obras hídricas realizadas sob o amparo do Pro-

grama têm os seguintes órgãos executores credenciados 

pela SUDENE, de acordo com a Portaria nº 553 e Circu-

lar nº 689, de 27.04.82, do Banco Central do Brasil: 

▪ Departamento Nacional de Obras contra as 

Secas – DNOCS 

▪ Companhia Nordestina de Sondagem e Per-

furação – CONESP 

▪ 1º Grupamento de Engenharia e Construção 

do Exército 

▪ Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco – CODEVASF 

▪ Fundação do Serviço Especial de Saúde Pú-

blica – SESP 

▪ Companhia de Pesquisa de Recursos Mine-

rais – CPRM 

▪ Empresa de Economia Mista Estaduais e Su-

perintendência de Obras Estaduais. 

A alocação dos recursos para a realização das 

obras hídricas ao abrigo do Programa está na dependên-

cia, de acordo com informações obtidas, dos planos 

anuais de trabalho apresentados pelos órgãos executo-

res. Uma vez aprovados pela SUDENE, os menciona-

dos programas, a liberação dos recursos necessários é 
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feita através de convênios entre a SUDENE e os órgãos 

executores ou entre a SUDENE e os estados. 

6 METAS 

Quando da criação do PROHÍDRO foram estabele-

cidas inicialmente as seguintes metas físicas para o 

período 1979-8139. 

 

SÍNTESE DAS MEDIDAS PROPOSTAS 

ATIVIDADES NÚMERO 
RECURSOS 

Cr$ MILHÕES 

FON-

TES 

Pequenos e Médios 

Açudes Públicos 
350 1.400 PIN 

Poços em Comunida-

des (Acabamento 

Singelo) 

7.840 1.300 PIN 

Poços Particulares 3.000 500 
Crédito 

Rural 

Pequenos e Médios 

Açudes 

Particulares 

10.000 3.000 
Crédito 

Rural 

                                                            
39 Exposição de Motivos 010/79 do Conselho de Desenvolvimento Econô-

mico. 
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Perenização de Rios 
Projetos 

Especiais 
3.500 PIN 

Aquisição de Perfu-

ratrizes 
100 200 PIN 

TOTAL - 9.900 - 

 

Para a execução de obras públicas, a SUDENE 

estabeleceu “critérios técnicos, sociais e econômicos 

para estudo e construção de obras” a fim de permitir o 

acompanhamento dos estudos e trabalhos de constru-

ções, visando atingir as metas do Programa.  

Preliminarmente é feita uma visita conjunta SU-

DENE/órgão executor para verificar, entre outros as-

pectos, o alcance dos objetivos comunitários das obras, 

principalmente em termos sociais. Segue-se a elabora-

ção do Projeto, cujos requisitos básicos são preestabe-

lecidos pela SUDENE, a análise e aprovação por aquela 

Superintendência e assinatura do convênio. 

Cumpre à SUDENE a supervisão e fiscalização 

das obras. Em caso de obras hídricas ao abrigo do crédito 

rural, o processamento de contratação e execução das 

obras corre diretamente entre o proprietário interessado, 
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a empresa executora da obra e o agente financeiro, ca-

bendo também à SUDENE a supervisão das obras. 

Dos recursos alocados a cada agente financeiro, de 

acordo com a Circular nº 553, de 18.07.80, do BACEN, 

deve ser destinado um mínimo de 70% para financia-

mento a propriedades com área de até 500ha, sendo obri-

gatório que no mínimo 40% das aplicações se destinem a 

propriedades com área de até 100 hectares. 

De acordo com o Manual de Crédito Rural40 do 

Banco Central do Brasil, atualmente em vigor, dos re-

cursos alocados a cada agente financeiro, destina-se as 

seguintes parcelas: 

o 40% para propriedades com área até 100ha 

o 30% para propriedades com área de 100 a 

500ha 

o 30% para propriedades com área acima de 

500ha 

 

  

                                                            
40 Circular nº 689 de 27.04.82, do Banco Central do Brasil 
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1. ORIGENS 

O termo agroindústria comporta conceituações 

em vários graus de abrangência, revestindo-se de carác-

ter polémico a especificação da natureza dessa atividade. 

O anexo I apresenta algumas dessas conceituações, refe-

rindo-se inclusive a aspectos próprios da definição ado-

tada pelo Programa objetivo do presente trabalho. 

A alocação de recursos para apoiar empreendi-

mentos agroindústrias tem sido historicamente uma das 

principais modalidades de crédito especializado no 

País. Sob essa rubrica, porém, foram sempre contem-

plados indistintamente segmentos agrícolas e industri-

ais relacionados ou não com a agroindústria. 

A necessidade de serem estruturadas sob concep-

ções particulares as ações de fomento da agroindústria, 

adviria fundamentalmente da consideração de que refe-

rida produção, ao tempo em que consubstancia relevan-

tes estímulos decorrentes de seu estreito inter-relacio-

namento com o setor agrícola, incorpora muitos dos 

problemas e das limitações próprias daquele setor. 

O tratamento diferenciado de atividades agroin-

dustriais, especialmente do ponto de vista de 
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programação específica, constitui-se fato recente no âm-

bito da estratégia global de desenvolvimento da Região. 

Como manifestações concretas dessa abordagem 

diferenciada do setor agroindustrial surgiram, em 1971, 

o Programa de Assistência Financeira a Agroindústria 

e à Industria de Insumos, Máquinas, Tratores e Imple-

mentos Agrícolas – (PAFAI), integrante do Programa 

ou Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria 

do Norte e do Nordeste – (PROTERRA) e, em 1975, o 

Programa de Desenvolvimento da Agroindústria do 

Nordeste – PDAN. 

Em decorrência de melhores condições operaci-

onais e em virtude de contar com maior apoio do ponto 

de vista promocional, o PDAN emergiu como um pro-

grama exclusivo para a Região, atendendo a concen-

trar-se no Norte do País os financiamentos do PRO-

TERRA – PAFAI. 

O programa de Desenvolvimento da Agroin-

dústria do Nordeste foi criado em 23 de maio de 1974, 

em reunião do Conselho de Desenvolvimento Econô-

mico (CDE), data em que foi aprovada a exposição de 
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motivos41 que apresentava e propunha a criação desse 

Programa. 

De acordo com aquela E.M. o Programa de 

Desenvolvimento da Agroindústria do Nordeste foi 

resultado de estudos e pesquisas promovidos pelo 

Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA), 

em articulação com os Ministérios do Interior, Banco 

do Nordeste e da Agricultura. 

Os estudos foram preparados por um consórcio 

de duas empresas de consultoria, ARTHUR D. LITTLE 

E MONTOR, com a colaboração do Instituto de Tecno-

logia de Alimentos (ITAL) de Campinas, SP, para a 

Fundação IPEA, em 1973. Esse projeto visou, entre ou-

tros, os seguintes objetivos gerais: 

▪ “ Determinar a pré-viabilidade de aplicação, 

no setor agroindustrial da Região, de recur-

sos financeiros a serem obtidos do Programa 

PROTERRA e do Banco Mundial. 

▪ Elaborar um Programa de Desenvolvimento 

Agroindustrial capaz de impulsionar a eco-

nomia nordestina, diminuindo as disparida-

des regionais observadas e consolidando o 

                                                            
41 E.M. nº 05/74 de 20 de maio de 1974. 
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princípio de integração nacional, que orienta 

a atuação do governo brasileiro neste setor. 

▪ Fornecer a resposta técnica ao desafio que re-

presenta a necessidade de incrementar a 

oferta de empregos para a mão de obra do 

Nordeste e efetivar a transferência e consoli-

dação de tecnologia para a Região. 

▪ Indicar quais as oportunidades agroindustri-

ais da Região, através da apresentação de es-

tudos de pré-viabilidade para unidades indus-

triais modelo, passíveis de implantação ime-

diata. 

▪ Integrar, em um único documento, todas as 

diretrizes, recomendações e projetos para de-

senvolvimento agroindústrias no Nordeste, 

propiciando implantação do Programa e a 

justificativa da mobilização de recursos ne-

cessários. ”  

Os estudos desenvolvidos pelo consórcio MONTOR 

– A.D. LITTLE foram divididos nas seguintes etapas: 

1)  Identificação de oportunidade agroindústrias 

dentre as 20 (vinte) culturas inicialmente escolhi-

das pelo IPLAN/IPEA. 
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2)  Elaboração de estudos de pré-viabilidade para as 

oportunidades selecionadas. Para cada uma de-

las, o estudo de pré-viabilidade apresenta dados 

referentes à matéria-prima, técnicas de processa-

mento e equipamentos à serem empregados, es-

timativa de oferta e demanda de produtos especí-

ficos, tamanho, investimentos previstos, custos 

operacionais e requisitos de infraestrutura e insu-

mos. 

3)  Elaboração de um Programa de Desenvolvi-

mento Agroindustrial no Nordeste, inclusive 

com a previsão dos recursos necessários. 

4)  Elaboração do Programa de Implantação Para o 

Desenvolvimento Agroindustrial proposto. 

Com relação à primeira etapa dos estudos, foram 

selecionadas sete culturas (tomate, abacaxi, maracujá, 

caju, mandioca, caroço de algodão e semente de ma-

mona) que se concluiu como tendo potencial adequado 

para justificar estudos de pré-viabilidade. Essa relação 

foi baseada numa metodologia de atribuição de pontos 

ou notas. Os componentes básicos do sistema agroin-

dustrial (produção, processamento e mercado) foram 

decompostos em vários fatores de avaliação, aos quais 

foram atribuídos diversos pesos máximos, dentro dos 
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intervalos de classificação denominados BOM, REGU-

LAR, DEFICIENTE E INEXISTENTE. 

Recomendou-se a implantação de um total de 1742 

projetos que criariam cerca de 17.000 novos empregos no 

Nordeste, o investimento total para esses projetos, inclu-

indo capitais fixos e de giro, foi estimado em Cr$374,4 

milhões dos quais Cr$ 74,9 milhões de capital próprio e 

Cr$299,5 milhões, financiados, a preços de 1973. 

Para a implantação do Programa Agroindustrial 

para o Nordeste deveria ser criada uma sólida agência cen-

tral destinada à promoção do projeto, a nível governamen-

tal, com a finalidade de motivar a classe empresarial para 

investir nos projetos recomendados. O setor público seria 

o elemento promotor e apoiador, objetivando eliminar di-

ficuldades, entraves ou restrições dos sistemas agroindus-

triais desenvolvidos para cada projeto, que poderiam com-

prometer o sucesso dos empreendimentos. 

Considerou-se o sistema agroindustrial constitu-

ído de 3 componentes ou subsistemas de produção-pro-

cessamento-mercado e/ou comercialização. Que seriam 

                                                            
42 Projetos integrados de produção e beneficiamentos: tomate(2); abacaxi, 

maracujá e caju(3); mandioca(2). Projetos agrícolas: castanha de caju(2); 

mamona (3) e algodão(5). 
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analisados do ponto de vista dos insumos43 e da infra-

estrutura44 

A agência promocional da implantação sistemá-

tica do Programa Agroindustrial para o Nordeste deve-

ria inserir-se na estrutura da SUDENE, órgão do Go-

verno Federal, de atuação regional, responsável legal-

mente pela aplicação da política de desenvolvimento na 

Região. Essa Agência de Promoção do Programa 

Agroindustrial “PROMAGRI”, destinada a promover e 

apoiar a implantação desse programa, além de estar li-

gada diretamente à direção da SUDENE, deveria ser 

apoiada, de um lado, deveria existir um colegiado des-

tinado à formulação da política da agência, constituída 

de representantes da SEPLAN, IPEA, MA, MIC, MIN-

TER e Secretaria Estadual de Planejamento, Agricul-

tura e da Indústria e Comércio. 

Na estrutura dessa Agência de Promoção (PRO-

MAGRI), além da Coordenação, Órgãos Financiadores 

e Conselho Consultivo, foram inseridas duas divisões, 

a Divisão Técnica e a Divisão Promocional. A Divisão 

                                                            
43 Insumos: terra, trabalho, capital, insumo relacionados à tecnologia e ge-

rência. 
44 Infraestrutura: transportes, serviços públicos, educação, pesquisa, progra-

mas e políticas governamentais, crédito, extensão, seguros, armazenamento, 

mecanismos de coordenação (Cooperativas), etc. 
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Técnica atuaria nas áreas de produção agrícola; proces-

samento industrial, mercado e distribuição, e seria res-

ponsável pela concretização das medidas necessárias 

para efetuar a real implantação dos projetos programa-

dos. Na divisão Promocional se concentrariam as ativi-

dades relacionadas com serviços promocionais e de di-

vulgação, incluindo-se ainda serviços de documenta-

ção, informação e estatística. 

Além das oportunidades identificadas pelo consór-

cio MONTOR/ARTHUR D. LITTLE, o estudo realizado 

pela empresa de consultoria FRIGOTEC (Projeto Frigo-

rificação no Vale do Rio São Francisco) concluiu pela vi-

abilidade de implantação de projeto destinado à produção 

de alimentos supergelados (abatedouro bovino, fábrica de 

suco concentrado de laranja, unidade de processamento 

de hortaliças e central frigorífica). 

O Anexo II mostra alguns dados referentes aos 

projetos que foram identificados nos estudos do IPEA 

como oportunidades de investimento agroindustrial 

para o Nordeste, cuja implantação já poderia ser feita 

por investidores interessados, contando com os recur-

sos de Programa. 
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 2. OBJETIVOS 

Os objetivos gerais estabelecidos para o PDAN, 

de acordo com a exposição de motivos que o criou, po-

dem ser expressos nos seguintes itens: 

a) Impulsionar e diversificar o complexo agroin-

dustial do Nordeste, sob a responsabilidade da 

iniciativa privada; 

b) Viabilizar perspectivas muito mais amplas para o 

setor agrícola, inclusive quando às exportações; 

c) Contribuir para que a Região alcance índices de 

crescimento compatíveis com os objetivos de re-

dução dos desequilíbrios regionais de níveis de 

renda. 

Em suma, o que se pretendia com a criação do 

PDAN era a modernização da agricultura tradicional do 

Nordeste, setor mais frágil da economia regional por 

suas deficiências e vulnerabilidades de natureza estru-

tural, conjuntural e climática, e que, por isso, compro-

meteria o esforço de desenvolvimento da Região. O 

PDAN exerceria uma função catalizadora para que hou-

vesse essa modernização ou correção de deficiências tí-

picas de agricultura tradicional, melhorando-lhe o nível 

tecnológico, a estrutura administrativa e a capacidade 

gerencial. 
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3. ESTRATÉGIA E INSTRUMENTOS 

A estratégia do PDAN tem-se centrado no apoio 

financeiro a projetos privados agroindustriais, com pri-

oridade estabelecida para aqueles empreendimentos in-

dicados na Exposição de Motivos nº 05, de 20.5.74. 

Alterações têm-se verificado pela inclusão de al-

guns setores e, posteriormente, pela exclusão de outros. 

Recentemente foram estabelecidas diretrizes no sentido 

de integração do PDAN com outros programas especi-

ais e na exclusão de empreendimentos localizados nas 

áreas metropolitanas de Fortaleza, Recife e Salvador, 

conforme se explicitará mais adiante. 

A identificação e divulgação de oportunidade de 

investimento corporifica outro aspecto da estratégia do 

Programa. Nesse tocante, além dos projetos delineados 

no ensejo da implantação PDAN, vale salientar pes-

quisa realizada pelo CEPED, em 1981, contemplando 

94 novos empreendimentos agroindustriais para serem 

implantados na Região, até o ano 2.000, nos setores de 

carnes e derivados, laticínios, processados de frutas, 

óleos industriais, fibras vegetais e cereais. Os recursos 

necessários à implantação dessas 94 novas oportunida-

des de investimento perfazem um total de Cr$ 99 bi-

lhões, a preços médios de 1982. Referida pesquisa foi 
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custeada com verba do FUNAGRI – Fundo Para Exe-

cução do PDAN – fundo especial gerido pelo BNB e 

formado com recursos da União e do PROTERRA, que 

destina até 2% desses recursos para custeio de gastos 

relacionados com a identificação e promoção de inves-

timentos, acompanhamentos e avaliação do Programa. 

O principal instrumento para aplicar a estratégia 

concebida para o Programa foi o crédito subsidiado, ou 

seja, linha de financiamento bancário de prazo longo e 

baixos custos financeiros, com a qual se pretendia mo-

tivar e atrair os investidores de todo o País para implan-

tarem projetos de agroindústrias no Nordeste. 

 As condições de financiamento do PDAN para 

as empresas agroindústrias interessadas em se localiza-

rem na Região.  Estiveram vigentes desde a regulamen-

tação da linha de crédito pelo Conselho Monetário Na-

cional, em novembro de 1974. Dezembro de 1980, 

quando houve mudanças determinadas pela política 

econômica do Governo, que resultaram em novos en-

cargos financeiros (Anexo IV). 

4. ABRANGÊNCIA 

As empresas agroindustriais localizadas ou que 

venham a implantar-se no Nordeste e Norte de Minas 
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Gerais (área da atuação da SUDENE) são passíveis de 

financiamento pelo PDAN nas condições já referidas 

anteriormente. 

Coube ao Banco do Nordeste, de acordo com o 

Convênio celebrado entre esse Banco e a SUDENE, em 

dezembro de 1974, para a execução do PDAN, o esta-

belecimento de normas operacionais para atendimento 

aos beneficiários do Programa, obedecidas as instru-

ções emanada do Conselho Monetário Nacional. 

Nesse sentido o BNB, agente financeiro exclu-

sivo do PDAN, em circular45 dirigida às suas agências, 

instruindo-as com a regulamentação do PDAN, concei-

tua a agroindústria, para fins dessa mesma regulamen-

tação, como unidades empresariais que industrializem 

matéria-prima vegetal ou animal que não tenha sido 

submetida a beneficiamento anterior. 

Nessa circular são definidas como possíveis be-

neficiárias do PDAN as pessoas jurídicas que sejam: 

a)  “Empresas agroindustriais, integradas ou não, 

processadoras de matéria-prima regional; 

b)  Empresas agropecuárias que tenham sua ativi-

dade voltada exclusivamente para a produção da 

matéria-prima destinada às agroindústrias 

                                                            
45 circular 74/10, 5NF/direção Geral, de 04.01.75 
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regionais, às quais deverão estar vinculadas por 

contrato de fornecimento exclusivo”. 

Ficou ainda estabelecido que não seriam contem-

pladas com financiamento do PDAN empresas produ-

toras e /ou beneficiadoras de café cacau e cana-de-açú-

car bem como empresas que se dedicassem a recria e 

engorda de animais, setores já atendidos pelas linhas de 

créditos existentes, a par de receberem assistências téc-

nica de órgãos federais específicos. 

Ainda a respeito dos beneficiários potenciais 

desse Programa, ema portaria conjunta SUDENE/BNB 

de dezembro de 197746 tornou mais abrangente, defi-

nindo de modo mais claro, o universo de empresas pas-

síveis de enquadramento nesse Programa, o que não 

fora feito anteriormente. Dessa forma, o seguinte 

elenco de atividades agroindustriais poderiam ser ob-

jeto de financiamento pelo PDAN: 

•  “Produção de extrato, polpas, doces, conser-

vas, sucos, fermentados e destilados fabrica-

dos a partir de frutas, legumes e hortaliças. 

• Abate a industrialização de bovinos, suínos, 

caprinos, ovinos, coelhos e aves, inclusive fa-

bricação de embutidos e defumados. 

                                                            
46 Portaria SUDENE/BNB nº 02/77, de 19.12.77 que “Dispõe sobre a Exe-

cução do Programa de Desenvolvimento da Agroindústria do Nordeste” e 

revogava a portaria anterior SUDENE/BNB, datado de 17.04.75 
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• Produção de leite pasteurizado, leite em pó, 

manteiga, queijo, iogurte, balas, chocolates, 

caramelos e outros derivados de leite. 

• Industrialização do cacau e do café. 

• Curtimento de couros. 

• Produção de celulose a partir de vegetais di-

versos e /ou aproveitamento de seus resíduos. 

• Produção de rações animais inclusive peletiza-

das, a partir de matéria-prima vegetal e/ou ani-

mal. 

• Produção de madeira compensada, laminada, 

aglomerada e produtos similares, a partir de 

madeira bruta, observados os problemas rela-

tivos ao reflorestamento. 

• Produção de óleos vegetais industriais. 

• Produção de derivados de milho, arroz e ou-

tros cereais. 

• Industrialização de fibras vegetais, como rami, 

sisal, juta e tucum.  

• Industrialização de produtos de palmáceas, 

como babaçu, buriti, dendê e carnaubeira. 

• Industrialização e frigorificação de pescado. ” 

Pode-se observar nos termos dessa portaria que 

sobre a conceituação de agroindústria não se fazem re-

ferências ao estado de beneficiamento da matéria-prima, 

de origem animal ou vegetal produzida no Nordeste. 
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Ademais, manteve-se o impedimento anterior 

para financiamento apenas a usinas de açúcar, passando 

a serem contemplados a industrialização de cacau e 

café, havendo ainda a possibilidade de serem introdu-

zidas novas atividades agroindustriais aptas a receber 

recursos do Programa. 

Uma nova alteração no elenco de agroindústrias 

passíveis de enquadramento do PDAN ocorreria em de-

zembro de 198147, quando algumas atividades deixa-

ram de ser  atendidas e outras passaram a ser contem-

pladas pelo Programa. Por essa modificação foram ex-

cluídas as seguintes atividades: 

a) Industrialização do cacau e café; 

b) Curtimento de couros; 

c) Produção de celulose a partir de vegetais diversos; 

d) Produção de rações animais; 

e) Produção de madeira compensada, laminada e 

aglomerada a partir da madeira bruta; 

f) Beneficiamento de fibras vegetais de sisal e tu-

cum; 

g) Industrialização e frigorificação de pargo e lagosta. 

                                                            
47 OFÍCIO/SG/MINTER/Nº 960, DE 17.12.81 
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Foi acrescentada mais uma atividade no rol da-

quelas que podem ser enquadradas no Programa: 

o Beneficiamento de castanha de caju, quando 

se tratar de projeto integrado. 

Ainda de acordo com as mudanças que seriam 

implementadas a partir do exercício de 1982, vale des-

tacar as seguintes orientações enunciadas naquele ofí-

cio: 

o “O Programa de Agroindústria assistirá, pre-

ferencialmente, os projetos agroindústrias 

que se localizem na área dos perímetros irri-

gados (DNOCS e CODEVASF), PDRIs (PO-

LONORDESTE) e dos Núcleos do Projeto 

Sertanejo, e que demandem matéria-prima 

agropecuária originária desses Projetos. ” 

o “Não serão financiados pelo PDAN projetos 

localizados nas regiões metropolitanas de 

Fortaleza, Recife e Salvador. ” 

Aquelas alterações que dizem respeito ao elenco 

de atividades agroindustriais que podem receber recur-

sos do Programa justificam-se como baseadas nas con-

clusões da recente pesquisa “Setor de Agroindústrias 
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do Nordeste”,48realizada com o objetivo principal de 

identificar novas oportunidades de investimento em 

agroindústrias para a Região. 

No tocante ao volume de recursos alocados ao 

Programa pelo Governo Federal e BNB, desde sua re-

gulamentação, houve um aporte financeiro no total de 

Cr$ 29,6 bilhões, q preços médios de 1982, no período 

1975-82. 

5. ESTRUTURA E MECANISMOS OPERACIONAIS 

A análise dos projetos agroindustriais que plei-

teiam recursos do PDAN, bem como o sistema de 

acompanhamento durante a sua execução cabem ao 

BNB e à SUDENE. Os recursos do Programa são ad-

ministrados pelo BNB, que é seu agente financeiro ex-

clusivo. 

Para a execução do PDAN foi celebrado, em 

18.12.74, convênio entre o BNB e a SUDENE, a que já 

se referiu anteriormente, com o objetivo de estabelecer 

as condições operacionais a competências na condução 

                                                            
48 Trabalho elaborado pelo CEPED – Centro de Pesquisas e Desenvolvi-

mento do Estado da Bahia, sob convênio celebrado entre a Secretaria de Pla-

nejamento da Presidência da República e o Ministério do Interior, com a in-

terveniência do BNB, SUDENE e IPEA. Fortaleza, 1981. Relatório Síntese. 

Circulação Restrita. 
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do Programa. Nesse sentido couberam então à SU-

DENE e ao BNB, em conjunto, dentre outras, as se-

guintes atribuições: 

• “Desenvolver atividades de identificação e 

promoção de oportunidades de investimentos 

agroindustriais na Região”. 

• “Instituir, através de portaria, um grupo 

misto com as atribuições de receber, analisar 

e emitir parecer sobre os projetos de financi-

amento com recursos do sistema 34/18”. 

O grupo misto a que se refere aquele documento 

viria a ser constituído quatro meses após a assinatura 

daquele convênio. A portaria49 que criou esse grupo 

misto seria mais tarde revogada por uma outra50, como 

já foi antes explicado, para definir mais claramente as 

atividades agroindustriais passíveis de financiamento 

pelo Programa. 

Ao grupo misto BNB/SUDENE competiria a 

análise, acompanhamento e fiscalização de projetos a 

serem contemplados com recursos do PDAN e do sis-

tema de incentivos fiscais (antigo sistema 34/18, atual-

mente FINOR). Para projetos que viessem a ser 

                                                            
49 Portaria SUDENE/BNB, de 17.04.75 
50 Portaria SUDENE/BNB nª 02/77, de 19.12.77. 
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beneficiados exclusivamente com recursos do PDAN, 

esse trabalho de análise, acompanhamento, fiscalização 

caberia unicamente ao BNB, ressalvando-se a homolo-

gação do parecer dessa análise pela SUDENE. 

Os fluxogramas I e II mostram as principais eta-

pas de como deve proceder a empresa nos casos dos 

projetos contemplados com recursos do FINOR e do 

PDAN e aqueles que receberão exclusivamente recur-

sos do PDAN. 

Ainda no que diz respeito às atividades do grupo 

misto SUDENE\BNB, vale mencionar que essas duas 

entidades criaram estruturas de pessoal técnico para de-

senvolverem as tarefas de que foram incumbidas. As-

sim, o BNB criou, junto ao ex-Departamento de Crédito 

Rural (atualmente Gerência de Crédito Rural – GE-

RUR), o Núcleo de Promoção e financiamento de Pro-

jetos de Agroindústria – AGRIN (atualmente Divisão 

de Agroindústria e Cooperativa – DIVAC), Na SU-

DENE, da mesma forma, foi formado o Grupo de 

Agroindústria (CAI), vinculado a seu Departamento de 

Indústria e Comércio. 

A nível federal, a coordenação do PDAN era de 

responsabilidade do “Grupo Especial de Coordenação 

e Acompanhamento”, integrado por representantes da 
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Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú-

blica, do Ministério da Agricultura e do Ministério do 

Interior. Esse grupo especial viria a ser extinto em 

197951, quando a administração e o acompanhamento 

da execução dos programas especiais de desenvolvi-

mento regional, dentre eles, o PDAN, passaram a ser 

incumbência do Ministério do Interior.  

Com essa nova modificação, coube à SUDENE, 

em articulação com as Secretarias Gerais dos Ministé-

rios participantes e demais órgãos e entidades federais 

e estaduais envolvidos, a elaboração da programação e 

dos planos anuais de aplicação do PDAN, a serem sub-

metidos ao Conselho de Desenvolvimento Social 

(CDS), através da Secretaria de Planejamento da Presi-

dência da República (SEPLAN). O acompanhamento 

da execução de PDAN exigiria a apresentação de rela-

tórios trimestrais e anuais à SEPLAN. 

 

 

 

 

                                                            
51 Decreto nº83.436, de 10.05.79. 
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ANEXO I 

 

CONCEITUAÇÃO DE AGROINDÚSTRIA52 

 

Existem diferentes conceitos sobrea natureza da 

agroindústria, tema que constitui, aliás, matéria polé-

mica. 

As tentativas neste sentido variam desde as con-

ceituações mais restritas até as mais abrangentes. In-

cluem-se, entre estas, o conceito restrito de industriali-

zação de matérias-primas agrícolas, e da atividade 

agroindustrial integrada, o da produção de insumos 

agrícolas, e até mesmo, o da produção de matérias-pri-

mas agrícolas para fins de industrialização. 

a) Industrialização de matérias-primas agrícolas – o 

conceito mais usual, de cunho restrito, considera 

como agroindústria as atividades de transforma-

ção ou de beneficiamento industrial de matérias-

primas oriundas do setor agropecuário. 

Há quem restrinja ainda mais tal conceito, e só 

consideram como agroindústria as indústrias que 

                                                            
52 Transcrito do trabalho “Avaliação dos Programas de Agroindústria em 

Execução no Brasil”, elaborado pelo técnico J. Almar A. Pranco. Fortaleza, 

BNB/ETENE, 1976. Circulação Restrita. 
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processam matérias-primas agrícolas que ainda não fo-

ram submetidas a beneficiamento anterior. 

b) Conceito abrangente – No outro extremo situa-se 

um conceito mais abrangente. “A agroindústria 

pode ser caracterizada, alternativamente como 

uma agricultura organizada em termos industri-

ais, ou como uma agricultura organizada em ter-

mos industriais, ou como uma indústria funda-

mentada em uma base de matérias-primas agrí-

colas”53. 

c) Conceito da FAO – Uma outra conceituação de 

agroindústria, de cunho mais geral, embora limi-

tado apenas ao setor industrial, trata como 

agroindústria tanto as empresas industriais que 

apenas com matérias-primas de origem agrícola, 

quando as que produzem bens destinados à utili-

zação na agricultura. 

Neste conceito estão presentes dois grandes gru-

pos de atividades: “os inputs da agricultura, associados 

às indústrias que oferecem equipamentos e outros re-

quisitos para a produção agrícola; os outputs de 

                                                            
53 Holanda, Antônio Nilson Craveiro, et al. - Problemas e Perspectivas da 

Agroindústria na América Latina. Fortaleza, Banco do Nordeste do Brasil, 

1975. 
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agricultura, ligadas às indústrias que se utilizam da ma-

téria-prima proveniente da agricultura”54. 

Na literatura especializada sobre agroindústria, 

este conceito é conhecido como o “conceito de FAO”55. 

No caso da produção de bens destinados à utili-

zação na agricultura, incluem-se neste grupo, entre ou-

tros, as indústrias de fertilizantes, corretivos, defensi-

vos, equipamentos agrícolas, medicamentos veteriná-

rios, etc. 

d)  Atividade Integrada – um outro conceito é o que 

se prende fielmente ao significado estrito do 

termo, considerando como agroindústria apenas 

a atividade integrada “agricultura-indústria”, ou 

seja, a exploração, por parte de mesma empresa 

ou grupo empresarial, de forma integrada, num 

mesmo empreendimento, da produção total ou 

parcial de matérias-primas agrícolas seguida de 

seu beneficiamento ou industrialização. 

e) Produção de Matérias-Primas Agrícolas – No 

programa de Desenvolvimento da Agroindústria 

do Nordeste, em execução pelo BNB em 

                                                            
54 IPAPDES – Estudo de Integração de Pólos Agroindustriais do Paraná . 

Curitiba, 1974 
55 FAO – Agriculturs and Industrialization – Basic Study nº 17 Roma. 1967. 
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articulação com a SUDENE, inclui-se, para fins 

de financiamento, a produção das matérias-pri-

mas agrícolas industrializáveis. Trata-se, eviden-

temente, de um conceito para fins operacionais 

do referido programa. Exige-se, no entanto, a 

prévia vinculação do produto agrícola a ser pro-

duzido, a uma empresa de beneficiamento ou in-

dustrialização, mediante contrato de forneci-

mento exclusivo. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os termos de referência contidos neste docu-

mento são de caráter geral e foram aprovados pela SU-

DENE, em conjunto com a missão do Banco Mundial, 

e pela comissão Interministerial (SEPLAN –IPLAN / 

MINTER / MINAGRE), criada pela portaria Intermi-

nisterial nº 158/82. 

Desde já, porém, é necessário esclarecer que as 

ações e atividades a serem desenvolvidas pelo Grupo 

III estarão balizadas pelos seguintes princípios: 

a)  Concentrar os esforços no exame dos principais 

programas especiais, com o intuito de evitar a 

dispersão do trabalho da equipe. Com o mesmo 

propósito será dedicada especial atenção em 

identificar apenas os principais problemas e su-

gestões atinentes a cada um dos programas exa-

minados. 

b)  Todos os assuntos a serem examinados pelo 

Grupo III, pertinentes ao desenvolvimento rural, 

serão considerados do ponto de vista da interde-

pendência setorial e no contexto da economia re-

gional. As relações e especificidades regionais 
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do setor rural em relação ao nível nacional serão 

também levados em conta. 

c)  O enfoque central do trabalho deverá ser o fu-

turo e não o passado. O conhecimento dos obje-

tivos, origens e metas dos programas a serem 

analisados serão elementos subsidiários para o 

entendimento, avaliação e sugestões de aperfei-

çoamento dos programas. A proposta destes ter-

mos de referência, portanto, objetiva “queimar 

etapas” na busca da imediata reorientação do de-

senvolvimento rural do Nordeste. A sugestão é 

considerar todos os programas a serem contem-

plados no estudo sob o ângulo ou perspectivas do 

documento “Diretrizes Para a Ação do Governo 

Federal na Promoção do Desenvolvimento Rural 

do Nordeste”. Assim concebido, seriam adotados 

os seguintes critérios para a avaliação, enquadra-

mento e reorientação de desenvolvimento rural 

do Nordeste; 

▪ Erradicação da pobreza absoluta no meio ru-

ral, através de empregos produtivos, com vis-

tas a proporcionar acesso crescente aos bens 

e serviços básicos por parte da população ca-

rente, especialmente alimentos, educação, 

saúde e habitação. 
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▪ Busca da retenção de modo produtivo da 

maior parcela possível da população, no qua-

dro rural, tanto em ocupações agrícolas como 

em atividades complementares que promo-

vam o adequado desenvolvimento de espaço 

rural. 

▪ Desenvolvimento de tecnologias apropriadas 

às vocações regionais e organização dos pro-

dutores de modo a viabilizar a propriedade 

familiar. 

▪ Organização ou reorganização do uso da 

terra de modo a permitir um melhor equilí-

brio entre as disponibilidades dos recursos 

humanos e de terra, num ambiente de rela-

ções de produção ajustado aos interesses 

econômicos e à finalidade social. 

▪ Proporcionar aos agricultores os serviços de 

apoio necessários ao processo produtivo, 

compatíveis com as reais necessidades de de-

senvolvimento rural. 

d) Todos os programas contemplados no estudo de-

vem ser adaptados para as seguintes estratégias: 

▪ Concepção do desenvolvimento rural inte-

grado, como seletividade de ações e ênfase 
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em um elenco mínimo de aspectos produti-

vos e sociais. 

▪ Seletividade quanto à área de atuação com 

vistas a evitar dispersão dos recursos, permi-

tindo, assim, maior eficiência dos referidos 

recursos. A ampliação dos programas deverá 

ser orientada com base na experiência adqui-

rida durante a execução dos programas pio-

neiros. 

▪ Definição precisa do esquema de planeja-

mento, execução e controle dos projetos, se-

gundo um sistema de organização institucio-

nal e administrativo eficiente e capaz. 

Em resumo, cabe definir claramente o que real-

mente se almeja com este trabalho, de modo que o pro-

duto final possa corresponder ao esperado e contribuir 

para a reorientação do desenvolvimento rural da agri-

cultura em bases econômicas e sociais. 

Os programas especiais contemplados neste es-

tudo são: POLONORDESTE, SERTANEJO, PRÓ-HI-

DRO, IRRIGAÇÃO E AGROINDÚSTRIA. 
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2. OBJETIVOS DO ESTUDO 

O maior propósito deste trabalho é explicitar e 

avaliar as principais realizações dos programas especi-

ais de desenvolvimento rural e formular medidas para a 

progressiva melhoria das condições de vida no âmbito 

econômico e social da população indicada nesta zona. 

A expressão desenvolvimento rural significa também, 

neste trabalho, o aumento da produção e da produtivi-

dade agrícola associada a transformações estruturais 

que motivam o progresso da família e da comunidade. 

Segue-se, de acordo com os termos gerais de re-

ferência para uma “Avaliação e Redefinição de uma 

Política de Desenvolvimento Rural Para o Nordeste”, 

os segmentos a serem abrangidos pelo presente estudo 

são: 

a)  Analisar os principais resultados dos atuais 

programas especiais, resumindo os problemas 

que afetem a sua implementação. 

b)  Avaliar as opções para fortalecimento, modi-

ficação e/ou compatibilização dos programas 

especiais, bem como identificar outras ações 

complementares para operacionalização da es-

tratégia de desenvolvimento rural. 
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O produto final deste trabalho constará de um do-

cumento conciso e conclusivo, contendo os resultados 

da análises, sugestões e propostas pertinentes aos as-

suntos constantes destes termos de referência. 

 

3. ANALISAR OS RESULTADOS SÓCIO-ECONÔ-

MICOS DOS PROGRAMAS ESPECIAIS 

A avaliação do impacto socioeconômico dos pro-

gramas especiais de desenvolvimento rural com propó-

sitos múltiplos, como são os que se contemplarão neste 

estudo, não poderá ser realizada com base em métodos 

do tipo custo-benefício, produtividade, insumo-produto 

e outros modelos quantitativos similares. Deve-se isto 

à impossibilidade de obter dados suficientes e fidedig-

nos no curto espaço de tempo que o Grupo III terá para 

cumprir suas múltiplas e complexas tarefas. 

A capacidade de percepção crítica e julgamento 

equilibrado da equipe encarregada pelo trabalho será 

exigida no máximo para compensar esta deficiência. 

Será possível também fazer uso extensivo dos conheci-

mentos das equipes encarregadas da execução dos pro-

jetos e de estudos parciais existentes sobre alguns dos 

projetos a serem examinados.   
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O ponto relevante é que seja feito um esforço im-

parcial, criativo e objetivo no sentido de estimar os re-

sultados e indicar as perspectivas de aperfeiçoamento 

dos atuais programas especiais. 

As funções básicas desta parte do trabalho serão 

analisar os seguintes aspectos: 

a) Avaliação dos principais resultados socioeco-

nômicos dos programas selecionados para es-

tudo, do ponto de vista dos objetivos futuros 

de desenvolvimento econômico e de suas fi-

nalidades atuais. 

b) Análise de estruturas e mecanismos operacio-

nais dos Estados, da SUDENE e dos Ministé-

rios que participam ou interferem na condu-

ção desses programas. 

c) Exame das dificuldades pertinentes aos cro-

nogramas, inclusive liberações e aplicação 

dos recursos nacionais e internacionais. 

4. AVALIAR AS OPÇÕES PARA FORTALECI-

MENTO, MODIFICAÇÃO E/OU COMPATIBILI-

ZAÇÃO DOS PROGRAMAS ESPECIAIS 

a) Preparação de subsídios para melhoria das 

atividades operativas dos programas 
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específicos, bem como adaptação aos novos 

objetivos de desenvolvimento econômico e 

social definidos nestes termos de referência. 

b) Formulação de sugestões operativas quanto 

ao aperfeiçoamento do processo de planeja-

mento, replanejamento e controle permanente 

da execução dos projetos.  

c) Proposta de compatibilidade dos Programas 

Especiais nas áreas de atuação comum. 

5. METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada pelo grupo de trabalho, 

em relação a avaliação, revisão e aperfeiçoamento dos 

atuais Programas de Desenvolvimento Rural, baseia-se 

nos seguintes conceitos gerais: 

a) Respeito integral à concepção contida nos 

“Termos de Referência para uma Avaliação 

e Redefinição de uma Política de Desenvol-

vimento Rural para o Nordeste Brasileiro”, 

de novembro de 1982, e nas “Diretrizes 

para a Ação do Governo Federal na Promo-

ção do Desenvolvimento Rural do Nor-

deste. ” 
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b) Abordagem analítica baseada fundamental-

mente na capacidade técnica da equipe de 

trabalho, assim como numa estreita coorde-

nação com os outros dois grupos de traba-

lho. Este enfoque será adaptado tendo em 

consideração a natureza e falta de elemen-

tos quantitativos na maioria dos programas 

a serem analisados e a exiguidade de tempo 

para esse tipo de análise. 

c) Utilização das informações disponíveis 

sem realização de estudos volumosos nem 

tentativas de obtenção de dados primários 

adicionais. Essas informações serão com-

plementadas por contatos com técnicos es-

pecializados e visitas de campo da própria 

equipe. 

d)  A qualificação de alguns elementos do im-

pacto socioeconômico só será objeto de in-

vestigação para o POLONORDESTE, ou 

qualquer outro programa que desponha de 

estudos e informações sobre alguns PDRI’s 

que supostamente permitirão enfocar essa 

tarefa. 

e) As informações básicas para o estudo refe-

rido no item anterior (d) são as seguintes: 
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▪ Estudos da avaliação recentemente con-

cluídos nos PDRI’s de Ibiapaba (Ceará), 

agreste Setentrional (Pernambuco) e Pa-

raguaçu (Bahia). 

▪ Outros estudos de casos e informações 

existentes. 

▪ Estudos de caso, analisando problemas 

específicos (por exemplo: qualidade e 

impacto da componente ATER, inci-

dência da posse da terra dos beneficiá-

rios, desenvolvimento de comunidades) 

para os mesmos três PDRI’s. 

▪ Estudos de caso visando à análise do 

impacto sócio econômico de algumas 

intervenções em outros PDRI’s. 

f) A metodologia da análise do impacto soci-

oeconômica dos casos mencionados no pa-

rágrafo precedente poderá, se possível, in-

cluir a comparação dos níveis dos princi-

pais indicadores (de produção, produtivi-

dade, renda e emprego) das áreas trabalha-

das, com dados procedentes dos Censos de 

1975 e 1980 para área de ecologia e estru-

tura socioeconômica semelhante, mas sem 

intervenções dos Programas Especiais, a 
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fim de possibilitar uma tentativa de atribui-

ção das possíveis diferenças às interven-

ções desses programas. 

g) A interpretação dos resultados da análise 

assim descrita deverá ser feita com muito 

cuidado, tendo em vista não ser possível 

considerar os casos assinalados como re-

presentativos das atividades dos Programas 

Especiais. 

h) A tentativa de análise do impacto socioeco-

nômico dos casos acima referidos, conjun-

tamente com a abordagem analítica da 

apreciação dos outros PDRI’s e Programas 

Especiais, deverá servir para elaborar su-

gestões com vistas ao aprimoramento dos 

sistemas de acompanhamento e avaliação 

das intervenções em desenvolvimento rural 

no Nordeste, embora esta tarefa corres-

ponda mais especificamente ao Grupo de 

Trabalho II (atividade 21 dos Termos de 

Referência Gerais). 

i) Quanto aos outros programas a serem con-

templados no marco deste trabalho, a aná-

lise deverá considerar todos os elementos 

disponíveis, num enfoque basicamente 
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analítico e qualitativo, de modo a permitir a 

avaliação dos resultados obtidos e a elabo-

ração de sugestões concernentes ao aprimo-

ramento dos mesmos. 

6. ROTEIRO DO TRABALHO 

1.  Descrição suscinta dos Programas Especiais 

▪ Origens 

▪ Objetivos 

▪ Estratégias e instrumentos 

▪ Abrangência (quanto a áreas de atuação, pú-

blico meta, segmentos, volume atual de re-

cursos) 

▪ Estrutura e mecanismos operacionais a níveis 

federal, regional e estadual (incluindo acom-

panhamento, avaliação e treinamento de pes-

soal). 

2. Analise dos Principais Resultados e Problemas 

2.1 Realizações (em relação à situação inicial) 

▪ Realizações físicas 

▪ Público beneficiado 

o Emprego 

o Renda 

o Produção e produtividade 
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o Outros objetivos específicos (utili-

zando informações disponíveis e es-

tudos de casos e outros documen-

tos). 

2.2 Problemas 

▪ Identificação dos problemas 

▪ Origem e causa dos problemas 

▪ Consequência dos problemas 

3. Proposta para Reformulação e Compatibilização 

dos Programas Especiais 

3.1 Resumo da Política de Desenvolvimento 

do Nordeste 

3.2 Propostas (definindo objetivos, estraté-

gias, abrangência, estrutura e mecanismos 

operacionais) 

▪ Programas existentes (reformulação, 

fusão e/ou eliminação). 

▪ Novos programas ou ações. 

 

3.3 Compatibilização entre os diversos Pro-

gramas 

OBS: O capítulo3 seria apresentado preliminar-

mente, de forma sumária, para discussão a nível 

de Coordenadoria Geral do Trabalho, na 
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SUDENE, por ocasião do Seminário previsto no 

cronograma geral. 

7. RECURSOS HUMANOS PREVISTOS 

a) PESSOAL DO BNB 

▪ Coordenador: PEDRO SISNANDO LEITE 

(COESA) 

▪ Equipe Técnica de Trabalho: 

o Acúrcio Alencar Araújo Filho 

Eng. Agir CPEDI. 

o Afonso Cesar Coelho Ribeiro 

M.S. Economista 

o Antônio Enock de Vasconcelos 

Engº Agrº, M.S. Economia Agrícola, 

TDE. 

o Carlos de Paiva Timbó Filho 

Engº Agrº, M.S. Economia Agrícola, 

TDE. 

o Clonilo Moreira Sindeaux de Oliveira 

M.S. Economista 

o José Walder Leitão 

Economista M.S., TDE. 

o Paulo Roberto Silva. 
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o Paulo Roberto Siqueira Telles 

Engº Químico, M.S. TDE. 

o Vicente de Paula Maia Santos Lima 

M.S. Engº Agrº CPEDI. 

▪ Assessores Técnicos: 

o Francisco Ascânio N. Queiroz - FUN-

DECI 

o Augusto Glauco Falcão Gondim – CO-

EGE 

o José Alexandre Robatto Orrico – COESI 

▪ Pessoal de Apoio: 

o 6 bolsistas  -  2 datilógrafos 

b)  APOIO TÉCNICO DE OUTRAS INSTITUI-

ÇÕES 

Deverão ser utilizados técnicos da SEPLAN, do 

MINTER, do MINAGRI e dos Estados de acordo com 

o que estabelece os termos de referência Geral os quais 

prestariam colaboração em carácter permanente ou 

temporário, nas várias fases do trabalho. 

8. ESTIMATIVA DOS CUSTOS 

a)  PESSOAL DO BNB 
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Todos as despesas relativas ao pessoal do BNB, 

inclusive diárias e passagens, serão custeadas 

pelo próprio Banco. 

b)  APOIO TÉCNICO DE OUTRAS INSTITUI-

ÇÕES56 

A ser custeado pela SUDENE 

▪ Passagens aéreas 

40 passagens aéreas 

(40 x Cr$ 50.000,00) .......   ...Cr$ 2.000,000,00 

▪ Ajuda de Custos 

120 diárias x Cr$ 15.000,00 ..Cr$ 1.800,000,00 

▪ Reserva Técnica...........   ........Cr$   700.000,00 

Total .............................   ......Cr$ 4.500.000,00 

c)  MATERIAIS 

Referidas despesas também serão custeadas pelo 

BNB. 

- Consultores ( 2 consultores, 4 semanas cada um 

a serem custeados pela SUDENE) 

                                                            
56 Correspondente aos deslocamentos para Fortaleza de técnicos ligados aos 

Programas Especiais. 
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